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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2018 - SMS 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA O CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS HOSPITALARES 
NA ÁREA DE ASSISTÊNCIA EM SAÚDE MENTAL EM REGIME DE  INTERNAÇÃO INTEGRAL EM 
HOSPITAL PSIQUIÁTRICO ESPECIALIZADO AO SISTEMA ÚNIC O DE SAÚDE – SUS CURITIBA 

 
A Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba representada pela Comissão de Acompanhamento 
do processo de Chamamento Público designada pela Portaria nº 78, torna público para 
conhecimento dos interessados, o chamamento público para CREDENCIAMENTO DE 
SERVIÇOS HOSPITALARES NA ÁREA DE ASSISTÊNCIA EM SAÚDE MENTAL EM REGIME 
DE INTERNAÇÃO INTEGRAL EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO ESPECIALIZADO AO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE – SUS CURITIBA, em conformidade com a Lei Federal nº 8666/93, Decreto 
Municipal nº 2038/2017, Portarias de Consolidação do Ministério da Saúde nº 03, nº 05 e nº 06 
de 28 de setembro de 2017 e Portaria GM/MS 3588/2017 retificada com efeitos operacionais a 
partir da competência Fevereiro/2018, Decreto Municipal nº 854/2018, Resolução SESA PR nº 
156/2016, nº 339/2016 e nº 200/2017 e Portaria nº 2.434 de 15 de agosto de 2018 que altera a 
Portaria de Consolidação nº 6 GM/MS de 28 de setembro de 2017 para reajustar o valor das 
diárias de internação hospitalar acima de 90 (noventa) dias do Incentivo para Internação nos 
Hospitais Psiquiátricos, de acordo com as seguintes condições: 
  
DO OBJETO: 
 
Art.1º  - Este Edital tem por objeto o credenciamento de estabelecimentos de saúde para prestar 
serviços na área de Saúde Mental para internação integral em leitos de Hospital Psiquiátrico 
Especializado para a população do Sistema Único de Saúde – SUS de Curitiba, mediante 
contrato. Os estabelecimentos contratados realizarão procedimentos referidos no Sistema de 
Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e Órtese e Prótese e Materiais 
Especiais do SUS – SIGTAP, em vigência. O presente Edital de Chamamento está em 
concordância com as Portarias de Consolidação do Ministério da Saúde nº 03, nº 05 e nº 06 de 
28 de setembro de 2017, Portaria MS 3588/2017 retificada com efeitos operacionais a partir da 
competência Fevereiro/2018, Decreto Municipal nº 854/2018, Resolução SESA PR nº 156/2016, 
nº 339/2016 e nº 200/2017, Portaria nº 2.434 de 15 de agosto de 2018 que altera a Portaria de 
Consolidação nº 6 GM/MS de 28 de setembro de 2017 e com os fluxos do Programa de Saúde 
Mental de Curitiba.   
Será contratada a programação de 290 (duzentos e noventa) leitos para atender pacientes com 
transtornos mentais e comportamentais incluindo os decorrentes do uso de substâncias 
psicoativas em Hospital Psiquiátrico Especializado, sendo: 

� 280 leitos para a população a partir de 18 anos; 
� 10 leitos para a população de 12 a 17 anos (onze meses e vinte e nove dias). 

Para a realização dos seguintes procedimentos: 
030317009-3 – Tratamento em Psiquiatria (por dia), exceto CID F01 a F09.  
030317019-0 – Tratamento em Psiquiatria de Curta Permanência por Dia (permanência de até 
90 dias), exceto CID F01 a F09. 
030317020-4 – Tratamento em Psiquiatria por Dia (com duração superior a 90 dias de 
internação ou reinternação antes de 30 dias), exceto CID F01 a F09. 
 
Parágrafo Único : Os hospitais que apresentarem proposta deverão contemplar, quando 
necessário, a política de acompanhantes para maiores de 60 anos, menores de 18 anos e à 
Pessoa com Deficiência conforme legislação vigente. 
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DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO (PRAZOS): 
 
Art. 2º -  Para conhecimento dos interessados que no período compreendido entre 28/09/2018 a 
29/10/2018, no horário das 9 às 12 horas e das 14 às 17 horas, será recebida a documentação 
para CREDENCIAMENTO PARA SERVIÇOS HOSPITALARES NA ÁREA DE ASSISTÊNCIA 
EM SAÚDE MENTAL EM REGIME DE INTERNAÇÃO INTEGRAL EM HOSPITAL 
PSIQUIÁTRICO ESPECIALIZADO AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS CURITIBA, na sede 
da Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba à Rua Francisco Torres, 830, térreo, Setor de 
Protocolo, nesta Capital, em conformidade com as condições deste edital.  

Os interessados em participar do presente Chamamento Público deverão entregar até o 
dia, horário e endereço citados, envelope fechado e lacrado contendo os documentos exigidos, 
no qual deverá constar em sua parte externa e frontal o seguinte: 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
CREDENCIAMENTO PARA SERVIÇOS HOSPITALARES NA ÁREA DE ASSISTÊNCIA EM 
SAÚDE MENTAL EM REGIME DE INTERNAÇÃO INTEGRAL EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO 
ESPECIALIZADO AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS CURITIBA. 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01-080842/2018 - PMC 
LOCAL: Rua Francisco Torres, 830 - Setor de Protocolo, Térreo, nesta Capital  
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 
 

A abertura dos envelopes será realizada no dia 31/10/2018 às 15h00min horas na sede 
da Secretaria Municipal da Saúde, situada na Rua Francisco Torres, 830, Auditório, 
Convenções, para a qual se solicita a presença de todos.  

 
As dúvidas, informações ou outros elementos necessários ao perfeito entendimento do 

presente edital, deverão ser encaminhados por escrito até 05 (cinco) dias úteis antes do prazo 
final para a entrega da documentação e, serão dirimidos pela Comissão de Acompanhamento do 
processo de Chamamento Público em até 2 (dois) dias úteis anteriores ao mesmo prazo, no 
endereço eletrônico: editais@sms.curitiba.pr.gov.br. 
 
Parágrafo Único:  Após o período compreendido entre 28/09/2018 a 29/10/2018 os interessados 
em participar do processo de chamamento público para CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS 
HOSPITALARES NA ÁREA DE ASSISTÊNCIA EM SAÚDE MENTAL EM REGIME DE 
INTERNAÇÃO INTEGRAL EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO ESPECIALIZADO AO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE – SUS CURITIBA poderão apresentar a documentação exigida neste Edital 
a qualquer tempo, observando os requisitos de participação, ficando a cargo da Comissão de 
Acompanhamento do processo de Chamamento Público designada pela Portaria nº 78 efetuar a 
avaliação conforme as condições estabelecidas no presente Edital. Ressaltando-se que 
programação de procedimentos atenderá até o limite estabelecido no Artigo 26 e a distribuição 
conforme estabelecido no Artigo 27 do presente Edital. 
 

DO RECURSO FINANCEIRO: 

Art. 3º  O presente CHAMAMENTO PÚBLICO destina-se a suprir as necessidades da Secretaria 
Municipal da Saúde, devendo sua despesa, para o exercício de 2018, onerar as seguintes 
dotações orçamentárias: 

33001.10302.0001.2003.339039.0.1.303 

33001.10302.0001.2003.339039.0.1.492 

33001.10302.0001.2003.339039.0.1.496 
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DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Art. 4º  - O(s) estabelecimento(s) credenciado(s) para Hospital Psiquiátrico Especializado  
deverá (ão), executar os procedimentos discriminados no ANEXO I deste edital, conforme seus 
atributos estabelecidos pelo Ministério da Saúde na Tabela SIGTAP.  
 
Parágrafo Primeiro  - Os interessados que participarem do certame deverão aceitar os valores 
de referência à prestação dos serviços constantes no Sistema de Gerenciamento da Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos e Órtese e Prótese e Materiais Especiais do SUS – SIGTAP e 
estes serão reajustados na mesma proporção, índices e épocas dos reajustes determinados pelo 
Ministério da Saúde. 
 
Parágrafo Segundo – Os estabelecimentos contratados receberão Incremento Financeiro de 
acordo com o código de procedimento realizado e conforme a habilitação de serviços 
especializados registrada no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES. 
 
Parágrafo Terceiro – Os estabelecimentos contratados receberão Incentivo Financeiro, 
proveniente do Fundo Municipal de Saúde conforme Decreto Municipal nº 854/2018, de acordo 
com avaliação da Comissão de Acompanhamento e Avaliação de Desempenho do Contrato do 
cumprimento de Indicadores e Metas qualitativos e quantitativos estabelecidos conforme 
percentual atingido.  
 
Parágrafo Quarto – Os estabelecimentos contratados receberão Incentivo Financeiro  
proveniente do Fundo Estadual de Saúde, conforme Resolução SESA PR nº 156/2016, nº 
339/2016 e nº 200/2017, de acordo com a habilitação de serviços especializados registrada no 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES e avaliação da Comissão de 
Acompanhamento e Avaliação de Desempenho do Contrato do cumprimento de Indicadores e 
Metas qualitativos e quantitativos estabelecidos. Para o Incentivo Financeiro de complementação 
de diárias de leitos de psiquiatria proveniente do Fundo Estadual de Saúde, o hospital que não 
possuir habilitação conforme Resolução SESA PR nº 156/2016, nº 339/2016 e nº 200/2017, 
depois de efetivado o credenciamento de acordo com o presente Edital de Chamamento, a 
Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba encaminhará a solicitação dessa habilitação para a 
Secretaria do Estado da Saúde/SESA-PR para análise e providências quanto aos trâmites 
necessários à inclusão destes serviços em Resolução específica da SESA-PR para a 
transferência do recurso do Fundo Estadual de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde de Curitiba 
e repasse ao hospital. 
 
Art. 5º  - Os estabelecimentos de saúde interessados em participar deste processo de 
chamamento público deverão encaminhar todos os documentos exigidos neste Edital, no prazo 
estabelecido, independentemente de estarem atualmente prestando serviço ao SUS – Curitiba.  
 
Art. 6º  - O Gestor Municipal do Sistema Único de Saúde dará preferência para participação 
complementar no Sistema, às entidades públicas e filantrópicas sem fins lucrativos. 
 
Parágrafo Único : Nos moldes preceituados no Titulo VI, Capítulo I da Portaria de Consolidação 
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, tendo em vista que o objetivo do presente 
chamamento público de credenciamento é a compra de serviços de saúde, celebrar-se-á 
contrato administrativo. 
 
Art. 7º  - Eventual modificação neste Edital terá divulgação da mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
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Art. 8º  - A convocação pública para credenciamento de estabelecimentos de saúde visando à 
prestação de serviços de Saúde Mental observará as seguintes etapas: 
 
I - Publicação do Aviso de Chamamento Público, em pelo menos um meio de comunicação de 
ampla circulação, nesta Capital, também na imprensa oficial – DOM e no sítio eletrônico da 
Prefeitura Municipal de Curitiba (PMC);  
 
II - Recebimento das documentações dos interessados, relativas à habilitação jurídica, 
regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira e técnica; todos em via original ou 
fotocópia autenticada, no período de 28/09/2018 a 29/10/2018 das 9 às 12 horas e das 14 às 17 
horas.  
 
III - Avaliação da documentação de habilitação, divulgação do resultado e decurso do prazo de 5 
(cinco) dias úteis para interposição de eventuais recursos. 
 
IV - Realização de vistoria técnica, conforme ANEXO IV para Hospital Psiquiátrico 
Especializado deste Edital devidamente preenchido, efetuada por Equipe Técnica, 
especificamente constituída para este fim, nos Estabelecimentos de Saúde habilitados na fase 
documental, com validação conforme ANEXO V. 
 
V - Análise dos documentos e do parecer técnico referido no inciso anterior, pela Comissão de 
Acompanhamento do processo de Chamamento Público, com divulgação dos resultados e 
decurso do prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de eventuais recursos. 
 
VI - Celebração dos contratos de prestação de serviços entre os Estabelecimentos de Saúde e o 
Gestor Municipal. 
 
Parágrafo Único  – No caso do Inciso V  do presente artigo, a documentação técnica 
apresentada pelo serviço participante, deverá estar em concordância com os itens exigidos na 
vistoria. 
 
DA DOCUMENTAÇÃO: 

Art. 9º  – A documentação relativa à habilitação jurídica  consistirá em:  
I. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores;  

II. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, no caso de sociedades civis, acompanhada 
de prova de diretoria em exercício;  

III. Inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), em vigência; 
IV. Registro no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS e Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social – CEBAS, em se tratando de entidade filantrópica e sem fins 
lucrativos.   
 
Art. 10  - A documentação relativa à regularidade fiscal consistirá em: 

I.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ),  demonstrando que a 
empresa encontra-se em situação cadastral ativa; 

II.  Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal (art. 29, inciso III da 
Lei nº 8666/93). A exigência de que trata este item assim resume: 

a) Certidão de Regularidade dos Tributos Federais, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal; 
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b) Certidão Negativa de Inscrição em Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da 
Fazenda Nacional; 

c) Certidão de Regularidade dos Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da 
Fazenda (Certidão de Regularidade com a Dívida Ativa de Tributos Estaduais); 

d) Certidão ou Certidões de Regularidade de todos os Tributos Municipais, expedida pela 
Prefeitura Municipal (Tributos Mobiliários e Imobiliários). 

III. Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais, instituídos pela Lei nº 8.666/93 (art. 29, inciso IV): CND 
(Certidão Negativa de Débitos), fornecida pelo INSS; 

IV. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, 
expedida pela CEF, conforme Decreto nº 2.291, de 21 de novembro de 1986; 

V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) expedido pelo TRT (Tribunal Regional do 
Trabalho). 
 
Art.11  - A documentação relativa à qualificação econômico-financeira  consistirá em Certidão 
Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou 
de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 
 
Art.12  - A documentação relativa à qualificação técnica  consistirá em: 

I. Registro ou inscrição do Estabelecimento de Saúde no Conselho Regional de Medicina do 
Paraná (CRM); 

II. Identificação do responsável técnico, médico, com registro no CRM; 
III. Alvará de Localização em vigência, minimamente para a área de atuação – Atividade de 

atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências; 
IV. Licença Sanitária vigente, minimamente para o ramo de atividade - Atividade de atendimento 

hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências; 
V. Certificado de regularidade do estabelecimento emitida pelo Conselho Regional de Medicina; 
VI. Comprovante de cadastramento no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES); 
VII. Registo ou inscrição na entidade profissional competente; 
VIII. Relação nominal dos profissionais que compõem a equipe técnica do serviço, informando nome, 

CPF, carga horária semanal, cargo, função e número de inscrição no respectivo Conselho 
Profissional; 

IX. Registro ou inscrição do profissional responsável técnico na entidade profissional competente; 
X. Certificado de especialidade dos profissionais devidamente reconhecido pela respectiva entidade 

de classe; 
XI. ANEXO IV para Hospital Psiquiátrico Especializado deste Edital, devidamente preenchido; 
XII. Declaração da inexistência de superveniência de fato impeditivo de habilitação, nos termos do 

Art. 32, parágrafo 2º da Lei 8.666/93 que não foi declarado inidôneo e nem está suspenso em 
nenhum órgão público: federal, estadual e municipal assinada por seu representante legal 
conforme modelo descrito no ANEXO II deste Edital; 

XIII. Declaração informando que não possui em seu quadro funcional menores de dezoito anos 
executando trabalho no período noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 16 anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos (Art. 27 inciso V 
da Lei Federal nº 8.666/93), conforme modelo descrito no ANEXO III deste Edital. 

XIV. Certificado de especialidade do responsável técnico pelo serviço a ser contratado devidamente 
reconhecido pela respectiva entidade de classe e o RG e CPF. 
 
Art. 13  - O Estabelecimento de Saúde participante deverá apresentar um índice dos 
documentos, conforme disposição descrita no Edital, indicando a página onde estão localizados 
os mesmos, devendo toda a documentação estar numerada.  
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DAS DILIGÊNCIAS E VISTORIAS: 
 
Art. 14  - A Comissão de Acompanhamento do processo de Chamamento Público, se necessário, 
promoverá diligência destinada a esclarecer ou a complementar as informações apresentadas, 
nos termos do art. 43 §3º da Lei nº 8.666/93, bem como designará equipe técnica específica 
para proceder vistorias junto aos estabelecimentos de saúde aprovados na fase documental de 
habilitação. 
Parágrafo Único  – A comissão poderá consultar, na página eletrônica do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, o cadastro de fornecedores impedido de licitar e contratar com a 
Administração Pública, de que trata a Instrução Normativa TCE/PR nº 37 de 19 de dezembro de 
2009, ou outros cadastros similares, promovendo a desclassificação do licitante incluso em tais 
cadastros. 
 
DO PROCEDIMENTO DE CREDENCIAMENTO: 
 
Art. 15  - É do interesse dessa administração que o maior número de serviços se interesse pelo 
chamamento público, sem óbices quanto ao credenciamento de vários interessados. As 
condições instituídas permitirão que mais de um estabelecimento possa firmar o credenciamento 
com a Secretaria Municipal da Saúde por serem serviços de natureza contínua, não podendo 
haver interrupção da oferta deste tipo de serviço ao Sistema Único de Saúde – SUS. 
 
Art. 16  – Após a reunião para abertura dos envelopes referente aos documentos de habilitação 
solicitados no presente Edital, a Comissão de Acompanhamento do processo de Chamamento 
Público analisará os documentos no prazo máximo de até 2 (dois) meses, podendo ser 
prorrogado por igual período, a critério da Comissão. 
 
Art. 17  - Os documentos de habilitação apresentados pelos estabelecimentos participantes no 
certame serão avaliados pela Comissão de Acompanhamento do processo de Chamamento 
Público, sendo que somente os considerados aprovados nessa fase serão submetidos à vistoria 
técnica. 
 
Art. 18  - Na hipótese de verificação de alguma divergência com as condições exigidas no edital, 
durante a vigência do prazo para análise dos documentos, a Comissão de Acompanhamento do 
processo de Chamamento Público concederá o prazo de até 10 (dez) dias úteis , para 
apresentação ou complementação de documentos em desconformidade. 
 
Parágrafo Único  - O prazo contará a partir da solicitação formal da Comissão de 
Acompanhamento do processo de Chamamento Público, através de Ofício ou e-mail. 
 
Art. 19  - Após a análise dos documentos a Comissão de Acompanhamento do processo de 
Chamamento Público publicará a relação dos estabelecimentos declarados aptos no Diário 
Oficial do Município e no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Curitiba. 
 
Parágrafo Único –  Os estabelecimentos que não forem considerados aptos poderão apresentar 
recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de publicação do resultado, 
nos termos do artigo 109 da Lei nº 8.666/93, o qual deverá ser protocolado na Secretaria 
Municipal da Saúde. 
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Art. 20  – A Comissão de Acompanhamento do processo de Chamamento Público designará 
equipe técnica específica para realizar vistoria nos estabelecimentos aprovados na fase de  
habilitação documental, devendo esta vistoria realizar-se atendendo aos quesitos constantes no 
ANEXO IV para Hospital Psiquiátrico Especializado do presente edital.  
 
Art. 21  - Após as vistorias técnicas a Comissão de Acompanhamento do processo de 
Chamamento Público publicará a relação dos estabelecimentos declarados aptos no Diário 
Oficial do Município e no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Curitiba. 
 
Parágrafo Único –  Os estabelecimentos que não forem considerados aptos poderão apresentar 
recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de publicação do resultado, 
nos termos do artigo 109 da Lei nº 8.666/93, o qual deverá ser protocolado na Secretaria 
Municipal da Saúde. 
 
Art. 22  - Após a análise dos documentos e dos relatórios das vistorias técnicas, os 
estabelecimentos considerados aprovados nas duas etapas serão declarados aptos à assinatura 
dos contratos. A relação dos estabelecimentos declarados aptos será publicada no Diário Oficial 
do Município e no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Curitiba. 
 
Parágrafo Primeiro –  Os estabelecimentos que não forem considerados aprovados poderão 
apresentar recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de publicação do 
resultado, nos termos do artigo 109 da Lei nº 8.666/93, o qual deverá ser protocolado na 
Secretaria Municipal da Saúde. 
 
Parágrafo Segundo  – Interposto o recurso, será comunicado aos demais participantes que 
poderão impugná-lo no prazo de cinco (5) dias úteis. 
 
Parágrafo Terceiro -  A Comissão de Acompanhamento do processo de Chamamento Público 
fará a avaliação do recurso, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, devendo promover a sua 
respectiva publicação no Diário Oficial Eletrônico – Atos do Município. 
 
Art. 23 - A Comissão de Acompanhamento do processo de Chamamento Público emitirá ata 
circunstanciada com todas as informações inerentes à avaliação dos documentos apresentados 
pelo estabelecimento interessado, bem com da vistoria técnica no estabelecimento. 
 
DA APROVAÇÃO: 
 
Art. 24  - Será considerado aprovado para o credenciamento o Estabelecimento de Saúde que: 

I. For aprovado na fase de habilitação (documental), conforme os Artigos 9º, 10, 11 e 12 do 
presente Edital. 

II. Obtiver relatório com parecer favorável pela equipe técnica e estar com a documentação técnica 
de conformidade com a vistoria técnica efetuada no estabelecimento. 

III. Obtiver, da Comissão de Acompanhamento do processo de Chamamento Público, parecer 
favorável ao credenciamento, face o cumprimento de todos os quesitos acima. 

 
Parágrafo Único  – Os estabelecimentos considerados aptos celebrarão contrato para realização 
de procedimentos com finalidade de Serviços Hospitalares na Área de Assistência em Saúde 
Mental em Regime de Internação Integral em Hospital Psiquiátrico Especializado ao Sistema 
Único de Saúde – SUS Curitiba referidos no ANEXO I deste edital. A programação será 
estabelecida após avaliação da capacidade instalada e necessidade do Gestor Municipal. 
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Art. 25 – Os estabelecimentos habilitados deverão atualizar ou providenciar a inscrição no 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES em vigência, para formalização do 
contrato. 
 

DA PROGRAMAÇÃO DE PROCEDIMENTOS:  
 
Art. 26  – A programação de leitos de saúde mental, a ser contratada para atender transtornos 
mentais e comportamentais incluindo os decorrentes do uso de substâncias psicoativas, é a 
seguinte: 
 

I) 280 leitos para a população a partir de 18 anos, se ndo : 
 

a) 150 leitos masculinos psiquiátricos de internação integral em Hospital Psiquiátrico Especializado 
para atendimento de usuários a partir de 18 anos com transtornos mentais e comportamentais 
decorrentes do uso de substâncias psicoativas, para realizar os seguintes procedimentos: 
030317009-3 – Tratamento em Psiquiatria (por dia). 
030317019-0 – Tratamento em Psiquiatria de Curta Permanência por Dia (permanência de até 
90 dias). 
030317020-4 – Tratamento em Psiquiatria por Dia (com duração superior a 90 dias de 
internação ou reinternação antes de 30 dias). 
 

b) 20 leitos femininos psiquiátricos de internação integral em Hospital Psiquiátrico Especializado 
para atendimento de usuárias a partir de 18 anos com transtornos mentais e comportamentais 
decorrentes do uso de substâncias psicoativas, para realizar os seguintes procedimentos: 
030317009-3 – Tratamento em Psiquiatria (por dia). 
030317019-0 – Tratamento em Psiquiatria de Curta Permanência por Dia (permanência de até 
90 dias). 
030317020-4 – Tratamento em Psiquiatria por Dia (com duração superior a 90 dias de 
internação ou reinternação antes de 30 dias). 
 

c) 55 leitos masculinos psiquiátricos de internação integral em Hospital Psiquiátrico Especializado 
para atendimento de usuários a partir de 18 anos com transtornos mentais e comportamentais, 
para realizar os seguintes procedimentos: 
030317009-3 – Tratamento em Psiquiatria (por dia). 
030317019-0 – Tratamento em Psiquiatria de Curta Permanência por Dia (permanência de até 
90 dias). 
030317020-4 – Tratamento em Psiquiatria por Dia (com duração superior a 90 dias de 
internação ou reinternação antes de 30 dias). 
 

d) 55 leitos femininos psiquiátricos de internação integral em Hospital Psiquiátrico Especializado 
para atendimento de usuárias a partir de 18 anos com transtornos mentais e comportamentais, 
para realizar os seguintes procedimentos: 
030317009-3 – Tratamento em Psiquiatria (por dia). 
030317019-0 – Tratamento em Psiquiatria de Curta Permanência por Dia (permanência de até 
90 dias). 
030317020-4 – Tratamento em Psiquiatria por Dia (com duração superior a 90 dias de 
internação ou reinternação antes de 30 dias). 
 

II) 10 leitos para a população de 12 a 17 anos (onz e meses e vinte e nove dias), sendo: 
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a) 04 leitos psiquiátricos de internação integral infanto-juvenil feminino para a faixa etária de 12 a 
17 anos (onze meses e vinte e nove dias) em Hospital Psiquiátrico Especializado para transtorno 
mental e comportamental incluindo os decorrentes do uso de substâncias psicoativas, para 
realizar os seguintes procedimentos: 
030317019-0 – Tratamento em Psiquiatria de Curta Permanência por Dia (permanência de até 
90 dias). 
030317020-4 – Tratamento em Psiquiatria por Dia (com duração superior a 90 dias de 
internação ou reinternação antes de 30 dias). 
 

b) 06 leitos psiquiátricos de internação integral infanto-juvenil masculino para a faixa etária de 12 a 
17 anos (onze meses e vinte e nove dias) em Hospital Psiquiátrico Especializado para transtorno 
mental e comportamental incluindo os decorrentes do uso de substâncias psicoativas, para 
realizar os seguintes procedimentos: 
030317019-0 – Tratamento em Psiquiatria de Curta Permanência por Dia (permanência de até 
90 dias). 
030317020-4 – Tratamento em Psiquiatria por Dia (com duração superior a 90 dias de 
internação ou reinternação antes de 30 dias). 
 

DA DISTRIBUIÇÃO DA PROGRAMAÇÃO DE PROCEDIMENTOS:  
 
Art. 27  – Para o rateio da programação dos serviços a direção municipal do SUS/Curitiba dará 
preferência às entidades beneficentes de assistência social (entidades filantrópicas) e às sem 
fins lucrativos até o limite de sua capacidade (artigos 24 e 25 da Lei 8080/90, artigo 7º da Lei 
12.101/09 e art. 199, parágrafo 1º Constituição da República Federativa do Brasil/88).  
 
Parágrafo Primeiro – Os estabelecimentos aprovados receberão programação na seguinte 
forma: os procedimentos serão rateados entre os serviços que vierem a ser credenciados, após 
análise e parecer da vistoria técnica referente a avaliação da capacidade instalada com base na 
disponibilidade da carga horária destinada exclusivamente ao atendimento dos usuários do SUS, 
bem como os requisitos estabelecidos no ANEXO IV deste edital e a necessidade do Gestor 
Municipal. 
 
Parágrafo Segundo  - Para a distribuição dos procedimentos será utilizado um percentual 
proporcional a ser definido pelo gestor, a fim de garantir a isonomia na prestação de serviço 
entre todos os credenciados. 
 
Parágrafo Terceiro: Conforme Artigo 14 é do interesse dessa administração que o maior 
número de serviços se interesse pelo chamamento público, sem óbices quanto ao 
credenciamento de vários interessados.  
 
DOS RECURSOS FINANCEIROS: 
 
Art. 28  - Os recursos destinados ao custeio dos serviços contratados originar-se-ão do Fundo 
Nacional de Saúde (FNS), do FUNSAÚDE/Fundo Estadual de Saúde/SESA/PR que por sua vez 
os repassarão ao Fundo Municipal de Saúde de Curitiba, de forma regular e mensal, para fins de 
efetivo pagamento pelo MUNICÍPIO, através da Secretaria Municipal da Saúde aos hospitais 
credenciados, e dos recursos próprios do MUNICÍPIO, transferidos ao Fundo Municipal da 
Saúde (FMS) através da Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba aos hospitais credenciados.  
 
O montante mensal do repasse aos hospitais credenciados é de até R$ 1.401.873,17  (hum 
milhão quatrocentos e um mil oitocentos e setenta e três reais e dezessete centavos),  
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perfazendo o montante para a vigência de 24 (vinte e quatro) meses de até R$ 33.644.956,08 
(trinta e três milhões seiscentos e quarenta e quatro mil novecentos e cinquenta e seis reais e 
oito centavos), ANEXO VII, na forma explicitada a seguir:  

 
Parágrafo Primeiro: Recursos financeiros para Hospi tal Psiquiátrico Especializado - 
pacientes a partir de 18 anos:  

 
O montante mensal de até  R$ 1.302.000,00 (hum milhão trezentos e dois mil reais) para 280 
(duzentos e oitenta) leitos, correspondente a 8.400 (oito mil e quatrocentos) diárias, com o valor 
unitário da diária de internação em leito psiquiátrico integral de até R$ 155,00  (cento e cinquenta 
e cinco reais) composto da seguinte forma:  

 
I) Os estabelecimentos de saúde credenciados receberão, mensalmente, a importância referente 

aos serviços contratados, efetivamente realizados, conforme valores unitários dos 
procedimentos e incrementos estabelecidos no Sistema de Gerenciamento da Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos e Órtese e Prótese e Materiais Especiais do SUS – SIGTAP, 
Portaria de Consolidação do Ministério da Saúde nº06/2017, Portaria MS 3588/2017 retificada 
com efeitos operacionais a partir da competência Fevereiro/2018 e Portaria nº 2.434 de 15 de 
agosto de 2018 que altera a Portaria de Consolidação nº 6 GM/MS de 28 de setembro de 2017. 
Recurso com transferência mensal do Fundo Nacional de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde 
de Curitiba. Os procedimentos a serem contratados são os seguintes: 
030317009-3 - Tratamento em Psiquiatria por dia – Valor Tabela SIGTAP – R$ 26,91 
030317019-0 -Tratamento em Psiquiatria de Curta Permanência por Dia (permanência de até 90 
dias) - Valor Tabela SIGTAP – R$ 26,91 
030317020-4 – Tratamento em Psiquiatria por Dia (com duração superior a 90 dias de 
internação ou reinternação antes de 30 dias) - Valor Tabela SIGTAP – R$ 26,91 
 
O procedimento 030317009-3 - Tratamento em Psiquiatria (por dia) somente poderá ser 
registrado na Autorização de Internação Hospitalar – AIH iniciais e de continuidade autorizadas 
em data anterior à vigência da Portaria GM/MS 3588 de 21 de dezembro de 2017, que foi 
retificada com efeitos operacionais na competência Fevereiro/2018. O procedimento 030317009-
3 não se aplica  aos estabelecimentos credenciados após a competência Fevereiro/2018. O 
valor do procedimento 030317009-3 poderá chegar até R$ 49,70 (quarenta e nove reais e 
setenta centavos)  de acordo com o incremento estabelecido na Tabela SIGTAP conforme a 
habilitação de serviços especializados registrada no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde – CNES. 
 
O valor do procedimento 030317019-0 - Tratamento em Psiquiatria de Curta Permanência por 
Dia (permanência de até 90 dias) poderá chegar até R$ 82,40 (oitenta e dois reais e quarenta 
centavos)  de acordo com o incremento estabelecido na Tabela SIGTAP conforme a habilitação 
de serviços especializados registrada no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – 
CNES.   

 
O valor do procedimento 030317020-4 – Tratamento em Psiquiatria por Dia (com duração 
superior a 90 dias de internação ou reinternação antes de 30 dias) poderá chegar até R$ 66,05 
(sessenta e seis reais e cinco centavos)  de acordo com o incremento estabelecido na Tabela 
SIGTAP conforme a habilitação de serviços especializados registrada no Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde – CNES. 

 
O montante mensal para a realização dos procedimentos conforme valores estabelecidos na 
Tabela SIGTAP perfaz o montante de até R$ 692.160,00 (seiscentos e noventa e dois mil e  
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cento e sessenta reais), recurso com transferência mensal do Fundo Nacional de Saúde ao 
Fundo Municipal de Saúde. 
 

II) O valor da diária dos procedimentos 030317009-3 - Tratamento em Psiquiatria (por dia), 
030317019-0 - Tratamento em Psiquiatria de Curta Permanência por Dia (permanência de até 90 
dias) e 030317020-4 – Tratamento em Psiquiatria por Dia (com duração superior a 90 dias de 
internação ou reinternação antes de 30 dias) será complementado pela Secretaria Municipal da 
Saúde de Curitiba SMS/CTBA no valor de até R$ 22,90  (vinte e dois reais e noventa 
centavos)  por diária , conforme Decreto Municipal nº 854/2018, ANEXO VIII. O repasse do 
Incentivo Financeiro para complementação de diária está condicionado ao cumprimento de 
indicadores e metas estabelecidos e avaliados pela Comissão de Acompanhamento e Avaliação 
do Desempenho do Contrato de acordo com o percentual atingido. O recurso municipal para 
complementação de diária ao Hospital Psiquiátrico Especializado para atendimento de pacientes 
a partir de 18 anos perfaz o montante mensal de até R$ 192.360,00 (cento e noventa e dois 
mil e trezentos e sessenta reais) , recurso oriundo do Tesouro Municipal. 

 
III) Os hospitais relacionados nas Resoluções SESA PR nº 339/2016 e SESA PR nº 200/2017, que 

atendem exclusivamente a especialidade de psiquiatria, receberão complementação do valor da 
diária referente aos procedimentos 030317009-3 - Tratamento em Psiquiatria (por dia), 
030317019-0 - Tratamento em Psiquiatria de Curta Permanência por Dia (permanência de até 90 
dias) e 030317020-4 – Tratamento em Psiquiatria por Dia (com duração superior a 90 dias de 
internação ou reinternação antes de 30 dias) no valor de até  R$ 49,70 (quarenta e nove reais e 
setenta centavos)  por diária , recurso proveniente do FUNSAÚDE/Fundo Estadual de 
Saúde/SESA/PR. O repasse ao HOSPITAL está condicionado ao atingimento de metas 
estabelecidas na Resolução SESA PR nº 156/2016, Artigo 7º, através de relatório emitido pela 
Comissão de Acompanhamento e Desempenho do Contrato e o valor do complemento varia de 
acordo com a habilitação do estabelecimento no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde-CNES, ANEXO VIII. O recurso estadual para complementação de diária ao Hospital 
Psiquiátrico Especializado para atendimento de pacientes a partir de 18 anos perfaz o montante 
mensal de até R$ 417.480,00 (quatrocentos e dezessete mil quatrocentos e oitenta reais), 
recurso oriundo do Fundo Estadual de Saúde/SESA/PR.  
 
a) O valor total da diária poderá chegar até R$ 155,00 (cento e cinquenta e cinco reais), 
dependendo do código de procedimento realizado pelo hospital, do incremento, do incentivo 
financeiro de acordo com a habilitação de serviços especializados registrada no Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES e avaliação da Comissão de Acompanhamento 
e Desempenho do Contrato. 
 
b) Para o Incentivo Financeiro de complementação de diárias de leitos de psiquiatria proveniente 
do Fundo Estadual de Saúde, o hospital que não possuir habilitação conforme Resolução SESA 
PR nº 156/2016, nº 339/2016 e nº 200/2017, depois de efetivado o credenciamento de acordo 
com o presente Edital de Chamamento, a Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba 
encaminhará a solicitação dessa habilitação para a Secretaria do Estado da Saúde/SESA-PR 
para análise e providências quanto aos trâmites necessários à inclusão destes serviços em 
Resolução específica da SESA-PR para a transferência do recurso do Fundo Estadual de Saúde 
ao Fundo Municipal de Saúde de Curitiba e repasse ao hospital. 
 
Parágrafo Segundo: Recursos financeiros para Hospit al Psiquiátrico Especializado - 
pacientes de 12 a 17 anos (onze meses e vinte e nov e dias): 
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O montante mensal de até R$ 90.000,00 (noventa mil reais) para 10 leitos , sendo 300 diárias,  
correspondente ao valor unitário da diária de internação em leito psiquiátrico integral de até R$ 
300,00 (trezentos reais), composto da seguinte forma:  

 
I) Os estabelecimentos de saúde credenciados receberão, mensalmente, a importância referente 

aos serviços contratados, efetivamente realizados, conforme valores unitários dos 
procedimentos e incrementos estabelecidos no Sistema de Gerenciamento da Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos e Órtese e Prótese e Materiais Especiais do SUS – SIGTAP, 
Portaria de Consolidação do Ministério da Saúde nº06/2017 e Portaria MS 3588/2017 retificada 
com efeitos operacionais a partir da competência Fevereiro/2018. Recurso com transferência 
mensal do Fundo Nacional de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde de Curitiba. Os 
procedimentos a serem contratados são os seguintes: 
030317019-0 -Tratamento em Psiquiatria de Curta Permanência por Dia (permanência de até 90 
dias) - Valor Tabela SIGTAP – R$ 26,91 
030317020-4 – Tratamento em Psiquiatria por Dia (com duração superior a 90 dias de 
internação ou reinternação antes de 30 dias) - Valor Tabela SIGTAP – R$ 26,91 

 
O valor do procedimento 030317019-0 -Tratamento em Psiquiatria de Curta Permanência por 
Dia (permanência de até 90 dias)  poderá chegar até R$ 82,40 de acordo com o incremento 
estabelecido na Tabela SIGTAP conforme a habilitação de serviços especializados registrada no 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES.   

 
O valor do procedimento 030317020-4 – Tratamento em Psiquiatria por Dia (com duração 
superior a 90 dias de internação ou reinternação antes de 30 dias) poderá chegar até R$ 66,05 
(sessenta e seis reais e cinco centavos)  de acordo com o incremento estabelecido na Tabela 
SIGTAP conforme a habilitação de serviços especializados registrada no Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde – CNES 

 
O montante mensal para a realização dos procedimentos conforme valores estabelecidos na 
Tabela SIGTAP perfaz o montante de até R$ 24.720,00  (vinte e quatro mil setecentos e vinte 
reais) , recurso com transferência mensal do Fundo Nacional de Saúde ao Fundo Municipal de 
Saúde. 

 
II) O valor da diária do procedimento 030317019-0 -Tratamento em Psiquiatria de Curta 

Permanência por Dia (permanência de até 90 dias) e 030317020-4 – Tratamento em Psiquiatria 
por Dia (com duração superior a 90 dias de internação ou reinternação antes de 30 dias) será 
complementado pela Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba SMS/CTBA no valor de até R$ 
87,60 (oitenta e sete reais e sessenta centavos)  por diária , conforme Decreto Municipal nº 
854/2018, ANEXO VIII. O repasse do Incentivo Financeiro para complementação de diária está 
condicionado ao cumprimento de indicadores e metas estabelecidos avaliados pela Comissão de 
Acompanhamento e Avaliação do Desempenho do Contrato de acordo com o percentual 
atingido. O recurso municipal para complementação de diária ao Hospital Psiquiátrico 
Especializado para atendimento de pacientes de 12 a 17 anos (onze meses e vinte e nove dias) 
perfaz o montante mensal de até R$ 26.280,00 (vinte e seis mil e duzentos e oitenta reais) , 
recurso oriundo do Tesouro Municipal. 

 
III) Os hospitais relacionados nas Resoluções SESA PR nº 339/2016 e SESA PR nº 200/2017, que 

atendem exclusivamente a especialidade de psiquiatria, receberão complementação do valor da 
diária referente aos procedimentos 030317019-0 – Tratamento em Psiquiatria de Curta 
Permanência por Dia (permanência de até 90 dias) e 030317020-4 – Tratamento em Psiquiatria 
por Dia (com duração superior a 90 dias de internação ou reinternação antes de 30 dias) no 
valor de R$ 130,00 (cento e trinta reais) por diária , recurso proveniente do FUNSAÚDE/Fundo  
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Estadual de Saúde/SESA/PR repassado ao Fundo Municipal de Saúde. O repasse ao 
HOSPITAL está condicionado ao atingimento de metas estabelecidas na Resolução SESA PR nº 
156/2016, Artigo 7º, através de relatório emitido pela Comissão de Acompanhamento e 
Avaliação do Desempenho do Contrato, ANEXO VIII. O recurso estadual para complementação 
de diária ao Hospital Psiquiátrico Especializado para atendimento de pacientes de 12 a 17 anos 
(onze meses e vinte e nove dias) perfaz o montante mensal de R$ 39.000,00 (trinta e nove mil 
reais) , recurso oriundo do Fundo Estadual de Saúde/SESA/PR. 

 
a) O valor total da diária poderá chegar até R$ 300,00 (trezentos reais), dependendo do código 
de procedimento realizado pelo hospital, do incremento e do incentivo financeiro, de acordo com 
a habilitação de serviços especializados registrada no Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
de Saúde – CNES e da avaliação da Comissão de Acompanhamento e Desempenho do 
Contrato. 
 
b) Para o Incentivo Financeiro de complementação de diárias de leitos de psiquiatria proveniente 
do Fundo Estadual de Saúde, o hospital que não possuir habilitação conforme Resolução SESA 
PR nº 156/2016, nº 339/2016 e nº 200/2017, depois de efetivado o credenciamento de acordo 
com o presente Edital de Chamamento, a Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba 
encaminhará a solicitação dessa habilitação para a Secretaria do Estado da Saúde/SESA-PR 
para análise e providências quanto aos trâmites necessários à inclusão destes serviços em 
Resolução específica da SESA-PR para a transferência do recurso do Fundo Estadual de Saúde 
ao Fundo Municipal de Saúde de Curitiba e repasse ao hospital. 
 
Parágrafo Terceiro: Recursos financeiros correspond ente ao Incentivo Financeiro 
INTEGRASUS Portaria 3168 de 23 de novembro de 2017:  
 

Para hospitais relacionados na Portaria GM/MS 3168 de 23 de novembro de 2017, 
ANEXO VIII, será repassado o recurso referente ao Incentivo de Integração ao Sistema Único de 
Saúde-INTEGRASUS com transferência mensal do Fundo Nacional de Saúde ao Fundo 
Municipal de Saúde de Curitiba no valor mensal de R$ 9.873,17 (nove mil oitocentos e setenta 
e três reais e dezessete centavos) com valor anual de R$ 118.478,04 (cento e dezoito mil 
quatrocentos e setenta e oito reais e quatro centav os). 
 

DO PAGAMENTO 
Art. 29 - O repasse de recursos financeiros destinados à CONTRATADA  dar-se-á da seguinte 
forma:  
I – Do componente da Média e Alta Complexidade, Teto MAC, referente à programação de 
internamentos contratadas, efetivamente prestadas: 

a) A CONTRATADA apresentará mensalmente as faturas referentes aos serviços contratados, 
efetivamente prestados, através de Autorização de Internação Hospitalar - AIH, obedecendo 
para tanto os prazos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e os fluxos e normas estabelecidas 
pela Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba. 

b) O CONTRATANTE auditará a produção apresentada pela CONTRATADA, observando, para 
tanto, as diretrizes e normas emanadas pelo próprio Ministério da Saúde, pela Secretaria de 
Estado da Saúde e pela Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba, nos termos das respectivas 
competências e atribuições legais. 

c) As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados, ou pela conferência técnica e 
administrativa, serão informadas à CONTRATADA para apresentação de justificativa técnica no 
prazo estabelecido pela Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba e Ministério da Saúde. 

d) A transferência dos recursos à CONTRATADA  correspondente a prestação de serviços, será no 
exato valor processado e aprovado no Sistema do Ministério da Saúde Sistema de Informações 
Hospitalares - SIH/SUS; 
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II – Do Incentivo Financeiro referente ao Hospital Psiquiátrico Especializado:  

a) O estabelecimento credenciado deverá encaminhar mensalmente ao Departamento de Atenção 
à Saúde – DAS / Coordenação de Saúde Mental requisição do pagamento do Incentivo 
Financeiro. 

b) O repasse será mediante ao cumprimento de indicadores e metas qualitativos e quantitativos 
apurado pela Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Desempenho do Contrato 
estabelecidos no Anexo I do Documento Descritivo parte integrante da minuta contrato. 
 
III - Do Incentivo de Integração ao Sistema Único de Saúde-INTEGRASUS: 

a) O estabelecimento credenciado e relacionado na Portaria GM/MS 3168 de 23 de novembro de 
2017, deverá encaminhar mensalmente ao Departamento de Atenção à Saúde – DAS / 
Coordenação de Saúde Mental requisição do pagamento do Incentivo Financeiro. 
 
 
DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
Art. 30 - Nos contratos celebrados para a prestação de serviços de assistência à saúde com 
entidades privadas com ou sem fins lucrativos e filantrópicos, o Município de Curitiba 
estabelecerá as cláusulas necessárias para a formalização do ajuste, com referência a: 
I - O objeto e seus elementos característicos, descrevendo a natureza e a quantidade dos 
serviços avençados, com observância do limite orçamentário financeiro; 
II - O regime de execução ou a forma de fornecimento do serviço, através da programação de 
procedimentos, bem como a programação físico e financeira a ser distribuída pelo Gestor 
Municipal, observando os critérios de necessidade do Gestor, disponibilidade físico-financeira, 
capacidade operacional do serviço contratado e Legislação do SUS. 
III - O preço e as condições de pagamento, observando-se: 

a) Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento da remuneração de 
serviços, o gestor Municipal do SUS obedecerá às diretrizes do Ministério da Saúde quanto à 
descrição dos itens e valores de remuneração, conforme Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos e OPM do SUS em vigência;  

b) Os estabelecimentos de Saúde receberão, mensalmente, através da Secretaria Municipal de 
Saúde, uma importância referente à execução das internações contratadas e programadas, 
efetivamente prestadas, conforme valores unitários dos procedimentos contratados tendo como 
referencia o Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e Órtese e 
Prótese e Materiais Especiais do SUS – SIGTAP com incremento Financeiro de acordo com o 
código de procedimento realizado e habilitação de serviços especializados registrada no 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES; 

c) Os Hospitais Psiquiátricos Especializados poderão receber, mensalmente, através da Secretaria 
Municipal da Saúde, Incentivo Financeiro proveniente do Fundo Municipal de Saúde e do Fundo 
Estadual de Saúde/SESA/PR, conforme a habilitação de serviços especializados registrada no 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES. O valor do Incentivo Financeiro será 
definido através da pontuação alcançada, conforme avaliação mensal da Comissão de 
Acompanhamento e Desempenho do Contrato, sendo que o repasse do Incentivo Financeiro 
proveniente do Fundo Municipal de Saúde está condicionado ao percentual atingido; 

d) Os serviços avençados serão submetidos às normas técnicas e administrativas e aos princípios 
e diretrizes do SUS/Ministério da Saúde; 

e) Os serviços devem obedecer aos requisitos da Resolução RDC/ANVISA nº 50, de 20/03/2002, 
ou outra que venha substituí-la, quanto às normas específicas referentes à área de engenharia, 
arquitetura e vigilância sanitária em vigor, com vistas a garantir as condições físicas adequadas 
ao atendimento da clientela;  

f) Os serviços a serem contratados deverão: 
• Atender a Resolução RDC/ANVISA nº 63 de 25 de novembro de 2011 que dispõe sobre 

os requisitos de Boas Práticas de Funcionamento para os Serviços de Saúde,  
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fundamentados na qualificação, na humanização da atenção e gestão e na redução e 
controle dos riscos aos usuários do SUS e o meio ambiente; 

• Atender a Resolução RDC/ANVISA nº 36 de 25 de julho de 2013 que institui ações para a 
segurança do paciente em serviços de saúde. 

g) A efetivação do pagamento dos valores devidos junto aos prestadores de serviço dar-se-á na 
forma prevista na legislação específica, sendo que o pagamento já citado ocorrerá em 
conformidade com os recursos repassados mensalmente pelo Ministério da Saúde através do 
Fundo Nacional de Saúde (FNS), do FUNSAÚDE/Fundo Estadual de Saúde/SESA/PR que por 
sua vez os repassarão ao Fundo Municipal de Saúde de Curitiba, de forma regular e mensal, 
para fins de efetivo pagamento pelo MUNICÍPIO, através da Secretaria Municipal da Saúde aos 
hospitais credenciados, e dos recursos próprios do MUNICÍPIO, transferidos ao Fundo 
Municipal da Saúde (FMS) através da Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba aos hospitais 
credenciados. 

IV - O prazo, fixando: 
a) A data de início da prestação dos serviços, depois de cumpridas as exigências para a 

contratação e posterior assinatura dos instrumentos. 
b) O prazo de vigência dos ajustes firmados para a prestação dos serviços será de 24 (vinte e 

quatro) meses, a partir da data da sua assinatura, podendo prorrogar-se, sucessivamente, por 
igual período até um máximo de 60 meses, mediante assinatura de Termo Aditivo entre as 
partes, para cada período de prorrogação, desde que não haja comunicação formal em 
contrário por quaisquer das partes. 

V – Os direitos e responsabilidades das partes; 
VI – As penalidades em caso de descumprimento do contrato. 

 
Art. 31  - A minuta de contrato é parte integrante do presente Edital, ANEXO IX deste Edital.  
 
Art. 32  - Aos proprietários, administradores e dirigentes da entidade ou serviço contratado é 
vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema Único de Saúde – SUS, de 
acordo com o art. 26 §4º da Lei Federal 8080/90. 
 
Art. 33 - Não poderão participar da presente licitação empresa que tenha dirigente, sócio, 
responsável técnico ou legal que seja servidor público, funcionário, empregado ou ocupante de 
cargo comissionado na Administração Pública Direta ou Indireta do Município de Curitiba: 

  a) Conforme a Lei Orgânica do Município de Curitiba: 
“Art. 98. Nenhum servidor ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta , colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, poderá ser diretor, proprietário, controlador ou integrar 
conselho de empresa fornecedora ou que realize qualquer modalidade de contrato com o 
Município, sob pena de demissão. (NR) (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica n° 15, de 
20 de dezembro de 2011); 
Parágrafo único. A vedação a que se refere o caput, aplica-se desde o período em que se inicia 
a fase interna do processo licitatório. (NR) (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica n° 15, de 
20 de dezembro de 2011);” 

c) Para melhor entendimento (companheiro ou parente em linha reta,)  verificar TABELA DE 
GRAUS DE PARENTESCO  no quadro abaixo : 
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Art. 34 - Na identificação da Pessoa Jurídica contratada deverá ser incluída, obrigatoriamente, a 
indicação do endereço do estabelecimento de saúde onde serão prestados os procedimentos 
contratados mediante apresentação de alvará de localização e licença sanitária, bem como se 
exigirá a remessa em 30 dias, pela entidade contratada, de eventuais alterações de sua razão 
social, controle acionário, composição nominal da diretoria e dos órgãos de deliberação superior 
e intermediária, contrato social ou ato constitutivo, e mudança de endereço. 
 
DAS PENALIDADES: 
 
Art. 35  - A inobservância pelo contratado de cláusula ou obrigação constante deste instrumento, 
ou de dever originado de norma legal, ou regulamentada pertinente autorizará o contratante, 
garantida a prévia defesa a aplicar em cada caso, as sanções previstas na Lei Federal nº 
8.666/93 com especificações previstas na Lei Municipal n. º 8962/96, regulamentada pelo 
Decreto Municipal n. º 1150/97 alterado pelo Decreto Municipal nº 245/04 e Decreto Municipal nº 
2038/2017, assim discriminadas: 
I. Advertência; 
II. Multa; 
III. Suspensão temporária da realização dos serviços; 
IV. Descredenciamento, implicando na rescisão do presente, após o devido processo legal. 
V. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

Município; 
VI. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
Parágrafo Primeiro -  As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula poderão ser 
aplicadas juntamente com o inciso II. 
 
Parágrafo Segundo  - Da aplicação das penalidades a CONTRATADA  terá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para interpor recurso dirigido à Secretária Municipal da Saúde de Curitiba. 
 
Parágrafo Terceiro  - A imposição das sanções previstas nas Leis acima mencionadas 
dependerá da gravidade do fato que as motivar, considerada sua avaliação na situação e 
circunstâncias objetivas em que ocorreu e dela será notificado a CONTRATADA , de acordo com 
as disposições da legislação do Sistema Municipal de Auditoria do SUS. 
 
DO PROCESSO DE CHAMAMENTO PÚBLICO E CREDENCIAMENTO 
 
Art. 36  - O procedimento para o chamamento público e posterior credenciamento das entidades 
interessadas em celebrar o contrato com o SUS-Curitiba será iniciado com a abertura de  
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processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização 
respectiva, a indicação do seu objeto, do recurso para sua despesa, e, ainda:  

I. Ato de designação da Comissão de Credenciamento; 
II. Regulamento e respectivos anexos; 
III. Comprovante da publicação do aviso de convocação pública; 
IV. Pareceres técnicos ou jurídicos emitidos acerca do processo de licitação; 
V. Original ou cópia autenticada da documentação apresentada pelas entidades interessadas em 

firmar o contrato; 
VI. Atas, relatórios e deliberações da Comissão de Credenciamento; 
VII. Recursos eventualmente apresentados pelos interessados e respectivas manifestações e 

decisões; 
VIII. Atos de adjudicação e homologação dos interessados credenciados; 
IX. Termo de contrato; 
X. Despacho de anulação ou de revogação do processo de chamamento público, quando for o 

caso, fundamentado circunstancialmente. 
 

Parágrafo Único  – Farão ainda parte integrante do processo: 
a. Autorização para a licitação, expedida pela Secretária Municipal da Saúde; 
b. Indicação da fonte do recurso para sua despesa. 

 
Art. 37  - Os recursos que venham a ser apresentados objetivando a aprovação do 
credenciamento do estabelecimento recorrente deverão ser dirigidos à Comissão de 
Credenciamento.  
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 38  – Conforme art. 49 da Lei 8666/93 - A autoridade competente para a aprovação do 
procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado. 

Parágrafo Primeiro  - A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não 
gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta 
Lei. 

Art. 39  - Qualquer cidadão é parte legítima para denunciar qualquer irregularidade na prestação 
de serviços ou no faturamento. 
Parágrafo Primeiro  – O credenciado que não mantiver as condições exigidas pelo presente 
Edital será descredenciado, observadas as demais regras estabelecidas. 
 
Art. 40  – Os serviços credenciados deverão garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde 
contratualizados aos usuários do SUS. 
 
Art. 41  - O ato de descredenciamento far-se-á sem prejuízo das penalidades previstas, 
assegurando-se o contraditório e a ampla defesa. 
 
Art. 42 - O presente edital de chamamento vigorará por 24 (vinte e quatro) meses podendo ser 
prorrogado nos termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 126 do Decreto Municipal nº 2.038/2017. 
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Parágrafo Primeiro -  Na hipótese mencionada neste artigo, os editais deverão ser publicados 
na imprensa oficial e no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Curitiba, no mínimo, a cada 12 
meses. 

Parágrafo Segundo -  Os editais poderão prever a possibilidade de sua prorrogação, que poderá 
ocorrer mediante justificativa da autoridade competente, se mantidas as razões da inexigibilidade 
de licitação e os demais requisitos para credenciamento previstos neste Decreto, observados os 
critérios de distribuição de serviços estabelecidos no instrumento convocatório e os contratos já 
firmados. 

Art. 43 -  O presente contrato terá vigência por 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado a critério das partes e nos termos do artigo 57 
da Lei Federal nº 8.666/93 e demais alterações. 

 
 
 

Curitiba, 28 de setembro de 2018. 
 
 
 
 

Estely Cândida de Lara 
Presidente Comissão de Credenciamento 
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ANEXO I DO EDITAL 

Procedimentos 
 

Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e Órtese e Prótese e Materiais 
Especiais do SUS – SIGTAP 

 
 

Código  Procedimento  Valor Unitário  

0303170093 TRATAMENTO EM PSIQUIATRIA (POR DIA) 

Serviço Hospitalar (SH): 25,12 
Serviço Profissional (SP): 1,79 

Total Hospitalar: 26,91 

DESCRITIVO 

Internação para tratamento de transtornos 
mentais e comportamentais - realizada em 
hospital psiquiátrico. 

 

IDADE 12 A 130 ANOS  

 INCREMENTO 
 

SH% 
 

SP% 

 06.01 – Psiquiatria – Classe I 68.0 68.0 

 06.02 - Psiquiatria - Classe II 53.9 53.9 

 06.03 - Psiquiatria - Classe III 38.97 38.97 

 06.04 - Psiquiatria - Classe IV 32.3 32.3 

 06.05 - Psiquiatria - Classe V 28.6 28.6 

 06.06 - Psiquiatria - Classe VI 26.96 26.96 

 06.07 - Psiquiatria - Classe VII 23.58 23.58 

 06.08 - Psiquiatria - Classe VIII 20.5 20.5 

 06.09 - Psiquiatria - Classe IX 17.26 17.26 

 06.10 - Psiquiatria - Classe X 16.8 16.8 

 06.11 - Psiquiatria - Classe XI 14.2 14.2 

 06.12 - Psiquiatria - Classe XII 13.8 13.8 

 06.13 - Psiquiatria - Classe XIII 11.32 11.32 

 06.14 - Psiquiatria - Classe XIV 11.1 11.1 

 06.31 – Nível  I 74.09 233.52  

 06.32 – Nível II 48.41 184.36 

 06.33 – Nível III 35.16 159.22 

 06.34 – Nível IV 24.64 138.55 

 
 
 

Código  Procedimento  Valor Unitário  

0303170190 

TRATAMENTO EM PSIQUIATRIA DE CURTA 
PERMANENCIA POR DIA (PERMANENCIA 
ATÉ 90 DIAS) 

Serviço Hospitalar (SH): 25,12 
Serviço Profissional (SP): 1,79 

Total Hospitalar: 26,91 

DESCRITIVO 

Internação para tratamento dos transtornos 
mentais e comportamentais realizado em 
hospital psiquiátrico com entrada a partir da 
vigência da PT/GM/MS nº 3.588 de 12/2017. 
Esta internação deverá ter a permanência de 
no máximo 90 dias. 

 

IDADE 12 A 130 ANOS  

 INCREMENTO 
 

SH% 
 

SP% 

 06.31 – Nível I      188.63 452.86 

 06.32 - Nível II 145.2 369.66 

 06.33 - Nível III 112.66 323.79 

 06.34 - Nível IV 106.69 295.53 
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Código 
 

                   Procedimento 
 

Valor Unitário 

0303170204 

TRATAMENTO EM PSIQUIATRIA POR DIA 
(COM DURAÇÃO SUPERIOR A 90 DIAS DE 
INTERNAÇÃO OU REINTERNAÇÃO ANTES 
DE 30 DIAS) 

Serviço Hospitalar (SH): 25,12 
Serviço Profissional (SP): 1,79 

Total Hospitalar: 26,91 

DESCRITIVO 

Internação para tratamento dos transtornos 
mentais e comportamentais realizadas em 
hospital psiquiátrico. Esse procedimento 
deverá ser registrado a partir da PT/GM/MS nº 
3.588 de 12/2017. Com duração superior a 90 
dias ou para os casos de reinternação no 
período inferior a 30 dias. 

 

IDADE 12 A 130 ANOS 
 

 INCREMENTO 
 

SH% 
 

SP% 

 06.31 - Nível I 131,36 343,16 

 06.32 - Nível II 95,59 293,98 

 06.33 - Nível III 76,14 268,93 

 06.34 - Nível IV 63,45 248,13 

 
 
06.31 - Nível I : Porte do Hospital: Até 160 leitos  
06.32 - Nível II : Porte do Hospital: De 161 a 240 leitos 
06.33 - Nível III : Porte do Hospital: De 241 a 400 leitos  
06.34 - Nível IV : Porte do Hospital: Acima de 400 leitos  
 
O número de leitos será considerado a partir dos dados registrados conforme a habilitação de serviços especializados 
no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES, que deve ser atualizado frequentemente pelo 
estabelecimento. 
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ANEXO II DO EDITAL 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
(APRESENTAR JUNTAMENTE COM A DOCUMENTAÇÃO) 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:______________________________ 

C.N.P.J.__________________________________________________ 

ENDEREÇO:_______________________________________________ 

 

 

À COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE CHAMAMENTO PÚBLICO  
Secretaria Municipal da Saúde do Município de Curitiba 
 

 

D E C L A R A Ç Ã O  

 

Para fins de participação no CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS HOSPITALARES 

NA ÁREA DE ASSISTÊNCIA EM SAÚDE MENTAL EM REGIME DE INTERNAÇÃO INTEGRAL 

EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO ESPECIALIZADO ao Sistema Único de Saúde de Curitiba 

declaramos, para todos os fins de direito, a inexistência de superveniência de fato impeditivo da 

habilitação, nos termos do artigo 32, parágrafo 2º da Lei n.º 8.666/93 e de que não foi declarada 

inidônea e nem está suspensa em nenhum Órgão Público Federal, Estadual ou Municipal. 

 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.  

 

Curitiba ______ de______ de 2018. 

 

_________________________________________________________ 

Assinatura devidamente identificada do representante legal 
da empresa proponente (apontado no contrato social ou 
procuração com poderes específicos). 
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ANEXO III DO EDITAL 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
(APRESENTAR JUNTAMENTE COM A DOCUMENTAÇÃO) 

 
 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:______________________________ 

C.N.P.J.__________________________________________________ 

ENDEREÇO_______________________________________________ 

 

 

À COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE CHAMAMENTO PÚBLICO  
Secretaria Municipal da Saúde do Município de Curitiba 
 

D E C L A R A Ç Ã O  

 

Para a participação no CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS HOSPITALARES NA ÁREA DE 

ASSISTÊNCIA EM SAÚDE MENTAL EM REGIME DE INTERNAÇÃO INTEGRAL EM 

HOSPITAL PSIQUIÁTRICO ESPECIALIZADO ao Sistema Único de Saúde de Curitiba 

declaramos, para todos os fins de direito, que não possuímos em nosso quadro funcional 

menores de dezoito anos, executando trabalho no período noturno, perigoso ou insalubre, nem 

menores de dezesseis anos em qualquer trabalho salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos (artigo 27, inciso V da Lei Federal n.º 8.666/93).  

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.  

 

Curitiba ______ de______ de 2018. 

 

_________________________________________________________ 

Assinatura devidamente identificada do representante legal 
da empresa proponente (apontado no contrato social ou 
procuração com poderes específicos). 
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ANEXO IV DO EDITAL 

VISTORIA TÉCNICA EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO ESPECIALI ZADO 
 

1. Identificação do Estabelecimento 
 
Nome Fantasia:            
 

Razão Social:            

N.º C.N.P.J.:             

Endereço:             

CEP:    Cidade:     Estado:    

Telefone:         e-mail:_______________________   

     

 
 
 

 
2. Responsável Técnico 

 

Profissional:        N.º Conselho de Classe   

 
 

3. Recursos Humanos  
 

Hospital Psiquiátrico Especializado 
 

Profissionais – SUS Quantidade 

 
*Carga Horária 

Semanal 

Médico Psiquiatra   
Médico com formação em saúde mental   
Médico clínico geral   
Psicólogo   
Assistente Social   
Enfermeiro   
Farmacêutico   
Terapeuta Ocupacional   
Nutricionista   
Auxiliar de enfermagem   
Médico Plantonista   

*Para preencher o campo - Carga Horária Semanal – o proponente deverá apresentar a carga horária 
destinada exclusivamente ao atendimento dos usuários do SUS. 
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2. Infra-Estrutura Operacional 

 
4.1 Capacidade de Produção SUS - Hospital Psiquiátrico Especializado  Nº leitos 

ofertados ao 
SUS 

Leitos masculinos para transtornos mentais e comportamentais a partir de 18 anos   
Leitos femininos para transtornos mentais e comportamentais a partir de 18 anos  
Leitos masculinos com transtornos mentais e comportamentais decorrentes do uso 
de substâncias psicoativas a partir de 18 anos 

 

Leitos femininos com transtornos mentais e comportamentais decorrentes do uso 
de substâncias psicoativas a partir de 18 anos 

 

Leitos masculinos para população infanto juvenil com transtorno mental e 
comportamental incluindo os decorrentes do uso de substâncias psicoativas na 
faixa etária de 12 a 17 anos (onze meses e vinte e nove dias) 

 

Leitos femininos para população infanto juvenil com transtorno mental e 
comportamental incluindo os decorrentes do uso de substâncias psicoativas na 
faixa etária de 12 a 17 anos (onze meses e vinte e nove dias) 

 

 
4.2 - Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de 
Setembro de 2017 - Anexo XXV para Hospital 
Psiquiátrico Especializado 

 
Quantidade 

Enfermaria para intercorrências clínicas  
Camas "Fowler"  
Oxigênio  
Aspirador de secreção  
Nebulizador  
Bandeja ou carro de parada  
Sala de curativos ou carro de curativos  
Área externa para deambulação e/ou esportes  
Sala de estar com televisão e música   
Sala de jogos  

 
 
 
 
 
Responsável do estabelecimento pela declaração de dados constantes nesta Ficha Técnica: 
 
 
_______________________________________________________________ 

(Carimbo e assinatura) 
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ANEXO V DO EDITAL 
 

VISTORIA TÉCNICA EM UNIDADE DE REFERÊNCIA ESPECIALI ZADA EM EM HOSPITAL 
PSIQUIÁTRICO ESPECIALIZADO – 2018   

 

O documento abaixo será preenchido no momento da vistoria por equipe técnica da Secretaria Municipal da Saúde – 

SMS para validação do documento Vistoria Técnica no Serviço: 

 
 

1. Identificação do Estabelecimento: ____________________________________  
2. Data da vistoria: ______ / _____ / _________. 
3. Dados da vistoria técnica no serviço:   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Profissional (is) Responsável(eis) pela Vistoria Técnica 
 
______________________________________________________________________  
(Nome completo, carimbo e assinatura) 

 
 
 
 
Responsável do estabelecimento 
 
_________________________________ 
(Nome completo, carimbo e assinatura) 
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ANEXO VI DO EDITAL 

 
LEGISLAÇÃO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

 
PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº. 3, DE 28 DE SETEMBRO D E 2017 QUE TRATA DA 
CONSOLIDAÇÃO DAS NORMAS SOBRE AS REDES DO SISTEMA Ú NICO DE SAÚDE, 
REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL. 
 
PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº. 5, DE 28 DE SETEMBRO D E 2017 QUE TRATA DA 
CONSOLIDAÇÃO DAS NORMAS SOBRE AS AÇÕES E OS SERVIÇO S DE SAÚDE DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.  
 
PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº. 6, DE 28 DE SETEMBRO D E 2017 QUE TRATA DA 
CONSOLIDAÇÃO DAS NORMAS SOBRE O FINANCIAMENTO E A T RANSFERÊNCIA DOS 
RECURSOS FEDERAIS PARA AS AÇÕES E OS SERVIÇOS DE SA ÚDE DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE.  

PORTARIA Nº 3.588, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017. 

Altera as Portarias de Consolidação 
nº 3 e nº 6, de 28 de setembro de 
2017, para dispor sobre a Rede de 
Atenção Psicossocial, e dá outras 
providências. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição, 

Considerando a Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das 
pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental; 

Considerando a Lei nº 10.708, de 31 de julho de 2003, que institui o auxílio-reabilitação psicossocial 
para pacientes acometidos de transtornos mentais egressos de internações; 

Considerando a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8080, de 19 de 
setembro de 1990; 

Considerando o Decreto nº 7.179, de 20 de maio de 2010, que institui o Plano Integrado de 
Enfrentamento ao Crack e outras Drogas, cria o seu Comitê Gestor, e dá outras providências; 

Considerando a Portaria de Consolidação no 3, de 28 de setembro de 2017, que trata da 
"Consolidação das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde"; 

Considerando a Portaria de Consolidação no 5, de 28 de setembro de 2017, que trata da 
"Consolidação das normas sobre as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde"; 

Considerando a Portaria de Consolidação no 6, de 28/09/2017, que trata da "Consolidação das 
normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de 
saúde do Sistema Único de Saúde"; 

Considerando a necessidade da oferta de suporte hospitalar estratégico para a Rede de Atenção 
Psicossocial e para a Rede de Atenção às Urgências; e 

Considerando a necessidade de monitorar e financiar de maneira apropriada a prestação de 
serviços no âmbito do Sistema Único de Saúde, resolve: 

Art. 1º O Anexo V à Portaria de Consolidação no 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 5º ..................................................................... 
II - .................................................................................... 
b) Equipe Multiprofissional de Atenção Especializada em Saúde Mental / Unidades Ambulatoriais 

Especializadas; 
............................................................ 
V - ............................................................ 
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a) Unidade de Referência Especializada em Hospital Geral; 
b) Hospital Psiquiátrico Especializado; 
c) Hospital dia; 
..................................................................." (NR) 
"Art. 7º .................................................................... 
§ 4º .................................................... 
VII - CAPS AD IV: atende pessoas com quadros graves e intenso sofrimento decorrentes do uso de 

crack, álcool e outras drogas. 
Sua implantação deve ser planejada junto a cenas de uso em municípios com mais de 500.000 

habitantes e capitais de Estado, de forma a maximizar a assistência a essa parcela da população. Tem 
como objetivos atender pessoas de todas as faixas etárias; proporcionar serviços de atenção contínua, 
com funcionamento vinte e quatro horas, incluindo feriados e finais de semana; e ofertar assistência a 
urgências e emergências, contando com leitos de observação." (NR) 

"Art. 57. A definição da equipe técnica multiprofissional responsável pelo Serviço Hospitalar de 
Referência para atenção a pessoas com transtornos mentais e/ou com necessidades de saúde 
decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas (Unidade de Referência Especializada em Hospitais 
Geral) observará a gradação do número de leitos implantados, na seguinte proporção: 

I - para o cuidado em enfermaria de 8 a 10 leitos, a equipe técnica multiprofissional mínima será de: 
a) 2 (dois) técnicos ou auxiliares de enfermagem por turno; 
b) 2 (dois) profissionais de saúde mental de nível superior, totalizando carga-horária mínima de 40h 

por semana; e 
c) 1 (um) médico psiquiatra responsável pelos leitos, cargahorária mínima de 10h por semana. 
II - para o cuidado em enfermaria de 11 a 20 leitos, a equipe técnica multiprofissional mínima será 

de: 
a) 4 (quatro) técnicos ou auxiliares de enfermagem por turno diurno e 3 (três) técnicos ou auxiliares 

de enfermagem por turno noturno; 
b) 1 (um) enfermeiro por turno; 
c) 2 (dois) profissionais de saúde mental de nível superior, totalizando carga-horária mínima de 60h 

por semana; e 
d) 1 (um) médico psiquiatra responsável pelos leitos, contabilizando carga-horária mínimatotal de 

serviços de 20h por semana. 
III - para o cuidado de 21 a 30 leitos, a equipe técnica multiprofissional mínima será de: 
a) 5 (cinco) técnicos ou auxiliares de enfermagem por turno diurno e 4 (quatro) técnicos ou 

auxiliares de enfermagem por turno noturno; 
b) 1 (um) enfermeiro por turno; 
c) 2 (dois) profissionais de saúde mental de nível superior, totalizando carga-horária de 90h por 

semana; 
d) 1(um) médico clínico responsável pelas interconsultas; e 
e) 1 ou 2 (um ou dois) médico(s) psiquiatra(s) responsável(is) pelos leitos, contabilizando carga-

horária total de serviços de 30h por semana. 
Parágrafo único. A implantação das unidades de que trata o caput será incentivada na forma do art. 

1032-A da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017." (NR) "Art. 59. A 
distribuição do Serviço Hospitalar de Referência para atenção a pessoas com transtornos mentais e/ou 
com necessidades de saúde decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas (Unidade de Referência 
Especializada em Hospitais Geral) observará os seguintes parâmetros e critérios: 

I - o número de leitos de atenção a pessoas com transtornos mentais e/ou com necessidades 
decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas não deverá exceder o percentual de 20% (vinte por 
cento) do número total de leitos do Hospital Geral; 

II - cada unidade de enfermaria não poderá ultrapassar o máximo de 30 leitos; e 
III - os Planos de Ação Regionais da RAPS que ultrapassarem os parâmetros dos incisos I e II 

acima poderão ser aprovados, em caráter de excepcionalidade, após justificativa pelo gestor estadual ou 
municipal à Área Técnica de Saúde Mental do Departamento de Ações Programáticas da Secretaria de 
Atenção à Saúde (Área Técnica de Saúde Mental do DAPES/SAS/MS), que levará em conta os Planos 
Regionais de Ação da RAPS e suas particularidades." (NR) 

"Art. 77. ....................................................... 
Parágrafo Único. Entende-se como Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT) moradias inseridas 

na comunidade, destinadas a cuidar dos portadores de transtornos mentais crônicos com necessidade de 
cuidados de longa permanência, prioritariamente egressos de internações psiquiátricas e de hospitais de 
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custódia, que não possuam suporte financeiro, social e/ou laços familiares que permitam outra forma de 
reinserção." (NR) 

"Art. 80. ........................................... 
§ 1º São definidos como SRT Tipo I as moradias destinadas a pessoas com transtorno mental em 

processo de desinstitucionalização, devendo acolher até no máximo 10 (dez) moradores. 
............................................................................................" (NR) 
Art. 2º O Título II do Anexo V à Portaria de Consolidação no 3/GM/MS de 28 de setembro de 2017, 

passa a vigorar com as seguintes inclusões: 
 

CAPÍTULO III 
CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL DE ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS DO TIPO IV (CAPS AD IV) 

 
Seção I 

 
Das Disposições Gerais 

Art. 50-A Este Capítulo define o Centro de Atenção Psicossocial de Álcool e outras Drogas do Tipo 
IV (CAPS AD IV). 

Art. 50-B O CAPS AD IV é o Ponto de Atenção Especializada que integra a Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS), destinado a proporcionar a atenção integral e contínua a pessoas com necessidades 
relacionadas ao consumo de álcool, crack e outras drogas, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas 
por dia e em todos os dias da semana, inclusive finais de semana e feriados. 

§ 1º O CAPS AD IV poderá se destinar a atender adultos ou crianças e adolescentes, conjunta ou 
separadamente. 

§ 2º Nos casos em que se destinar a atender crianças e adolescentes, o CAPS AD IV deverá se 
adequar ao que prevê o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

§ 3º O CAPS AD IV funcionará junto a cenas abertas de uso de drogas. 
§ 4º O CAPS AD IV será criado em Municípios com população acima de 500.000 habitantes, bem 

como nas capitais estaduais. 
 

Seção II 
 

Do Funcionamento 
 

Art. 50-C O CAPS AD IV observará as seguintes diretrizes de funcionamento: 
I - constituir-se em serviço aberto, que funcione segundo a lógica do território e que forneça atenção 

contínua a pessoas com necessidades relacionadas ao consumo de álcool, crack e outras drogas, durante 
as 24 (vinte e quatro) horas do dia e em todos os dias da semana, inclusive finais de semana e feriados; 

II - ser lugar de referência de cuidado e proteção para usuários e familiares em situações de crise e 
maior gravidade; 

III - estar capacitado para o atendimento de urgências e emergências psiquiátricas; 
IV - ter disponibilidade para acolher e tratar casos novos e já vinculados, sem agendamento prévio e 

sem qualquer outra barreira de acesso; 
V - produzir, em conjunto com o usuário e seus familiares, um Projeto Terapêutico Singular que 

acompanhe o usuário nos contextos cotidianos, promovendo e ampliando as possibilidades de vida e 
mediando suas relações sociais; 

VI - promover inserção proteção e suporte de grupo para seus usuários, no processo de reabilitação 
psicossocial; 

VII - organizar o processo de trabalho do serviço com equipe multiprofissional, sob a ótica da 
interdisciplinaridade, priorizado espaços coletivos; 

VIII - estabelecer profissionais de referência para cada usuário; 
IX - adequar a oferta de serviços às necessidades dos usuários, recorrendo às tecnologias de baixa 

exigência, tais como acomodação dos horários, acolhimento de usuários mesmo sob o efeito de 
substâncias, dispensação de insumos de proteção à saúde e à vida; 

X - ofertar cuidados às família de usuários, independentemente da vinculação do usuário aos 
serviços daquele CAPS AD IV; 

XI - responsabilizar-se, dentro de suas dependências ou em parceria com outros pontos de atenção 
da Rede de Saúde, pelo manejo e cuidado de situações envolvendo comorbidade psiquiátrica ou clínica; 

XII - compartilhar a responsabilidade pelos usuários nas internações e em outros Pontos de 
Atenção; 
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XIII - funcionar de forma articulada com a Rede de Atenção às Urgências e emergências, em 

especial junto ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192); 
XIV - funcionar de forma articulada com as equipes de Consultório na Rua, que atuarão junto aos 

usuários nas cenas de uso; 
XV - articular-se com a Rede do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) da Região de Saúde a 

que pertença, para acompanhamento compartilhado de casos, quando necessário; e 
XVI - orientar os cuidados de acordo com diretrizes e linhas de cuidados vigentes no SUS. 

 
Subseção I 

 
Da Atenção Integral ao Usuário 

 
Art. 50-D A atenção integral ao usuário no CAPS AD IV inclui as seguintes atividades: 
I - trabalhar de portas abertas, com plantões diários de acolhimento e tratamento, garantindo acesso 

para clientela referenciada e responsabilização efetiva pelos casos, sob a lógica de equipe Interdisciplinar, 
conforme definido nesta Portaria; 

II - atendimento individual para consultas de rotina e de emergência, atendimento psicoterápico e de 
orientação, dentre outros; 

III - oferta de medicação assistida e dispensada; 
IV - atendimento em grupos para psicoterapia, grupo operativo e atividades de suporte social, dentre 

outras; 
V - oficinas terapêuticas executadas por profissional de nível universitário ou de nível médio, nos 

termos desta Portaria; 
VI - visitas e atendimentos domiciliares; 
VII - atendimento à família, individual e em grupo; 
VIII - atividades de reabilitação psicossocial; 
IX - estimular o protagonismo dos usuários e familiares, promovendo atividades participativas e de 

controle social; e 
X - fornecimento de refeição diária aos usuários. 

 
Subseção II 

 
Da Equipe Mínima 

 
Art. 50-E O CAPS AD IV funcionará com equipe mínima para atendimento, na seguinte 

configuração: 
I - Profissional de nível médio para a realização de atividades de natureza administrativa, cobertura 

24 horas por dia. 
II - Turno Diurno: 
a) 1 (um) médico clínico (diarista); 
b) 2 (dois) médicos psiquiatras (um diarista e um plantonista 12h); 
c) 2 (dois) enfermeiros com experiência e/ou formação na área de saúde mental (plantonistas 12h); 
d) 6 (seis) profissionais de nível universitário pertencentes às categorias profissionais (diaristas) de 

psicólogo, assistente social, terapeuta ocupacional e educador físico; 
e) 6 (seis) técnicos de enfermagem (plantonistas 12h); e 
f) 4 (quatro) profissionais de nível médio. 
III - Turno Noturno: 
a) 1 (um) médico psiquiatra (plantonista 12h); 
b) 1 um (um) enfermeiro com experiência e/ou formação na área de saúde mental (plantonista 12h); 

e 
c) 5 (cinco) técnicos de enfermagem (plantonistas 12h). 
Parágrafo único. Cabe ao gestor de saúde local garantir a composição da equipe mínima em 

situações de férias, licenças e outros afastamentos. 
 

Subseção III 
 

Da Estrutura Física Mínima 
 

Art. 50-F. O CAPS AD IV terá a seguinte estrutura física mínima, conforme as normas sanitárias vigentes: 
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I - recepção e espaço para acolhimento inicial / espera; 
II - salas para atendimento individual (consultório); 
III - sala para atendimento de grupo; 
IV - espaço para refeições; 
V - espaço para convivência; 
VI - banheiros com chuveiro; 
VII - espaço para atividades físicas / esportes; 
VIII - no mínimo 10 (dez) e no máximo 20 (vinte) leitos de observação; 
IX - posto de enfermagem; 
X - sala para reuniões da equipe técnica; e 
XI - espaço para atendimento e tratamento de urgências e emergências médicas. 

 
Seção III 

 
Implantação e da Tipologia 

 
Art. 50-G. O CAPS AD IV será implantado conforme previsto no Plano de Ação Regional ou 

instrumento equivalente, e poderá ser de dois tipos: 
I - CAPS AD IV Novo; e 
II - CAPS AD IV Reestruturado. 
Parágrafo único. O CAPS AD IV Reestruturado é aquele que é resultado da adaptação de um CAPS 

tradicional ou CAPS AD préexistente. 
 

Seção IV 
 

Das Disposições Finais 
 

Art. 50-H. Compete à Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde a publicação de 
manual e/ou documentos de apoio, bem como diretrizes clínicas da linha de cuidados. 

Art. 50-I. A implantação de CAPS AD IV será incentivada na forma da Seção IV-A do Capítulo III do 
Título VIII da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS de 28 de setembro de 2017, da Portaria de 
Consolidação nº 6." (NR) 

Art. 3º O Anexo V à Portaria de Consolidação no 3/GM/MS de 28 de setembro de 2017, passa a 
vigorar com as seguintes inclusões:"TÍTULO II-B" DA EQUIPE MULTIPROFISSIONAL DE ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA EM SAÚDE MENTAL. 

 
Seção I 

 
Das Disposições Gerais 

 
Art. 50-J. Fica instituída, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a Equipe Multiprofissional de 

Atenção Especializada em Saúde Mental. 
§ 1º A Equipe referida no caput é parte da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), constituindo 

estratégia para atenção integral à pessoa com transtornos mentais moderados; 
§ 2º As Equipes têm por objetivo prestar atenção multiprofissional em saúde mental, respondendo à 

necessidade de atendimento especializado identificado pela atenção básica, integrando-se aos demais 
serviços das redes de atenção à saúde, amparada nos comandos da Lei 10.216 de 2001; 

§ 3º A assistência será organizada a partir da atenção básica, que fará a estratificação de risco para 
determinar casos a serem referenciados. 

§ 4º O custeio das equipes dar-se-á na forma do art. 1.062-A da Portaria de Consolidação nº 
6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017. 

Seção II 
 

Do Funcionamento 
 

Art. 50-K. Compete às equipes: 
I - ampliar o acesso à assistência em saúde mental para pessoas de todas as faixas etárias com 

transtornos mentais mais prevalentes, como transtornos de humor, dependência química e transtornos de 
ansiedade; 
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II - prestar assistência multiprofissional às pessoas com transtornos mentais moderados, 

encaminhados pela Atenção Básica; 
III - constituir preferencialmente referência regional para assistência ambulatorial especializada em 

saúde mental; 
IV - trabalhar de maneira integrada com outros pontos de atenção das redes do SUS; e 
V - estabelecer articulação com demais serviços do SUS e com o Sistema Único de Assistência 

Social, de forma a garantir direitos de cidadania, cuidado transdisciplinar e ação intersetorial. 
Art. 50-L. As Equipes de que trata este Título serão constituídas por equipes multiprofissionais 

mínimas, da seguinte forma: 
I - Equipe tipo 1: composta por 1 (um) médico especialista em psiquiatria ou médico com 

experiência em psiquiatria (total de 10 horas semanais), 1 (um) psicólogo (30 horas semanais) e 1 (um) 
assistente social (30 horas semanais); 

II - Equipe tipo 2: composta por 1 (um) médico especialista em psiquiatria (total de 20 horas 
semanais), 2 (dois) psicólogos (total de 60 horas semanais) e 1 (um) assistente social (total de 30 horas 
semanais); e 

III - Equipe tipo 3: composta por 1 (um) médico especialista em psiquiatria (total de 30 horas 
semanais), 2 (dois) psicólogos (total de 60 horas semanais), 1 (um) assistente social (total de 30 horas 
semanais) e 1 (um) profissional de nível superior da área de saúde mental (total de 30 horas semanais). 

§ 1º A carga-horária de serviços profissionais poderá ser atribuída a mais de um profissional, 
respeitando o limite mínimo de 10 (dez) horas semanais por profissional. 

§ 2º Habilitações de mais de uma equipe para um mesmo estabelecimento de saúde somente serão 
autorizadas após análise do projeto de implantação pela área técnica de saúde mental do Ministério da 
Saúde. 

§ 3º Consideram-se as seguintes categorias profissionais de nível superior para fins de atendimento 
do inciso III do caput: psiquiatra, psicólogo, assistente social, terapeuta ocupacional e fonoaudiólogo. 

 
Seção III 

 
Da Implantação 

 
Art. 50-M As Equipes deverão estar vinculadas a unidades ambulatoriais especializadas. 
Parágrafo único. Para habilitação das Equipes, o gestor proponente deverá: 
I - apresentar projeto assistencial, pactuado em CIB; e II - constituir as equipes na perspectiva de 

ampliação da oferta de assistência especializada em saúde mental." (NR) 
Art. 4º A Portaria de Consolidação no 6, de 28 de setembro de 2017, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 
"Art. 1023. Ficam reajustados os valores do procedimento 03.03.17.009-3 - TRATAMENTO EM 

PSIQUIATRIA (POR DIA) - para os hospitais habilitados nos códigos 06.31, 06.32, 06.33, 06.34, 
respeitando os valores dos incrementos, conforme estabelecido abaixo: 

I - CLASSE N I: PORTE: até 160 leitos; Valores: R$ 82,40; 
II - CLASSE N II: PORTE: de 161 a 240 leitos; Valores: R$ 70,00; 
III - CLASSE N III: PORTE: de 241 a 400 leitos; Valores: R$ R$ 63,11; 
IV - CLASSE N IV: PORTE: acima de 400 leitos; Valores: R$ 59,00. 
§ 1º Não receberão o reajuste previsto neste artigo leitos ocupados por pacientes de longa 

permanência, sendo mantidos os valores atuais até que o mesmo receba alta médica hospitalar. 
§ 2º O valor da diária será reduzido em 50% após transcorridos 90 (noventa) dias ininterruptos de 

internação de um mesmo paciente, ou em casos de reinternação de um mesmo paciente antes do prazo 
de 30 dias após sua alta hospitalar." (NR) 

"Art. 1032-A. O valor do incentivo para implantação das unidades de que trata o art. 57 do Anexo V 
à Portaria de Consolidação no 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, será de: 

I - R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais), para as unidades previstas no inciso I; 
II - R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais), para as unidades previstas no inciso II; e 
III - R$ 99.000,00 (noventa e nove mil reais), para as unidades previstas no inciso III. 
Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo correrá por conta do orçamento do Ministério 

da Saúde, devendo onerar a ação 10.302.2015.20B0.0001.0002." (NR) 
"Art. 1034. O repasse do incentivo financeiro de custeio instituído no art. 1033 fica condicionado a: 
I - habilitação do Serviço Hospitalar de Referência para atenção a pessoas com transtornos mentais 

e/ou com necessidades de saúde decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas (Unidade de 
Referência Especializada em Hospitais Geral); e 
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II - taxa de ocupação mínima de 80%." (NR) 
Art. 5º O Capítulo III do Título VIII da Portaria de Consolidação no 6/GM/MS de 28 de setembro de 

2017, passa a vigorar com as seguintes inclusões:"Seção IV-A" 
Do Incentivo Financeiro de custeio para implantação de CAPS AD IV 
Art. 1.021-A. Fica instituído incentivo financeiro de custeio para implantação de CAPS AD IV, de que 

trata o Capítulo III do Título II do Anexo V à Portaria de Consolidação no 3/GM/MS, de 28 de setembro de 
2017, no valor de: 

I - 200.000,00 (duzentos mil reais) para apoiar a implantação de CAPS AD-IV Novo; e 
II - 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais) para apoiar a implantação de CAPS AD-IV 

Reestruturado 
§ 1º O incentivo financeiro definido neste artigo destina-se a apoiar apenas a implantação de CAPS 

AD IV públicos. 
§ 2º O incentivo financeiro deste artigo será transferido em parcela única pelo Fundo Nacional de 

Saúde (FNS) aos Fundos de Saúde estaduais ou municipais ou do distrito federal. 
§ 3º Os valores repassados por força deste artigo serão utilizados para reforma predial, aquisição 

de material de consumo e capacitação de equipe técnica, dentre outras ações de custeio. 
Art. 1.021-B. Para fazer jus ao incentivo financeiro de custeio previsto nesta Seção, o gestor deverá 

apresentar projeto técnico que contenha os seguintes requisitos: 
I - projeto assistencial que atenda ao disposto nesta normativa; 
II - termo de compromisso de que garantirá condições técnicas mínimas de espaço físico e equipe, 

acima detalhadas; 
III - termo de compromisso de início funcionamento do CAPS AD IV em até 3 (três) meses, a contar 

do recebimento do incentivo financeiro, renovável uma única vez por igual período, mediante justificativa 
aceita pelo Ministério da Saúde; e 

IV - parecer favorável pactuado na respectiva CIB. 
Art. 1.021-C. A partir do credenciamento de cada CAPS AD-IV junto à Área Técnica de Saúde 

Mental do DAPES/SAS/MS, o Limite Financeiro de Média e Alta Complexidade do respectivo Estado ou do 
Distrito Federal ficará acrescido de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) mensais, para o custeio do 
CAPS AD IV efetivamente implantado e em funcionamento. 

Parágrafo único. No caso de CAPS AD IV Reestruturado o acréscimo financeiro de que trata o caput 
será calculado a partir da diferença entre os valores já incorporados, referente à habilitação anterior, e o 
valor estabelecido no caput deste artigo. 

1.021-D. Os recursos orçamentários relativos às ações previstas nesta Seção correrão por conta do 
orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar os seguintes programas de trabalho: 

I - 10.302.2015.8535 - Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde; 
10.302.2015.20B0.0001.0000 - Estruturação da Atenção Especializada em Saúde Mental -Mental - 
Despesas Diversas; e 

II - 10.302.2015.20B0.0001.0002 - Crack, É Possível Vencer ou 10.302.2015.8585 -Atenção à 
Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade." (NR) " 

 
Seção XIII 

 
Do Incentivo Financeiro de Custeio Mensal da Equipe Multiprofissional de Atenção Especializada em 

Saúde Mental 
Art. 1.062-A. Fica estabelecido o valor de custeio à Equipe Multiprofissional de Atenção 

Especializada em Saúde Mental, de que trata o Título II-B do Anexo V à Portaria de Consolidação no 
3/GM/MS de 28 de setembro de 2017, nas seguintes condições: 

I - Equipe tipo 1: R$ 12.000,00 (doze mil reais) mensais; 
II - Equipe tipo 2: R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais) mensais; e 
III - Equipe tipo 3: R$ 30.000,00 mensais. 
Parágrafo único. O custeio de que trata este artigo correrá por conta do orçamento do Ministério da 

Saúde, devendo onerar o programa de trabalho 10.302.2015.8585." (NR) 
Art. 6º A configuração do Serviço Hospitalar de Referência para atenção a pessoas com transtornos 

mentais e/ou com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas (Unidade de 
Referência Especializada em Hospital Geral), de que trata o Anexo V à Portaria de Consolidação no 
3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, observará as seguintes normas de transição: 

I - nos casos de até 10 (dez) leitos já implantados em unidades, o Serviço Hospitalar de Referência 
para atenção a pessoas com transtornos mentais e/ou com necessidades decorrentes do uso de crack, 
álcool e outras drogas manterá a exigência técnica de equipe nos termos dos incisos I e II do art. 57 do 
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Anexo V à Portaria de Consolidação no 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, com a redação anterior à 
publicação da presente Portaria. 

Fica facultado ao gestor apresentar um plano de readequação para atender ao disposto nas novas 
regras estabelecidas a partir da redação desta Portaria, solicitando incentivo para implantação de novos 
leitos ou organização de serviço local ou regional nos moldes estabelecidos nesta Portaria; e 

II - nos casos de mais de 10 (dez) leitos já implantados, o Serviço Hospitalar de Referência para 
atenção a pessoas com transtornos mentais e/ou com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e 
outras drogas terá 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta Portaria, para se adequarem 
tecnicamente à nova normativa quanto ao espaço físico e equipe terapêutica exigidos nesta Portaria. 

Art. 7º Após aprovação pela área técnica da proposta de criação de novos Centros de Atenção 
Psicossocial, Unidades de Acolhimento, Serviços Residenciais Terapêuticos e Leitos de Saúde Mental em 
Hospital Geral, e comprovação do seu funcionamento, o Ministério da Saúde terá o prazo de até 90 
(noventa) dias para o início do pagamento do custeio. 

Art. 8º Para monitoramento do processo de implantação e adequada gestão dos serviços da RAPS, 
é obrigatório o registro mensal dos procedimentos no sistema de informação, bem como a atualização do 
serviços no CNES por parte de todas as unidades componentes da referida rede, seguindo a resolução 
CIT nº 23 de 2017. 

Art. 9º Ficam mantidas as diretrizes e normas previstas para os Hospitais Psiquiátricos 
Especializados, constantes do Anexo XXV à Portaria de Consolidação no 5 GM/MS, de 28 de setembro de 
2017. 

Parágrafo único. Os Gestores Estaduais ou Municipais deverão apresentar, em um prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, a partir da data de publicação desta Portaria, novo plano de desinstitucionalização 
de todos os pacientes moradores dessas instituições. 

Art. 10. Fica vedada qualquer ampliação do número de leitos por hospitais psiquiátricos além dos já 
cadastrados no CNES na data de publicação desta Portaria. 

Parágrafo único. O fechamento dos leitos de hospitais psiquiátricos levará ao redirecionamento do 
recurso correspondente, por parte do Ministério da Saúde, para outras ações em saúde mental no 
respectivo Estado, mediante pactuação na Comissão Intergestores Bipartite (CIB). 

Art. 11. O Anexo 4 do Anexo V à Portaria de Consolidação no 3/GM/MS, de 28 de setembro de 
2017, passa a vigorar na forma do Anexo a esta Portaria. 

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 13. Fica revogado o art. 56 do Anexo V à Portaria de Consolidação no 3/GM/MS, de 28 de 

setembro de 2017. 
RICARDO BARROS 

 
 

ANEXO 
(Anexo 4 do Anexo V da Portaria de Consolidação no 3/GM/MS de 28 de setembro de 2017) 

 
DIRETRIZES DE FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS RESIDENCIAIS TERAPÊUTICOS 
 
Os Serviços Residenciais Terapêuticos configuram-se como dispositivo estratégico no processo de 

desinstitucionalização. Caracterizam- se como moradias inseridas na comunidade destinadas a pessoas 
com transtorno mental, egressas de hospitais psiquiátricos e/ou hospitais de custódia. O caráter 
fundamental do SRT é ser um espaço de moradia que garanta o convívio social, a reabilitação 
psicossocial e o resgate de cidadania do sujeito, promovendo os laços afetivos, a reinserção no espaço da 
cidade e a reconstrução das referências familiares. 

 
SRT TIPO I 

Modalidade de moradia destinada àquelas pessoas com internação de longa permanência que não 
possuem vínculos familiares e sociais. A lógica fundamental deste serviço é a criação de um espaço de 
construção de autonomia para retomada da vida cotidiana e reinserção social. 

O SRT tipo I deve acolher no máximo 10 (dez) moradores, não podendo exceder este número. 
Cada módulo residencial deverá estar vinculado a um serviço/equipe de saúde mental de referência 

que dará o suporte técnico profissional necessário ao serviço residencial. O acompanhamento dos 
moradores das residências deve estar em consonância com os respectivos projetos terapêuticos 
individuais. Tal suporte focaliza-se no processo de reabilitação psicossocial e inserção dos moradores na 
rede social existente (trabalho, lazer, educação, entre outros). 

Cada módulo poderá contar com um cuidador de referência. 
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A incorporação deste profissional deve ser avaliada pela equipe técnica de acompanhamento do 

SRT, vinculada ao equipamento de saúde de referência e ocorrerá mediante a necessidade de cuidados 
de cada grupo de moradores, levando-se em consideração o número e nível de autonomia dos moradores. 

 
SRT TIPO II 

 
Modalidade de moradia destinada àquelas pessoas com maior grau de dependência, que 

necessitam de cuidados intensivos específicos, do ponto de vista da saúde em geral, que demandam 
ações mais diretivas com apoio técnico diário e pessoal, de forma permanente. 

Este tipo de SRT deve acolher no máximo 10 (dez) moradores, não podendo exceder este número. 
O encaminhamento de moradores para SRTs tipo II deve ser previsto no projeto terapêutico 

elaborado por ocasião do processo de desospitalização, focado na reapropriação do espaço residencial 
como moradia, na construção de habilidades para a vida diária referentes ao autocuidado, alimentação, 
vestuário, higiene, formas de comunicação e aumento das condições para estabelecimento de vínculos 
afetivos, com consequente inserção deles na rede social existente. 

O ambiente doméstico deve se constituir conforme definido nesta portaria consolidada, levando em 
consideração adequações/adaptações no espaço físico que melhor atendam às necessidades dos 
moradores. Cada módulo residencial deverá estar vinculado a um serviço/equipe de saúde mental de 
referência que dará o suporte técnico profissional necessário ao serviço residencial. 

Cada módulo residencial deverá contar com cuidadores de referência e um profissional técnico de 
enfermagem. Para cada grupo de 10 (dez) moradores orienta-se que a SRT seja composta por 5 (cinco) 
cuidadores em regime de escala e 1 (um) profissional técnico de enfermagem diário. Esta equipe deve 
estar em consonância com a equipe técnica do serviço de referência. 
 

 
 
 

RETIFICAÇÃO DA PORTARIA Nº 3.588/GM/MS DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017  
 

Na Portaria nº 3.588/GM/MS de 21 de dezembro de 2017, publicada no Diário Oficial da União nº 245, de 
22 de dezembro de 2017, Seção 1, páginas 236 a 238, 
Onde se lê: 
Altera as Portarias de Consolidação nº 3 e nº 6, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre a Rede de 
Atenção Psicossocial, e dá outras providências. 
Leia-se: 
Altera as Portarias de Consolidação nº 3/GM/MS e nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor 
sobre a Rede de Atenção Psicossocial, dá outras providências e inclui procedimentos de Tratamento em 
Psiquiatria na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS. 
 
Onde se lê: 
Art. 4º A Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
"Art. 1023. Ficam reajustados os valores do procedimento 03.03.17.009-3 - TRATAMENTO EM 
PSIQUIATRIA (POR DIA) -para os hospitais habilitados nos códigos 06.31, 06.32, 06.33, 06.34, 
respeitando os valores dos incrementos, conforme estabelecido abaixo: 
I - CLASSE N I: PORTE: até 160 leitos; Valores: R$ 82,40; 
II - CLASSE N II: PORTE: de 161 a 240 leitos; Valores: R$ 70,00; 
III - CLASSE N III: PORTE: de 241 a 400 leitos; Valores: R$ R$ 63,11; 
IV - CLASSE N IV: PORTE: acima de 400 leitos; Valores: R$ 59,00. 
§ 1º Não receberão o reajuste previsto neste artigo leitos ocupados por pacientes de longa permanência, 
sendo mantidos os valores atuais até que o mesmo receba alta médica hospitalar. 
§ 2º O valor da diária será reduzido em 50% após transcorridos 90 (noventa) dias ininterruptos de 
internação de um mesmo paciente, ou em casos de reinternação de um mesmo paciente antes do prazo 
de 30 dias após sua alta hospitalar." (NR) 
 
LEIA-SE: 
Art. 4º O art. 1023 da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 
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"Art. 1023 Fica incluído na Tabela de Procedimentos do SUS os procedimentos abaixo relacionados: 
 
 

PROCEDIMENTO 
03.03.17.019-0 TRATAMENTO EM PSIQUIATRIA DE CURTA 

PERMANENCIA POR DIA (PERMANENCIA ATÉ 90 DIAS) 

DESCRIÇÃO 
Internação para tratamento dos transtornos mentais e comportamentais 
realizada em hospital psiquiátrico com entrada a partir da vigência da PT 

GM 3588. Esta internação deverá ter a permanência de no máximo 90 dias. 

Instrumento de 
Registro 

03- AIH (proc. Principal) 

Modalidade 02-Hospitalar 

Complexidade MC - Media Complexidade 

Tipo de 
Financiamento 

06- Média e Alta Complexidade (MAC) 

Quantidade Máxima 90 dias 

Pontos 50 

Sexo Ambos 

Idade Mínima 12 anos 

Idade Máxima 130 anos 

Valor de Serviço 
Hospitalar (SH) 

25,12 

Valor de Serviço 
Profissional (SP) 

1,79 

Total Hospitalar 26,91 

CID Principal 

F000, F001, F002, F009, F010, F011, F012, F013, F018, F019, F020, F021, 
F022, F023, F024, F028, F03, F04, F050, F051, F058, F059, F060, F061, 

F062, F063, F064, 

F065, F066, F067, F068, F069, F070, F071, F072, F078, F079, F09, F100, 
F101, F102, F103, F104, F105, F106, F107, F108, F109, F110, F111, F112, 

F113, F114, F 11 5 , 

F116, F117, F118, F119, F120, F121, F122, F123, F124, F125, F126, F127, 
F128, F129, F130, F131, F132, F133, F134, F135, F136, F137, F138, F139, 

F140, F141, F142, 

F143, F144, F145, F146, F147, F148, F149, F150, F151, F152, F153, F154, 
F155, F156, F157, F158, F159, F160, F161, F162, F163, F164, F165, F166, 

F167, F168, F169, 

F170, F171, F172, F173, F174, F175, F176, F177, F178, F179, F180, F181, 
F182, F183, F184, F185, F186, F187, F188, F189, F190, F191, F192, F193, 

F194, F195, F196, 

F197, F198, F199, F200, F201, F202, F203, F204, F205, F206, F208, F21, 
F220, F228, F229, F231, F232, F233, F238, F239, F24, F250, F251, F252, 

F258, F28, F29, 

F300, F301, F302, F308, F309, F310, F311, F312, F313, F314, F315, F316, 
F317, F318, F319, F320, F321, F322, F323, F328, F329, F330, F331, F332, 

F333, F334, F338, 

F339, F340, F341, F348, F349, F380, F381, F388, F39, F400, F401, F402, 
F408, F409, F410, F411, F412, F413, F418, F419, F420, F421, F422, F428, 

F429, F430, F431, 
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F432, F438, F439, F440, F441, F442, F443, F444, F445, F446, F447, F448, 
F449, F450, F451, F452, F453, F454, F458, F459, F480, F481, F488, F489, 

F500, F502, F503, 

F504, F505, F508, F509, F510, F511, F512, F513, F514, F515, F518, F519, 
F530, F531, F538, F54, F55, F59, F600, F601, F602, F603, F604, F605, 

F606, F607, F608, 

F609, F61, F620, F621, F628, F629, F630, F631, F632, F633, F638, F639, 
F69, F700, F701, F708, F709, F710, F711, F718, F719, F720, F721, F728, 

F729, F730, F731, 

F738, F739, F780, F781, F788, F789, F790, F791, F798, F799, F840, F841, 
F842, F843, F844, F845, F848, F849 

CBO: 2231F9, 225124, 225133, 225170, 251510 

Categoria de CBO: 2231, 2251, 2252, 2253 

Especialidade do 
Leito 

05 - Psiquiatria, 07 - Pediátricos 

Atributos 
Complementares: 

003 - Admite longa permanência, 007 - Permanência por dia, 008 - Não 
permite mudança de procedimento, 015 - Admitido apenas em 

Hosp.Espec/Psiquiatria 

Incremento: 

Descrição % SH %SP 

06.31 - Nível I 288,63 552,86 

06.32 - Nível II 245,20 469,66 

06.33 - Nível III 212,66 423,79 

06.34 - Nível IV 206,69 395,53 

(Redação da pelo DOU, seção 1, página 59 de 18.05.2018) 
 

Incremento 

Descrição % SH % SP 

06.31 - Nível I 188,63 452,86 

06.32 - Nível II 145,20 369,66 

06.33 - Nível III 11 2 , 6 6 323,79 

06.34 - Nível IV 106,69 295,53 

RENASES: 030 

 
 
 

ROCEDIMENTO 
03.03.17.020-4 - TRATAMENTO EM PSIQUIATRIA POR DIA (COM DURAÇÃO 
SUPERIOR A 90 DIAS DE INTERNAÇÃO OU REINTERNAÇÃO ANTES DE 30 

DIAS) 

DESCRIÇÃO 

Internação para tratamento dos transtornos mentais e comportamentais 
realizada em hospital psiquiátrico. Esse procedimento deverá ser registrado a 
partir da vigência da PT GM 3.588 com duração superior a 90 dias ou para os 

casos de reinternação no período inferior a 30 dias. 

Instrumento de 
Registro 03- AIH (proc. Principal) 

Modalidade 02-Hospitalar 

Complexidade MC - Media Complexidade 

Tipo de 
Financiamento 

06- Média e Alta Complexidade (MAC) 
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Quantidade Máxima 90 dias 

Pontos 50 

Sexo Ambos 

Idade Mínima 12 anos 

Idade Máxima 130 anos 

Valor de Serviço Hospitalar 
(SH) 

25,12 

Valor de Serviço Profissional 
(SP) 

1,79 

Total Hospitalar 26,91 

CID Principal 

F000, F001, F002, F009, F010, F011, F012, F013, F018, 
F019, F020, F021, F022, F023, F024, F028, F03, F04, 

F050, F051, F058, F059, F060, F061, F062, F063, 

F064, F065, F066, F067, F068, F069, F070, F071, F072, 
F078, F079, F09, F100, F101, F102, F103, F104, F105, 

F106, F107, F108, F109, F110, F111, F112, F113, 

F114, F115, F116, F117, F118, F119, F120, F121, F122, 
F123, F124, F125, F126, F127, F128, F129, F130, F131, 
F132, F133, F134, F135, F136, F137, F138, F139, F140, 
F141, F142, F143, F144, F145, F146, F147, F148, F149, 
F150, F151, F152, F153, F154, F155, F156, F157, F158, 

F159, F160, F161, F162, F163, F164, F165, F166, 

F167, F168, F169, F170, F171, F172, F173, F174, F175, 
F176, F177, F178, F179, F180, F181, F182, F183, F184, 
F185, F186, F187, F188, F189, F190, F191, F192, F193, 
F194, F195, F196, F197, F198, F199, F200, F201, F202, 
F203, F204, F205, F206, F208, F21, F220, F228, F229, 
F231, F232, F233, F238, F239, F24, F250, F251, F252, 

F258, F28, F29, F300, F301, F302, F308, F309, F310, 
F311, F312, F313, F314, F315, F316, F317, F318, F319, 
F320, F321, F322, F323, F328, F329, F330, F331, F332, 
F333, F334, F338, F339, F340, F341, F348, F349, F380, 
F381, F388, F39, F400, F401, F402, F408, F409, F410, 

F411, F412, F413, F418, F419, F420, F421, F422, 

F428, F429, F430, F431, F432, F438, F439, F440, F441, 
F442, F443, F444, F445, F446, F447, F448, F449, F450, 
F451, F452, F453, F454, F458, F459, F480, F481, F488, 
F489, F500, F502, F503, F504, F505, F508, F509, F510, 
F511, F512, F513, F514, F515, F518, F519, F530, F531, 

F538, F54, F55, F59, F600, F601, F602, F603, F604, 

F605, F606, F607, F608, F609, F61, F620, F621, F628, 
F629, F630, F631, F632, F633, F638, F639, F69, F700, 
F701, F708, F709, F710, F711, F718, F719, F720, F721, 
F728, F729, F730, F731, F738, F739, F780, F781, F788, 
F789, F790, F791, F798, F799, F840, F841, F842, F843, 

F844, F845, F848, F849 

CBO: 2231F9, 225124, 225133, 225170, 251510 

Categoria de CBO: 2231, 2251, 2252, 2253 

Especialidade do Leito 05 - Psiquiatria, 07 - Pediátricos 

Atributos Complementares: 003 -Admite longa permanência, 007 -Permanência por 
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dia, 008 - Não permite mudança de procedimento, 015 - 
Admitido apenas em Hospital Especializado em 

Psiquiatria 

Incremento 

Descrição % SH % SP 

06.31 - Nível I 144,31 276,43 

06.32 - Nível II 122,60 234,83 

06.33 -Nível III 106,33 2 11 , 8 9 

06.34 - Nível IV 103,34 197,76 

(Redação da pelo DOU, seção 1, página 59 de 18.05.2018)  

Incremento 

Descrição % SH % SP 

06.31 - Nível I 44,31 76,43 

06.32 - Nível II 22,60 34,83 

06.33 - Nível III 06,33 11,89 

06.34 - Nível IV 03,34 97,76 

RENASES: 030 
 
§1° Deverá ser registrado o procedimento 03.03.17.0 19-0 TRATAMENTO EM PSIQUIATRIA DE 
CURTA PERMANENCIA POR DIA (PERMANENCIA ATÉ 90 DIAS), nas AIH iniciais para 
tratamento em Psiquiatria autorizadas a partir da vigência desta portaria. 
§2° O procedimento 03.03.17.009-3 TRATAMENTO DE PSI QUIATRIA (POR DIA) deverá ser 
registrado nas AIH iniciais e de continuidade autorizadas em data anterior à vigência desta 
portaria. 
§3° O procedimento 03.03.17.020-4 - TRATAMENTO EM P SIQUIATRIA POR DIA (COM 
DURAÇÃO SUPERIOR 90 DIAS DE INTERNAÇÃO OU REINTERNAÇÃO ANTES DE 30 DIAS) 
deverá ser registrado sempre que o tratamento em psiquiatria extrapolar 90 dias ou houver 
necessidade de reinternação antes de 30 dias." (ND) 
 
ONDE SE LÊ: 
Art.12 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
LEIA-SE: 
Art.12 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos operacionais nos 
sistemas de informação a partir da competência fevereiro de 2018. 
 

RICARDO BARROS 

PORTARIA Nº 2.434, DE 15 DE AGOSTO DE 2018 

Altera a Portaria de Consolidação 
n° 6/GM/MS, de 28 de setembro de 
2017, para reajustar o valor das 
diárias de internação hospitalar 
acima de 90 (noventa) dias do 
Incentivo para Internação nos 
Hospitais Psiquiátricos. 

Art. 1º O art. 1.023 da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 
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"Art. 1023. ..................................................................... 

PROCEDIMENTO 
03.03.17.019-0 TRATAMENTO EM PSIQUIATRIA 
DE CURTA PERMANENCIA POR DIA 
(PERMANENCIA ATÉ 90 DIAS) 

DESCRIÇÃO 

Internação para tratamento dos transtornos mentais e 
comportamentais realizada em hospital psiquiátrico 
com entrada a partir da vigência da PT GM 3588. 
Esta internação deverá ter a permanência de no 
máximo 90 dias. 

Instrumento de Registro 03- AIH (proc. Principal) 

Modalidade 02-Hospitalar 

Complexidade MC - Media Complexidade 

Tipo de Financiamento 06- Média e Alta Complexidade (MAC) 

Quantidade Máxima 90 dias 

Pontos 50 

Sexo Ambos 

Idade Mínima 12 anos 

Idade Máxima 130 anos 

Valor de Serviço Hospitalar (SH) 25,12 

Valor de Serviço Profissional 
(SP) 

1,79 

Total Hospitalar 26,91 

CID Principal 

F000, F001, F002, F009, F010, F011, F012, F013, 
F018, F019, F020, F021, F022, F023, F024, F028, 
F03, F04, F050, F051, F058, F059, F060, F061, 
F062, F063, F064, F065, F066, F067, F068, F069, 
F070, F071, F072, F078, F079, F09, F100, F101, 
F102, F103, F104, F105, F106, F107, F108, F109, 
F110, F111, F112, F113, F114, F115, F116, F117, 
F118, F119, F120, F121, F122, F123, F124, F125, 
F126, F127, F128, F129, F130, F131, F132, F133, 
F134, F135, F136, F137, F138, F139, F140, F141, 
F142, F143, F144, F145, F146, F147, F148, F149, 
F150, F151, F152, F153, F154, F155, F156, F157, 
F158, F159, F160, F161, F162, F163, F164, F165, 
F166, F167, F168, F169, F170, F171, F172, F173, 
F174, F175, F176, F177, F178, F179, F180, F181, 
F182, F183, F184, F185, F186, F187, F188, F189, 
F190, F191, F192, F193, F194, F195, F196, F197, 
F198, F199, F200, F201, F202, F203, F204, F205, 
F206, 
F208, F21, F220, F228, F229, F231, F232, F233, 
F238, F239, F24, F250, F251, F252, F258, F28, F29, 
F300, F301, F302, F308, F309, F310, F311, F312, 
F313, F314, F315, F316, F317, F318, F319, F320, 
F321, F322, F323, F328, F329, F330, F331, F332, 
F333, F334, F338, F339, F340, F341, F348, F349, 
F380, F381, F388, F39, F400, F401, F402, F408, 
F409, F410, F411, F412, F413, F418, F419, F420, 
F421, F422, F428, F429, F430, F431, F432, F438, 
F439, F440, F441, F442, F443, F444, F445, F446, 
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F447, F448, F449, F450, F451, F452, F453, F454, 
F458, F459, F480, F481, F488, F489, F500, F502, 
F503, F504, F505, F508, F509, F510, F511, F512, 
F513, F514, F515, F518, F519, F530, F531, F538, 
F54, F55, F59, 
F600, F601, F602, F603, F604, F605, F606, F607, 
F608, F609, F61, F620, F621, F628, F629, F630, 
F631, F632, F633, F638, F639, F69, F700, F701, 
F708, F709, F710, F711, F718, F719, F720, F721, 
F728, F729, F730, F731, F738, F739, F780, F781, 
F788, F789, F790, F791, F798, F799, F840, F841, 
F842, F843, F844, F845, F848, F849 

CBO: 2231F9, 225124, 225133, 225170, 251510 

Categoria de CBO: 2231, 2251, 2252, 2253 

Especialidade do Leito 05 - Psiquiatria, 07 - Pediátricos 

Atributos Complementares: 

003 - Admite longa permanência, 007 - Permanência 
por dia, 008 - Não permite mudança de 
procedimento, 015 - Admitido apenas em 
Hosp.Espec/Psiquiatria 

Incremento: 

Descrição % SH %SP 

06.31 - Nível I 188,63 452,86 

06.32 - Nível II 145,20 369,66 

06.33 - Nível III 112,66 323,79 

06.34 - Nível IV 106,69 295,53 

RENASES: 030     

 

PROCEDIMENTO 
03.03.17.020-4 - TRATAMENTO EM PSIQUIATRIA POR DIA 
(COM DURAÇÃO SUPERIOR A 90 DIAS DE INTERNAÇÃO 
OU REINTERNAÇÃO ANTES DE 30 DIAS) 

DESCRIÇÃO 

Internação para tratamento dos transtornos mentais e 
comportamentais realizada em hospital psiquiátrico. Esse 
procedimento deverá ser registrado a partir da vigência da PT 
GM 3.588 com duração superior a 90 dias ou para os casos de 
reinternação no período inferior a 30 dias. 

Instrumento de Registro 03- AIH (proc. Principal) 

Modalidade 02-Hospitalar 

Complexidade MC - Media Complexidade 

Tipo de Financiamento 06- Média e Alta Complexidade (MAC) 

Quantidade Máxima 45 dias 

Pontos 50 

Sexo Ambos 

Idade Mínima 12 anos 

Idade Máxima 130 anos 

Valor de Serviço Hospitalar (SH) 25,12 

Valor de Serviço Profissional 
(SP) 

1,79 
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Total Hospitalar 26,91 

CID Principal 

F000, F001, F002, F009, F010, F011, F012, F013, F018, F019, 
F020, F021, F022, F023, F024, F028, F03, F04, F050, F051, 
F058, F059, F060, F061, F062, F063, F064, F065, F066, F067, 
F068, F069, F070, F071, F072, F078, F079, F09, F100, F101, 
F102, F103, F104, F105, F106, F107, F108, F109, F110, F111, 
F112, F113, F114, F115, F116, F117, F118, F119, F120, F121, 
F122, F123, F124, F125, F126, F127, F128, F129, F130, F131, 
F132, F133, F134, F135, F136, F137, F138, F139, F140, F141, 
F142, 
F143, F144, F145, F146, F147, F148, F149, F150, F151, F152, 
F153, F154, F155, F156, F157, F158, F159, F160, F161, F162, 
F163, F164, F165, F166, F167, F168, F169, F170, F171, F172, 
F173, F174, F175, F176, F177, F178, F179, F180, F181, F182, 
F183, F184, F185, F186, F187, F188, F189, F190, F191, F192, 
F193, F194, F195, F196, F197, F198, F199, F200, F201, F202, 
F203, F204, F205, F206, F208, F21, F220, F228, F229, F231, 
F232, F233, F238, F239, F24, F250, F251, F252, F258, F28, 
F29, F300, F301, F302, F308, F309, F310, F311, F312, F313, 
F314, F315, F316, F317, F318, F319, F320, F321, F322, F323, 
F328, F329, F330, F331, F332, F333, F334, F338, 
F339, F340, F341, F348, F349, F380, F381, F388, F39, F400, 
F401, F402, F408, F409, F410, F411, F412, F413, F418, F419, 
F420, F421, F422, F428, F429, F430, F431, F432, F438, F439, 
F440, F441, F442, F443, F444, F445, F446, F447, F448, F449, 
F450, F451, F452, F453, F454, F458, F459, F480, F481, F488, 
F489, F500, F502, F503, F504, F505, F508, F509, F510, F511, 
F512, F513, F514, F515, F518, F519, F530, F531, F538, F54, 
F55, F59, F600, F601, F602, F603, F604, F605, F606, F607, 
F608, 
F609, F61, F620, F621, F628, F629, F630, F631, F632, F633, 
F638, F639, F69, F700, F701, F708, F709, F710, F711, F718, 
F719, F720, F721, F728, F729, F730, F731, F738, F739, F780, 
F781, F788, F789, F790, F791, F798, F799, F840, F841, F842, 
F843, F844, F845, F848, F849 

CBO: 2231F9, 225124, 225133, 225170, 251510 

Categoria de CBO: 2231, 2251, 2252, 2253 

Especialidade do Leito 05 - Psiquiatria, 07 - Pediátricos 

Atributos Complementares: 
003 - Admite longa permanência, 007 - Permanência por dia, 
008 - Não permite mudança de procedimento, 015 - Admitido 
apenas em Hospital Especializado em Psiquiatria 

Incremento 

Descrição % SH % SP 

06.31 - Nível I 131,36 343,16 

06.32 - Nível II 95,59 293,98 

06.33 - Nível III 76,14 268,93 

06.34 - Nível IV 63,45 248,13 

RENASES: 030     

............................................................................................................." (NR) 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos operacionais nos 

sistemas de informação a partir da competência seguinte à de sua publicação. 

GILBERTO OCCHI 
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        ANEXO VII DO EDITAL 

PROGRAMAÇÃO ESTABELECIDA PARA A CONTRATAÇÃO DE LEITOS DE PSIQUIATRIA ADULTO E INFANTO JUVENIL 

LEITOS DE INTERNAÇÃO INTEGRAL EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO ESPECIALIZADO  PARA  ADULTOS  

Nº. de Leitos 
Adulto em 
Hospital 

Psiquiátrico 

Nº de 
diárias/mês  Componentes do Repasse Valor da 

Diária R$ 

Programação 
Financeira 
Mensal R$  

Programação Financeira 
24 (vinte e quatro) 

meses R$ 

280 8.400 

Decreto nº 854/2018 
          

22,90  192.360,00 2.308.320,00 

Teto MAC - 
SIH/SUS/DATASUS 

          
82,40  

692.160,00 8.305.920,00 

Resolução nº 156/16, 339/16 
E 200/17 SESA-PR 

          
49,70  417.480,00 5.009.760,00 

  TOTAL          
155,00  1.302.000,00 31.248.000,00 

LEITOS DE INTERNAÇÃO EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO ESPECIALIZADO PARA INFANTO JUVENIL   

Leito infanto 
juvenil em 
Hospital 

Psiquiátrico 

Nº de 
diárias/mês  Componentes do Repasse Valor da 

Diária R$ 

Programação 
Financeira 
Mensal R$  

Programação Financeira 
24 (vinte e quatro) 

meses R$ 

10 300 

Decreto nº 854/2018 87,60 26.280,00 315.360,00 

Teto MAC - 
SIH/SUS/DATASUS 

82,40 24.720,00 296.640,00 

Resolução nº 156/16,  339/16 
200/17 SESA-PR 

130,00 39.000,00 468.000,00 

  TOTAL  300,00 90.000,00 2.160.000,00 

INCENTIVO À PARCERIA ENTRE HOSPITAIS FILANTRÓPICOS SEM FINS LUCRATIVOS E O SUS - INTEGRASUS - CONFORME  
PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº. 06  DE 28 DE SETEMBRO de 2017 

  

Componentes do Repasse 
Programação 

Financeira 
Mensal R$  

Programação Financeira 
24 (vinte e quatro) 

meses R$ 

Incentivo INTEGRAUS  TETO MAC - Recurso INTEGRASUS - 
Portaria MS nº. 3168/2017 9.873,17 236.956,08 

  

TOTAL  GERAL ESTIMADA MENSAL E ANUAL 1.401.873,17  33.644.956,08 

Nota¹: A programação geral estimada mensal será rateada entre os participantes que atenderem as condições do Edital 
de Chamamento Público nº 01-080842/2018. 
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ANEXO VIII DO EDITAL 
 

INCENTIVO FINANCEIRO  
 
 

RESOLUÇÃO Nº 28 DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE C URITIBA 
 
DECRETO MUNICIPAL 854/2018 
 
RESOLUÇÃO SESA/PR Nº 156/2016 
 
RESOLUÇÃO SESA/PR Nº 339/2016 
 
RESOLUÇÃO SESA/PR Nº 200/2017 
 
PORTARIA GM/MS 3168 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2017  
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Resolução nº 28, de agosto de 2018. 
 

 

Aprova o incentivo Municipal e 

edital de chamamento para leitos 

psiquiátricos em hospitais 

especializados. 
 

 
O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Curitiba – Gestão 2015/2019, em sua 340ª 

Reunião Ordinária, realizada em 08 de agosto de 2018, no uso de suas competências regimentais 

e atribuições conferidas pela Lei Municipal nº 7.631 de 17 de abril de 1991, e suas alterações 

posteriores, e 

 
Considerando aprovação do incentivo municipal para complementação das diárias de 

leitos em hospital psiquiátrico e aprovação do edital de chamamento para os leitos psiquiátricos 

em hospitais especializados foi apreciado na comissão de assistência à saúde, comissão saúde 

mental e apreciado e aprovado em plenária; 

 

Resolve: 
 

 

Art. 1º Aprova o incentivo municipal e edital de chamamento público para 

credenciamento de serviços hospitalares na área de assistência à saúde mental em regime de 

internação integral em hospital psiquiátrico especializado ao sistema único de saúde – SUS 

Curitiba, conforme anexo. 
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Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Curitiba, 08 de agosto de 2018. 

 
 
 
 

  
 
 

  
 
 
 
 

 
 

Adilson Alves Tremura 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Curitiba 

 

 

Homologo a Resolução nº 28/2018 – CMS – nos termos do Art. 1º, § 2º da Lei Federal 8.142, de 28 de dezembro de 
1990. 

 

 

Márcia Cecília Huçulak 
Secretária Municipal da Saúde de Curitiba 
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DECRETO Nº 854 
 

Institui Incentivo Financeiro Municipal para 

complementação de diárias na área de Saúde 

Mental para internação integral em leitos de 

Hospital Psiquiátrico Especializado, para 

atendimento aos usuários do Sistema Único de 

Saúde de Curitiba. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe foram conferidas pelo inciso IV do artigo 72 da Lei Orgânica do 
Município de Curitiba, com base no Protocolo nº 01-090296/2018, 

 

considerando a Seção II, Capítulo II, do Título VIII da Constituição Federal, artigos 196, 197, 
198, inciso I, 198, §1º; 

 

considerando a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que define como 
competência do gestor do Sistema Único de Saúde no âmbito municipal a organização das 
ações e serviços de saúde; acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do 
Sistema Único de Saúde (SUS); 

 

considerando o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei 
Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema 
Único de Saúde - SUS,  o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 
interfederativa; 

 

considerando a Lei Complementar 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o 
parágrafo do artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a 
serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e 
serviços públicos de saúde; 

 

considerando a Portaria de Consolidação nº 3, de 28 de setembro de 2017, que trata da 
Consolidação das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde, Rede de Atenção 
Psicossocial; 

 

considerando a Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017, que trata da 
Consolidação das normas sobre as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de 
Saúde; 

 

considerando a Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017, que trata da 
Consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para 
as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; 
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considerando a Portaria GM/MS 3.588, de 21 de dezembro de 2017, que altera as 
Portarias de Consolidação nº 3 e nº 6, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre a 
Rede de Atenção Psicossocial, e dá outras providências, retificada com efeitos 
operacionais a partir da competência Fevereiro/2018; 

 

considerando a Resolução nº 28, de 8 de agosto de 2018, do Conselho Municipal de Saúde 
de Curitiba que aprova o incentivo Municipal e edital de chamamento para leitos 
psiquiátricos em hospitais especializados; 

 

considerando que no âmbito do Sistema Único de Saúde o gestor pleno do SUS poderá 
estabelecer recursos da fonte própria para o custeio de ações e programas prioritários que 
atendam às necessidades de saúde da população, em consonância com o Plano Municipal 
de Saúde e a Lei de Diretrizes Orçamentária Anual; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica Instituído o Incentivo Financeiro Municipal para complementação de diárias na 
área de Saúde Mental para internação integral em leitos de Hospital Psiquiátrico 
Especializado, para atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde de Curitiba, 
condicionado à Avaliação de Desempenho com base em Metas e Indicadores Qualitativos e 
Quantitativos. 

 

Art. 2º O Incentivo Financeiro Municipal aos Hospitais Psiquiátricos Especializados 
contratados com o SUS e vinculados ao SUS Curitiba tem por objetivo apoiar técnica e 
financeiramente, a fim de fomentar a mudança no modelo de atenção à saúde, por meio da 
qualificação da atenção que possa garantir internação integral na Área de Saúde Mental de 
qualidade à população de Curitiba. 

 

Art. 3º Os Hospitais Psiquiátricos Especializados que receberão o incentivo deverão atender 
os seguintes requisitos: 

 

I - estar em conformidade e realizar todas as atividades e procedimentos de Saúde Mental 
referidos nas Portarias de Consolidação do Ministério da Saúde nº 3, nº 5 e nº 6, de 28 de 
setembro de 2017, Portaria GM/MS 3.588/2017 retificada com efeitos operacionais a partir da 
competência Fevereiro/2018 e Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos e Órtese e Prótese e Materiais Especiais do SUS - SIGTAP; 

 

II - estar com o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) ativo e atualizado; 
 

III - prestar atendimento integral aos usuários do SUS na especialidade de psiquiatria, 
garantindo o cuidado adequado, o apoio diagnóstico e terapêutico aos eventos agudos e a 
internação dos casos indicados ao hospital; 
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IV - oferecer, de acordo com a necessidade de cada paciente, as seguintes atividades: 

 

a) avaliação médico-psicológica e social; 
 

b) garantia do atendimento diário ao paciente por, no mínimo, um membro da equipe 
multiprofissional, de acordo com o Plano Terapêutico Singular; 

 

c) atendimento individual (medicamentoso, psicoterapia breve, terapia ocupacional, dentre 
outros); 

 

d) atendimento em grupo (grupo operativo, psicoterapia em grupo, atividades socioterápicas); 
 

e) preparação do paciente para a alta hospitalar, garantindo sua referência para a 
continuidade do tratamento em serviço territorial com programa de atenção compatível com 
sua necessidade (hospital- dia, centro de atenção psicossocial, ambulatório, unidade básica 
de saúde), sempre com o objetivo de promover a reintegração social e familiar do paciente 
e visando prevenir a ocorrência de outras internações; as altas hospitalares devem ser 
comunicadas à Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba; 

 

V - providenciar em caso de falta de leito de enfermaria, em situações de urgência e 
emergência, acomodação adequada ao paciente, até que haja disponibilidade de leito, 
respeitada a capacidade operacional; 

 

VI - atender os pacientes com transtorno mental e comportamentais incluindo os decorrentes 
do uso de substâncias psicoativas, independente de suas limitações físicas e/ou 
comorbidades estáveis; 

VII - manter grupo técnico de trabalho em Humanização e seguir as diretrizes da Política 
Nacional de Humanização do SUS - PNH; 

 

VIII - atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo sempre a qualidade na prestação de serviços; 

 

IX - cumprir as Metas e Indicadores Qualitativos e Quantitativos estabelecidos para o 
repasse do incentivo. 

 

Art. 4º Para o recebimento do Incentivo Financeiro Municipal os Hospitais Psiquiátricos 
Especializados deverão possuir contrato de prestação de serviços ao SUS celebrado com o 
Município de Curitiba, através da Secretaria Municipal da Saúde, onde estará 
estabelecida a programação física e orçamentária mensal e os requisitos para o 
repasse mensal do Incentivo Financeiro. 

 

Art. 5º Para a população a partir de 18 anos o quantitativo de leitos em Hospitais Psiquiátricos 
Especializados a serem contratados é de 280 leitos, que perfaz o total de 8.400 diárias. Para 
os Hospitais Psiquiátricos Especializados contratados com o SUS o Incentivo Financeiro para 
complementação de diária será de até R$ 22,90, com repasse condicionado ao cumprimento 
de metas e indicadores estabelecidos e avaliados pela Comissão de Acompanhamento e 
Avaliação do Desempenho do Contrato. O recurso do Incentivo Financeiro Municipal aos 
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Hospitais Psiquiátricos Especializados contratados para atendimento de pacientes a partir de 
18 anos perfaz o montante mensal de até R$ 192.360,00, recurso oriundo do Tesouro 
Municipal. 

 

Art. 6º Para a população infanto-juvenil de 12 a 17 anos o quantitativo de leitos em 
Hospitais Psiquiátricos Especializados a serem contratados é de 10 leitos, que perfaz o total 
de 300 diárias. Para os Hospitais Psiquiátricos Especializados contratados com o SUS o 
Incentivo Financeiro para complementação de diária será de até R$ 87,60 por diária, com 
repasse condicionado ao cumprimento de metas e indicadores estabelecidos e avaliados pela 
Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Desempenho do Contrato. O recurso 
Incentivo Financeiro Municipal ao Hospital Psiquiátrico Especializado para atendimento 
de pacientes de 12 a 17 anos perfaz o montante mensal de até R$ 26.280,00, recurso 
oriundo do Tesouro Municipal. 

 

Art. 7º O montante mensal do Incentivo Financeiro Municipal para complementação de 
diárias aos Hospitais Psiquiátricos Especializados para atendimento da população infanto-
juvenil e de adultos é de até R$ 218.640,00, recurso oriundo do Tesouro Municipal. 

 

§1º O repasse mensal do Incentivo Financeiro para os Hospitais Psiquiátricos Especializados 
contratados com o SUS está condicionado a Avaliação de Desempenho com base em 
Indicadores e Metas Quantitativos e Qualitativos. 

 

§2º O repasse mensal do Incentivo Financeiro Municipal para os Hospitais Psiquiátricos 
Especializados contratados com o SUS dar-se-á de acordo com as condições estabelecidas 
no instrumento contratual. 

 

§3º Instituir a Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Desempenho do Contrato. 

 

Art. 8º Os recursos orçamentários objeto deste decreto correrão por conta do orçamento 
próprio da Secretaria Municipal da Saúde, junto à dotação orçamentária. 

 

Art. 9º A Secretaria Municipal da Saúde manterá o Conselho Municipal de Saúde informado 
sobre o montante de recursos previsto para transferência aos Hospitais Psiquiátricos 
Especializados contratados com o SUS Curitiba, bem como constará no relatório de 
prestação de Contas o montante de recursos aplicado nas ações e serviços em saúde, 
conforme legislação vigente. 

 

Art. 10. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

       Rafael Valdomiro Greca de Macedo                         Márcia Cecília Huçulak 
Prefeito Municipal                                         Secretária Municipal da Saúde 

 

PALÁCIO 29 DE MARÇO, 15 de agosto de 2018. 
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PORTARIA No- 3.168, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2017 

 

Estabelece o remanejamento de recursos do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação (FAEC) para o Limite 
Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar dos Estados e Municípios, destinados ao 
custeio do Incentivo de Integração ao Sistema Único de Saúde – INTEGRASUS. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único 
do art. 87 da Constituição, e 

 

Considerando o art. 18, da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece que os recursos do 
Fundo Nacional de Saúde, destinados às despesas com as ações e serviços públicos de saúde, de custeio e capital, a 
serem executados pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios serão transferidos diretamente aos 
respectivos fundos de saúde, de forma regular e automática, dispensada a celebração de convênio ou outros 
instrumentos jurídicos; 

 

Considerando o Título III da Portaria nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida das normas sobre o 
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; e 

 

Considerando o Capítulo II da Portaria nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, Seção VI que trata do Incentivo 
à Parceria entre os Hospitais Filantrópicos sem fins Lucrativos e o SUS INTEGRASUS, resolve: 

 

Art. 1º Fica estabelecido o remanejamento de recursos no montante anual de R$ 16.125.183,60 (dezesseis milhões, 
cento e vinte e cinco mil cento e oitenta e três reais e sessenta centavos) do Fundo de Ações Estratégicas e 
Compensação (FAEC) para o Limite Financeiro de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar dos Estados 
e Municípios, destinados ao custeio do Incentivo de Integração ao Sistema Único de Saúde-INTEGRASUS, dos 
estabelecimentos de saúde constantes no anexo a esta Portaria. 

 

Art. 2º Fica estabelecido que as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde deverão firmar contrato ou termo 
aditivo para o repasse de recursos aos respectivos estabelecimentos de saúde. 

 

Art. 3º Em caso de atraso ou interrupção do repasse dos recursos do Incentivo INTEGRASUS por parte do Gestor 
local do SUS para os estabelecimentos de saúde listados no Anexo a esta Portaria, o Ministério da Saúde suspenderá 
a transferência desses valores ao Teto Financeiro de Média e Alta Complexidade dos Estados e Municípios, 
fazendo também o desconto dos valores eventualmente não repassados em competências anteriores, em 
conformidade com o Capítulo II da Portaria nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, Seção IV, art. 303, que 
estabelece o prazo de até o 5º dia útil, após o Ministério da Saúde creditar na conta bancária do fundo 
estadual/distrital/municipal de saúde, para que os gestores efetuem o pagamento dos incentivos financeiros 
aos estabelecimentos de saúde que prestam serviços de forma complementar ao SUS. 

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência do montante 
estabelecido no art. 1º aos Fundos Estaduais e Municipais de Saúde, em parcelas mensais, de forma regular e 
automática, conforme estabelecido no anexo a esta Portaria, mediante processo autorizativo encaminhado 
pela Secretaria responsável pelo Programa de Trabalho. 
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Art. 5º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, 
devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 Atenção à Saúde da População para Procedimentos de 
Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000. 

 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 7ª (sétima) parcela 
de 2017. 

 

RICARDO BARROS 
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ANEXO IX DO EDITAL 

MINUTA PARA APROVAÇÃO JURÍDICA 
 
 
Contrato nºXXXX que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE CURITIBA, através da Secretaria 
Municipal da Saúde, e XXXXX, para execução de 
serviços de saúde mental para internação integral 
em leitos de Hospital Psiquiátrico Especializado  
para a população do Sistema Único de Saúde – 
SUS de Curitiba. 

 
Aos XXXXXX dias do mês de XXXX do ano de dois mil e dezoito, nesta Cidade de Curitiba, 
Capital do Estado do Paraná, no Palácio 29 de Março, presentes de um lado o Município de 
Curitiba, doravante denominado CONTRATANTE , neste ato representado pela Secretária 
Municipal da Saúde, MÁRCIA CECÍLIA HUÇULAK , CPF/MF nº. 491.908.659-87, e de outro lado 
XXXXX, CNPJ/MF XXXX, CNES nº XXXXX, doravante denominado simplesmente 
CONTRATADA , neste ato representado pelo seu XXXX, XXXX, CPF/MF nº. XXXX, tendo em 
vista o contido no EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO XXX/2018-SMS, no Processo nº. 01-
080842/2018-PMC, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços 
Hospitalares na Área de Assistência à Saúde Mental, tendo em vista o que dispõe a Constituição 
Federal em especial o artigo 196 da Seção II Da Saúde; as Leis n.º 8.080/90 e 8.666/93, o 
Decreto Municipal nº 2038/2017, o Decreto Municipal nº 854/2018, as Resoluções SESA PR nº 
156/2016, nº 339/2016 e nº 200/2017, as Portarias de Consolidação do Ministério da Saúde nº 
03, nº 05 e nº 06 de 28 de setembro de 2017, a Portaria MS 3588/2017 retificada com efeitos 
operacionais a partir da competência Fevereiro/2018, a Portaria nº 2.434 de 15 de agosto de 
2018 que altera a Portaria de Consolidação nº 6 GM/MS de 28 de setembro de 2017 e com os 
fluxos do Programa de Saúde Mental de Curitiba, mediante as cláusulas e condições seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto a prestação de Serviços Hospitalares na Área de Assistência 
em Saúde Mental em regime de internação integral para usuários do Sistema Único de Saúde de 
Curitiba, em situação de agudização do quadro clínico, visando o atendimento integral para a 
efetiva melhora do indivíduo, mediante ações a serem desenvolvidas conforme condições 
estabelecidas no presente instrumento e no Documento Descritivo. 
 
Parágrafo Primeiro 
A programação de leitos de saúde mental para a CONTRATADA  é a seguinte:  
 
Total de XXXX leitos em Hospital Psiquiátrico Especializado para atendimento de pacientes 
XXXX, sendo:  

• XXX leitos XXXX para XXXXXX; 
• XXX leitos XXXX para XXXXXX.  
• XXX leitos XXXX para XXXXXX; 
• XXX leitos XXXX para XXXXXX.  

 
Parágrafo Segundo 
 Os leitos contratados serão regulados pela Central de Leitos Psiquiátricos - CLP, através 
de critérios legais estabelecidos para este serviço, bem como avaliados através do contido nos 
anexos I, II, IV e V, que são partes integrantes e indissociáveis deste instrumento. 
 
Parágrafo Terceiro  
 De acordo com a capacidade operacional da CONTRATADA e as necessidades do 
CONTRATANTE , poderão ser realizados acréscimos ou supressão de até 25% (vinte e cinco 
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por cento) dentro dos limites deste contrato, durante o período da sua vigência, incluídas as 
prorrogações, mediante justificativa aprovada pela Secretaria Municipal da Saúde. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência do contrato é de 24 (vinte e quatro) meses e inicia-se a partir da data 
da assinatura do instrumento.  
 
Parágrafo Primeiro 

Ao fim do prazo acima mencionado o contrato poderá ser prorrogado, por períodos 
sucessivos de 24 (vinte e quatro) meses, até um máximo de 60 (sessenta) meses, de acordo 
com o art. 57, inciso II da Lei n. º 8.666/93, e observado o Parágrafo Quarto, do mesmo artigo da 
lei retro mencionada. 

 
Parágrafo Segundo 

A prorrogação do contrato dar-se-á mediante assinatura de Termo Aditivo entre as partes 
e para cada período de prorrogação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
        O XXX receberá mensalmente, conforme ANEXO III, a importância referente aos serviços 
contratados, efetivamente realizados, de acordo com os valores unitários e incrementos 
estabelecidos no Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e 
Órtese e Prótese e Materiais Especiais do SUS – SIGTAP, recurso proveniente do Fundo 
Nacional de Saúde. As diárias serão complementadas por Incentivo Financeiro do 
FUNSAÚDE/Fundo Estadual de Saúde/SESA/PR e por recursos próprios do MUNICÍPIO, com 
repasse condicionado ao cumprimento de indicadores e metas estabelecidos e avaliados pela 
Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Desempenho do Contrato.  

 
I- O montante mensal de até  R$ XXXX (XXXXX) para XXXX (XXXX) leitos, correspondente a 

XXXX (XXXXX) diárias, com o valor unitário da diária de internação em leito psiquiátrico integral 
de até R$ XXXX (XXXX), que perfaz o montante para a vigência de 24 (vinte e quatro) meses de 
até R$ XXXX (XXXX), composto da seguinte forma: 
 

a) O valor mensal de até  R$ XXX (XXXX), recurso oriundo do Fundo Nacional de Saúde/MS 
com transferência ao Fundo Municipal da Saúde de Curitiba. O pagamento do 
procedimento será de acordo com a produção aprovada no Sistema de Informações 
Hospitalares – SIH/SUS/DATASUS por diária tendo como referência o Sistema de 
Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e Órtese e Prótese e 
Materiais Especiais do SUS – SIGTAP, para a realização dos seguintes procedimentos:  

� XXXX, exceto CID F01 a F09; 
� XXXX, exceto CID F01 a F09; 
� XXXX, exceto CID F01 a F09. 

 
b) Complementação de diária, conforme Decreto Municipal nº 854/2018, ANEXO IV, no valor 

de até  R$ XX (XX) que perfaz o valor mensal de até  R$ XXX (XX), recurso repassado ao 
HOSPITAL pela Secretaria Municipal da Saúde de acordo com o percentual atingido nas 
metas e indicadores pactuados entre o Gestor Municipal e o HOSPITAL, conforme 
avaliação de Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Desempenho do Contrato de 
acordo com o percentual atingido. O recurso oriundo do Tesouro Municipal; 
 

c) Complementação de diária no valor de R$ XXX (XXXX) que perfaz o valor mensal de R$ 
XXX, conforme Resolução SESA PR nº 339/2016 e nº 200/2017, será repassado ao 
HOSPITAL de acordo com o atingimento de metas estabelecidas na Resolução SESA PR 
nº 156/2016, Artigo 7º, conforme avaliação da Comissão de Acompanhamento e Avaliação 
do Desempenho do Contrato e habilitação de serviços especializados registrada no 
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Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES, ANEXO IV. O recurso para 
pagamento ao HOSPITAL é oriundo do Fundo Estadual de Saúde/FUNSAUDE com 
repasse ao Fundo Municipal da Saúde de Curitiba, de forma regular e mensal, para fins de 
efetivo pagamento pelo MUNICÍPIO, através da Secretaria Municipal da Saúde ao 
HOSPITAL credenciado; 
 

d) O valor mensal de R$ XXX (XXXX) para o Hospital XXXX relacionado na Portaria GM/MS 
3168 de 23 de novembro de 2017, ANEXO IV, referente ao recurso Incentivo de 
Integração ao Sistema Único de Saúde-INTEGRASUS, repassado conforme 
transferência mensal do Fundo Nacional de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde de 
Curitiba.   

 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos do presente contrato para pagamento ao CONTRATADO  que estão 
vinculados à transferência efetiva do Fundo Nacional de Saúde e do Fundo Estadual de Saúde 
ao Fundo Municipal da Saúde, e dos recursos próprios do MUNICÍPIO, transferidos ao Fundo 
Municipal da Saúde (FMS) através da Secretaria Municipal da Saúde ao HOSPITAL  deverão 
correr à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

      
33001.10302.0001.2003.339039.0.1.303 
33001.10302.0001.2003.339039.0.1.492 
33001.10302.0001.2003.339039.0.1.496 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE DE PREÇO 

Os valores de referência à prestação dos serviços contratados seguem os valores 
estabelecidos no Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e 
Órtese e Prótese e Materiais Especiais do SUS – SIGTAP e estes serão reajustados na mesma 
proporção, índices e épocas dos reajustes determinados pelo Ministério da Saúde e publicado 
em Portaria. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 Os serviços referidos na Cláusula Primeira serão executados pela CONTRATADA , 
situado à ..............., n.º ........, Bairro............., nesta Capital, sob a responsabilidade do (a) Dr.(a) 
........................, registrado (a) no Conselho Regional de Medicina CRM/PR sob n.º ........... . 
 
Parágrafo Primeiro 
 A eventual mudança de endereço do estabelecimento do CONTRATADO  deverá ser 
comunicada ao CONTRATANTE, por escrito, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias úteis, 
anteriores a efetivação da mudança, ficando a CONTRATANTE habilitada a rever as condições 
deste contrato, assim como denunciá-lo, caso as alterações sejam julgadas em desacordo com o 
interesse público.  
 
Parágrafo Segundo 
 A mudança de Responsável Técnico deverá ser comunicada ao CONTRATANTE, por 
escrito, no prazo mínimo de 15 (quinze) dias úteis, anteriores a efetivação da mudança. 
 
Parágrafo Terceiro  
 Os serviços ora contratados serão prestados por profissionais do estabelecimento 
CONTRATADO . Para os efeitos deste contrato, consideram-se profissionais do estabelecimento:  
I. Membro do corpo de PROFISSIONAIS da CONTRATADA ; 
II. PROFISSIONAL que tenha vínculo de emprego com a CONTRATADA ; 
III. PROFISSIONAL autônomo que presta serviços à CONTRATADA.  
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Parágrafo Quarto 
 Fica vedada a cobrança ao paciente ou seu acompanhante, pela CONTRATADA, de 
qualquer complementação dos valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste 
contrato. 
 
Parágrafo Quinto 
 A CONTRATADA  responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, feita ao usuário 
do SUS, ou a seu representante ou ao próprio SUS, por profissional empregado ou preposto, em 
razão da execução deste contrato.  
 
Parágrafo Sexto 
 Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar 
exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, os contratantes 
reconhecem a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da Secretaria 
Municipal da Saúde de Curitiba, como órgão gestor do SUS municipal, assim como das 
instâncias gestoras do SUS a nível estadual e federal, decorrente da Lei Orgânica da Saúde (Lei 
nº 8.080/90), ficando certo que a alteração decorrente de tais competências normativas será 
objeto de Termo Aditivo específico ou de notificação dirigida à CONTRATADA . 
 
Parágrafo Sétimo 
 É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal 
para execução do objeto deste contrato, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, 
sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em 
nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE ou para o Ministério da 
Saúde. 
 
Parágrafo Oitavo 
 A CONTRATADA  deverá realizar rotineiramente treinamentos e educação continuada 
aos profissionais integrantes da equipe. 
 
Parágrafo Nono 
 A CONTRATADA  deverá possuir rotinas escritas de funcionamento, que contemplem 
horário de funcionamento, diretos e deveres do paciente, atribuições de cada profissional, com 
suas responsabilidades e deveres. Estas rotinas deverão ter a ciência de todos os funcionários e 
ser amplamente divulgadas aos seus pacientes e responsáveis. 
 
Parágrafo Décimo 
 A CONTRATADA  deverá realizar os atendimentos e encaminhamentos seguindo 
rigorosamente as normas e fluxos do Programa de Saúde Mental de Curitiba. 
 
Parágrafo Décimo Primeiro 
 A CONTRATADA  deverá manter nas suas dependências pelo período mínimo de 30 
(trinta) anos, serviço de arquivo de prontuários com: 

I. Local exclusivo para arquivamento de prontuários. 
II. Sistema lógico de arquivamento que permita a localização de qualquer prontuário 

solicitado, com possibilidade de resgate de prontuários pelo nome do paciente. 
III. O prontuário deverá ser único e conter: 
a) Folhas datadas, arquivadas de forma sequencial e identificadas com o nome do paciente; 
b) Registro de todos os atendimentos com assinatura e carimbo dos profissionais; 
c) Anotações legíveis; 
d) Anamnese, exame físico, evolução clínica, prescrição, resumo e/ou diagnóstico de alta; 
e) Projetos Terapêuticos Singulares revistos periodicamente; 
f) Proteção de confidencialidade dos pacientes e dos registros da equipe. 
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Parágrafo Décimo Segundo 
 O CONTRATADO deverá cientificar o paciente e seus familiares ou responsáveis dos 
direitos enumerados no Parágrafo único do Artigo 2º da Lei 10.216/01. 
 
Parágrafo Décimo Terceiro 
 A CONTRATADA deverá dar ciência a todos os usuários e seus familiares de forma 
objetiva e a qualquer tempo verificável dos direitos previstos na Lei 10.216/01, a aqueles que 
submetem a tratamento em saúde mental de qualquer natureza e que faça de modo que seu 
entendimento seja prontamente acessível a qualquer pessoa. 
 
Parágrafo Décimo Quarto 
 A CONTRATADA deverá notificar a Secretaria Municipal da Saúde e o Ministério Público 
na ocorrência de internações involuntárias bem como situações de evasão, transferências de 
ponto de atenção, recusa da efetivação do internamento, acidentes, intercorrências graves ou 
falecimento de pessoas com transtorno mental.  
 
Parágrafo Décimo Quinto 
 A CONTRATADA deverá ter implantado como rotina protocolos de atendimentos e 
conduta de pacientes com comorbidades clínicas bem como protocolos de atendimento de 
emergências psiquiátricas.  
 
Parágrafo Décimo Sexto  

A CONTRATADA deverá ter uma rotina de admissão que informe ao paciente sobre o 
plano de tratamento a ser seguido, bem como uma rotina de altas com planos discutidos por 
toda a equipe e com o próprio paciente. 
 
Parágrafo Décimo Sétimo  
           A CONTRATADA deverá ofertar todas as atividades relativas ao Hospital Psiquiátrico 
Especializado previstas na Portaria de Consolidação do Ministério da Saúde nº 03 e nº 05 de 28 
de setembro de 2017, Portaria GM/MS 3588/2017 retificada com efeitos operacionais a partir da 
competência Fevereiro/2018, bem como deverá realizar os seguintes procedimentos conforme 
Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e Órtese e Prótese e 
Materiais Especiais do SUS – SIGTAP: 

� XXXX; 
� XXXX; 
� XXXX. 

 
Parágrafo Décimo Oitavo  
             Os pacientes deverão ter Projetos Terapêuticos Singulares, estabelecidos pelos 
profissionais da equipe do estabelecimento de saúde, em conformidade com os Protocolos do 
Programa de Saúde Mental da Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba, devidamente 
registrado em prontuário único. 
 
Parágrafo Décimo Nono  
             Serão considerados leitos disponíveis, para utilização da Central de Leitos Psiquiátricos 
- CLP, todos os leitos vagos identificados pela Secretaria Municipal de Saúde.  
 
Parágrafo Vigésimo  
           Será criada Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Desempenho do Contrato, 
composta por representantes da SMS/Departamento de Atenção à Saúde – Coordenação de 
Saúde Mental, Centro de Controle, Avaliação e Auditoria – Auditoria Hospitalar, representantes 
da Direção do HOSPITAL, da 2ª Regional de Saúde/SESA, do Conselho Municipal de Saúde 
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segmento usuários, do Conselho Regional de Secretários Municipais de Saúde, sendo esta 
responsável pela avaliação final mensal do cumprimento das metas e indicadores qualitativos e 
quantitativos apresentados, com estabelecimento do percentual atingido a ser repassado ao 
estabelecimento de saúde mental credenciado. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Na distribuição das respectivas competências, caberá ao Município, através da Secretaria 
Municipal da Saúde: 
 

I. Acompanhar, fiscalizar, supervisionar e auditar as ações desenvolvidas pela 
CONTRATADA .  

II. Acompanhar o serviço contratado para avaliação quantitativa e qualitativa e na 
ocorrência de inconformidades deverá ser comunicado à CONTRATADA  para 
medidas corretivas.  

III. Instituir a Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Desempenho do Contrato 
mensal do serviço, com base em Indicadores e Metas Qualitativas e Quantitativas, 
para o repasse do Incentivo Financeiro. 

IV. Realizar o pagamento mensal, de acordo com o estabelecido no Contrato, referente 
aos valores unitários e incrementos estabelecidos no Sistema de Gerenciamento da 
Tabela de Procedimentos, Medicamentos e Órtese e Prótese e Materiais Especiais do 
SUS – SIGTAP mediante repasse do Fundo Nacional de Saúde ao Fundo Municipal 
da Saúde. Repassar o Incentivo Financeiro mensal proveniente do Fundo Estadual de 
Saúde e do Fundo Municipal da Saúde condicionado ao cumprimento de indicadores 
e metas estabelecidos com avaliação pela Comissão de Acompanhamento e 
Avaliação do Desempenho do Contrato. 

V. Realizar vistoria técnica semestral na CONTRATADA  conforme Anexo II e Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Compete à CONTRATADA : 
 

I. Realizar todas as atividades e procedimentos de saúde mental relativas ao Hospital 
Psiquiátrico Especializado de acordo com as Portarias de Consolidação do Ministério 
da Saúde nº 03 e nº 05 de 28 de setembro de 2017, Portaria GM/MS 3588/2017 
retificada com efeitos operacionais a partir da competência Fevereiro/2018 e Sistema 
de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e Órtese e Prótese e 
Materiais Especiais do SUS – SIGTAP  os quais estão sujeitos a alterações conforme 
as necessidades apresentadas pelo Ministério da Saúde;  

II. Prestar atendimento integral aos usuários do SUS na especialidade de psiquiatria, 
garantindo o cuidado adequado, o apoio diagnóstico e terapêutico aos eventos 
agudos e a internação dos casos indicados ao hospital; 

III. Contemplar, quando necessário, a política de acompanhantes para maiores de 60 
anos, menores de 18 anos e à Pessoa com Deficiência conforme legislação vigente; 

IV. Oferecer, de acordo com a necessidade de cada paciente, as seguintes atividades: 
a) avaliação médico-psicológica e social; 
b) garantia do atendimento diário ao paciente por, no mínimo, um membro da equipe 
multiprofissional, de acordo com o projeto terapêutico individual; 
c) atendimento individual (medicamentoso, psicoterapia breve, terapia ocupacional, 
dentre outros); 
d) atendimento grupal (grupo operativo, psicoterapia em grupo, atividades 
socioterápicas); 
e) preparação do paciente para a alta hospitalar, garantindo sua referência para a 
continuidade do tratamento em serviço territorial com programa de atenção 
compatível com sua necessidade (ambulatório, hospital-dia, núcleo/centro de atenção 
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psicossocial), sempre com o objetivo de promover a reintegração social e familiar do 
paciente e visando prevenir a ocorrência de outras internações; 

V. Inserir no Sistema E-saúde da Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba a  
Alta Hospitalar com orientações quanto à continuidade do cuidado do paciente em 
ponto de atenção de menor complexidade com prescrição medicamentosa e das 
orientações prestadas ao paciente e/ou familiar ou responsável; 

VI. Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES); 
VII. Não cobrar e não permitir a cobrança de complementação, a qualquer título, em 

relação ao atendimento Ambulatorial e/ou Hospitalar dos usuários do SUS; 
VIII. Manter sempre atualizado os registros dos atendimentos realizados no prontuário dos 

pacientes; 
IX. Em caso de falta de leito de enfermaria, em situações de urgência e emergência, o 

hospital deverá providenciar acomodação adequada ao paciente, até que haja 
disponibilidade de leito, respeitada a capacidade operacional; 

X. Manter grupo técnico de trabalho em Humanização e seguir as diretrizes da Política 
Nacional de Humanização do SUS — PNH; 

XI. Não utilizar, nem permitir, que terceiros utilizem o paciente para fins de 
experimentação; 

XII. Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo sempre a qualidade na prestação de serviços; 

XIII. Atender os pacientes com transtorno mental e comportamentais incluindo os 
decorrentes do uso de substâncias psicoativas, independente de suas limitações 
físicas e/ou comorbidades estáveis; 

XIV. Manter o serviço de internação psiquiátrica ininterruptamente durante todos os dias 
da semana, ofertando a efetiva quantidade de leitos disponíveis diariamente para a 
internação compreendida no horário das 08:00 às 17:00 horas; 

XV. Manter a infra-estrutura física, técnica e de pessoal qualificada nas quantidades e 
qualidades constantes no documento de habilitação documental e técnica, conforme 
consta no termo de vistoria, o qual é parte integrante deste contrato; 

XVI. Justificar ao paciente, ou a seu representante, por escrito, as razões técnicas 
alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto no contrato; 

XVII. Notificar o CONTRATANTE, na pessoa do Gestor Municipal do SUS, por escrito, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a impossibilidade de execução dos serviços, e 
viabilizando prontamente a solução do problema nesta correspondência; 

XVIII. Manter atualizada a Licença Sanitária; 
XIX. Permitir e facilitar o trabalho da CONTRATANTE na realização do acompanhamento, 

supervisão, fiscalização e auditoria de ações desenvolvidas pela CONTRATADA ; 
XX. Notificar o CONTRATANTE,  na pessoa do Gestor Municipal do SUS, de eventual 

alteração de sua razão social ou de seu controle acionário e de mudança em sua 
diretoria, contrato ou estatuto, bem como alteração da composição da equipe 
profissional, enviando ao CONTRATANTE , no prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data do registro da alteração, cópia autenticada do Cartório de Registro de 
Pessoas Jurídicas e cópia do quadro funcional com planilha de horário dos 
profissionais, quando for o caso. 

XXI. O prestador de serviços contratado emitirá Nota Fiscal da prestação de serviços 
realizados, nos termos da Lei Complementar 14/1997 e Decreto Municipal 1192/1997.  

 
CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRA TADA  

A CONTRATADA é responsável pela indenização por dano causado ao usuário do SUS, 
aos órgãos do SUS e a terceiros a ele vinculados, decorrentes de ato ou omissão, negligência, 
imperícia ou imprudência, praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando 
assegurado à CONTRATADA o direito de regresso, quando cabível. 
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Parágrafo Primeiro 

A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos 
competentes do SUS não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA , nos termos 
da legislação referente à Lei n. º 8.666/93. 

 
Parágrafo Segundo 

A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados 
por defeitos relativos à prestação de serviços, nos estritos termos do Art. 14 da Lei n. º 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
O repasse de recursos financeiros destinados à CONTRATADA dar-se-á da seguinte forma:  
I – Do componente da Média e Alta Complexidade, Teto MAC, referente à programação de 
internamentos contratadas, efetivamente prestadas: 

a) A CONTRATADA apresentará mensalmente as faturas referentes aos serviços 
contratados, efetivamente prestados, através de Autorização de Internação Hospitalar - 
AIH, obedecendo para tanto os prazos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e os fluxos 
e normas estabelecidas pela Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba. 

b) O CONTRATANTE auditará a produção apresentada pela CONTRATADA, observando, 
para tanto, as diretrizes e normas emanadas pelo próprio Ministério da Saúde, pela 
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba, nos 
termos das respectivas competências e atribuições legais. 

c) As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados, ou pela conferência 
técnica e administrativa, serão informadas à CONTRATADA para apresentação de 
justificativa técnica no prazo estabelecido pela Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba 
e Ministério da Saúde. 

d) A transferência dos recursos à CONTRATADA  correspondente a prestação de serviços, 
será no exato valor processado e aprovado no Sistema do Ministério da Saúde - Sistema 
de Informações Hospitalares - SIH/SUS; 
   

II – Do Incentivo Financeiro referente ao Hospital Psiquiátrico Especializado:  
a) O estabelecimento credenciado deverá encaminhar mensalmente ao Departamento de 

Atenção à Saúde – DAS / Coordenação de Saúde Mental requisição do pagamento do 
Incentivo Financeiro. 

b) O repasse será mediante ao cumprimento de indicadores e metas qualitativos e 
quantitativos apurado pela Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Desempenho 
do Contrato estabelecidos no Anexo I do Documento Descritivo parte integrante do 
contrato. 

 
III - Do Incentivo de Integração ao Sistema Único de Saúde-INTEGRASUS: 

a) O estabelecimento credenciado e relacionado na Portaria GM/MS 3168 de 23 de 
novembro de 2017 deverá encaminhar mensalmente ao Departamento de Atenção à 
Saúde – DAS / Coordenação de Saúde Mental requisição do pagamento do Incentivo 
Financeiro. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA OBRIGAÇÃO DE PAGAR 
 O não cumprimento pelo Ministério da Saúde, da obrigação de repassar os recursos 
correspondentes aos valores constantes deste contrato não transfere para o CONTRATANTE a 
obrigação de pagar os serviços ora contratados, os quais são de responsabilidade do Ministério 
da Saúde para todos os efeitos legais. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, A UDITORIA, VISTORIA E 
FISCALIZAÇÃO 

A execução do presente contrato será avaliada pelos órgãos competentes do SUS, 
mediante procedimentos de análise indireta ou local, os quais observarão o cumprimento das 
cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, e de quaisquer outros dados necessários ao 
controle e avaliação dos serviços prestados. 
 
Parágrafo Primeiro 

O CONTRATANTE vistoriará as instalações da CONTRATADA , para verificar se 
persistem as mesmas condições técnicas básicas originais, comprovadas por ocasião da 
assinatura deste contrato.  
 
Parágrafo Segundo  

Poderá, em casos específicos, a qualquer tempo, ser realizada nas instalações do 
CONTRATADA vistoria técnica. 

 
Parágrafo Terceiro 

Poderá, em casos específicos, a qualquer tempo, ser realizada no serviço contratado 
auditoria conforme Decreto Municipal nº 1150/1997 - Sistema Municipal de Auditoria do Sistema 
Único de Saúde – SUS e Sistema Nacional de Auditoria do SUS. 

 
Parágrafo Quarto 

Constitui condição para a prorrogação deste contrato, a manutenção da prestação dos 
serviços nos mesmos moldes exigidos no procedimento de chamamento público.   

 
Parágrafo Quinto  

Qualquer alteração ocorrida na CONTRATADA que resulte em alteração do seu perfil 
jurídico, administrativo, técnico e da sua capacidade operacional poderá ensejar a revisão das 
condições ora estipuladas. 
 
Parágrafo Sexto  

A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização 
permanente dos seus serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados 
pelos servidores do CONTRATANTE designados para tal fim. 
 
Parágrafo Sétimo 

Em qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de defesa, nos 
termos das normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93 e no Decreto Municipal 1150/97, alterado 
parcialmente pelo Decreto 245/04. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
A inobservância pela CONTRATADA de cláusula ou obrigação constante deste instrumento, ou 
de dever originado de norma legal, ou regulamentada pertinente autorizará o contratante, 
garantida a prévia defesa a aplicar em cada caso, as sanções previstas na Lei Federal nº 
8.666/93 com especificações previstas na Lei Municipal n. º 8962/96, regulamentada pelo 
Decreto Municipal n. º 1150/97 alterado pelo Decreto Municipal nº 245/04 e Decreto Municipal nº 
2038/2017, assim discriminadas: 

I. Advertência; 
II. Multa; 

III. Suspensão temporária da realização dos serviços; 
IV. Descredenciamento, implicando na rescisão do presente, após o devido processo legal. 
V. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

Município; 
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VI. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 

Parágrafo Primeiro -  As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula poderão ser 
aplicadas juntamente com o inciso II. 
 
Parágrafo Segundo  - Da aplicação das penalidades a CONTRATADA  terá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para interpor recurso dirigido à Secretária Municipal da Saúde de Curitiba. 
 
Parágrafo Terceiro  - A imposição das sanções previstas nas Leis acima mencionadas 
dependerá da gravidade do fato que as motivar, considerada sua avaliação na situação e 
circunstâncias objetivas em que ocorreu e dela será notificada a CONTRATADA , de acordo com 
as disposições da legislação do Sistema Municipal de Auditoria do SUS. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO  

O presente Contrato poderá ser rescindido de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93, 
artigos 77, 78, 79, 90: 

I. Unilateralmente e por escrito pelo CONTRATANTE,  nos casos de descumprimento 
pela CONTRATADA  das condições pactuadas, e, ainda, na forma dos Incisos I a XII 
e XVII, do art. 78 e art. 77 da Lei Federal no 8.666/93; 

II. Por acordo amigável entre as partes, desde que haja conveniência para o 
CONTRATANTE . Deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada do 
Gestor dom SUS. 

III. Por iniciativa das partes na via administrativa ou judicial, nos casos enumerados nos 
Incisos XII a XVII, do Artigo 78, da Lei Federal no 8.666/93, hipóteses em que, desde 
que não haja culpa da CONTRATADA . 

 
Parágrafo Primeiro 

No caso de ocorrência de fatos que possam ensejar a rescisão contratual, e se a 
interrupção das atividades em andamento puder causar prejuízo à população será observado o 
prazo de 120 (cento e vinte) dias para formalizar a rescisão. Se neste prazo a CONTRATADA  
negligenciar a prestação dos serviços ora contratados poderá ser aplicada a multa nos termos 
do Decreto Municipal nº 1150/97 alterado parcialmente pelo Decreto Municipal nº 245/2004. 

 
Parágrafo Segundo 

Em caso de rescisão do presente contrato, por iniciativa, do CONTRATANTE , não 
caberá à CONTRATADA  direito a qualquer indenização. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS PROCESSUAIS  

Dos atos de aplicação de penalidade previstos neste contrato, ou de sua rescisão, 
praticados pelo CONTRATANTE , cabe recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
intimação do ato, nos termos da Lei 8.666/93. 
 
Parágrafo Primeiro 
  Da decisão da Secretária Municipal da Saúde que rescindir o presente contrato cabe, 
inicialmente, pedido de reconsideração no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação 
do ato. 
 
Parágrafo Segundo  
 Sobre o pedido de reconsideração formulado nos termos do Parágrafo Primeiro da 
presente cláusula, a Secretária Municipal da Saúde deverá manifestar-se no prazo de 15 
(quinze) dias e poderá, ao recebê-lo, atribuir-lhe eficácia suspensiva, desde que o faça 
motivadamente, diante de razões de interesse público. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

Qualquer alteração do presente contrato será objeto de Termo Aditivo, na forma da 
legislação vigente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 
 Os casos omissos no presente instrumento serão resolvidos de comum acordo entre as 
partes, podendo ser firmados, se necessário, Termos Aditivos, que farão parte integrante deste 
instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO GESTOR E SUPLENTE 

Para os fins do disposto no Decreto Municipal nº 2038/2017 ficam designados, como 
gestor e suplente do Contrato, as servidoras: Gestor: Tania Maria Santos Pires, matrícula 
n.º164384, Suplente Flavia Vernizi Adachi, matricula n° 52553. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO  

As partes elegem o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir questões oriundas do 
presente contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes. 

 
E, por estarem as partes justas e acordadas, firmam o presente contrato em uma única 

via, de onde serão extraídas as cópias necessárias, na presença de 02 (duas) testemunhas 
abaixo assinadas. 

 
Palácio 29 de Março, em ....... de ................... de 2018. 
 
 
 
 

 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE                                                   CONTRATADA 
 
 
 
 
 
1ª Testemunha                                                     2ª Testemunha 
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ANEXO I DA MINUTA DO CONTRATO - HOSPITAL PSIQUIÁTRI CO ESPECIALIZADO 

Procedimentos 
Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos , Medicamentos e Órtese e 

Prótese e Materiais Especiais do SUS – SIGTAP 
 

Código  Procedimento  Valor Unitário  

0303170093 TRATAMENTO EM PSIQUIATRIA (POR DIA) 

Serviço Hospitalar (SH): 25,12 
Serviço Profissional (SP): 1,79 

Total Hospitalar: 26,91 

DESCRITIVO 

Internação para tratamento de transtornos 
mentais e comportamentais - realizada em 
hospital psiquiátrico. 

 

IDADE 12 A 130 ANOS  

 INCREMENTO 
 

SH% 
 

SP% 

 06.01 – Psiquiatria – Classe I 68.0 68.0 

 06.02 - Psiquiatria - Classe II 53.9 53.9 

 06.03 - Psiquiatria - Classe III 38.97 38.97 

 06.04 - Psiquiatria - Classe IV 32.3 32.3 

 06.05 - Psiquiatria - Classe V 28.6 28.6 

 06.06 - Psiquiatria - Classe VI 26.96 26.96 

 06.07 - Psiquiatria - Classe VII 23.58 23.58 

 06.08 - Psiquiatria - Classe VIII 20.5 20.5 

 06.09 - Psiquiatria - Classe IX 17.26 17.26 

 06.10 - Psiquiatria - Classe X 16.8 16.8 

 06.11 - Psiquiatria - Classe XI 14.2 14.2 

 06.12 - Psiquiatria - Classe XII 13.8 13.8 

 06.13 - Psiquiatria - Classe XIII 11.32 11.32 

 06.14 - Psiquiatria - Classe XIV 11.1 11.1 

 06.31 – Nível  I 74.09 233.52  

 06.32 – Nível II 48.41 184.36 

 06.33 – Nível III 35.16 159.22 

 06.34 – Nível IV 24.64 138.55 

 
 

Código  Procedimento  Valor Unitário  

0303170190 

TRATAMENTO EM PSIQUIATRIA DE CURTA 
PERMANENCIA POR DIA (PERMANENCIA 
ATÉ 90 DIAS) 

Serviço Hospitalar (SH): 25,12 
Serviço Profissional (SP): 1,79 

Total Hospitalar: 26,91 

DESCRITIVO 

Internação para tratamento dos transtornos 
mentais e comportamentais realizado em 
hospital psiquiátrico com entrada a partir da 
vigência da PT/GM/MS nº 3.588 de 12/2017. 
Esta internação deverá ter a permanência de 
no máximo 90 dias. 

 

IDADE 12 A 130 ANOS  

 INCREMENTO 
 

SH% 
 

SP% 
 06.31 – Nível I 188.63 452.86 

 06.32 - Nível II 145.2 369.66 

 06.33 - Nível III 112.66 323.79 

 06.34 - Nível IV 106.69 295.53 
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Código 
 

                   Procedimento 
 

Valor Unitário 

0303170204 

TRATAMENTO EM PSIQUIATRIA POR DIA 
(COM DURAÇÃO SUPERIOR A 90 DIAS DE 
INTERNAÇÃO OU REINTERNAÇÃO ANTES 
DE 30 DIAS) 

Serviço Hospitalar (SH): 25,12 
Serviço Profissional (SP): 1,79 

Total Hospitalar: 26,91 

DESCRITIVO 

Internação para tratamento dos transtornos 
mentais e comportamentais realizadas em 
hospital psiquiátrico. Esse procedimento 
deverá ser registrado a partir da PT/GM/MS nº 
3.588 de 12/2017. Com duração superior a 90 
dias ou para os casos de reinternação no 
período inferior a 30 dias. 

 

IDADE 12 A 130 ANOS 
 

 INCREMENTO 
 

SH% 
 

SP% 
 06.31 - Nível I 131,36 343,16 

 06.32 - Nível II 95,59 293,98 

 06.33 - Nível III 76,14 268,93 

 06.34 - Nível IV 63,45 248,13 

 
06.31 - Nível I : Porte do Hospital: Até 160 leitos  
06.32 - Nível II : Porte do Hospital: De 161 a 240 leitos 
06.33 - Nível III : Porte do Hospital: De 241 a 400 leitos  
06.34 - Nível IV : Porte do Hospital: Acima de 400 leitos  
 
O número de leitos será considerado a partir dos dados registrados conforme a habilitação de 
serviços especializados no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES, que deve 
ser atualizado frequentemente pelo estabelecimento. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

 
 

ANEXO II DA MINUTA DO CONTRATO HOSPITAL PSIQUIÁTRIC O ESPECIALIZADO 

VISTORIA TÉCNICA EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO ESPECIALI ZADO 
 

1. Identificação do Estabelecimento 
 
Nome Fantasia:            
 

Razão Social:            

N.º C.N.P.J.:             

Endereço:             

CEP:    Cidade:     Estado:     

Telefone:       Fax:        

 
 
 

 
2. Responsável Técnico 

 

Profissional:        N.º Conselho de Classe   

 
 

3. Recursos Humanos  
 

Hospital Psiquiátrico Especializado 
 

Profissionais – SUS Quantidade 

 
*Carga Horária 

Semanal 

Médico Psiquiatra   
Médico com formação em saúde mental   
Médico clínico geral   
Psicólogo   
Assistente Social   
Enfermeiro   
Farmacêutico   
Terapeuta Ocupacional   
Nutricionista   
Auxiliar de enfermagem   
Médico Plantonista   

*Para preencher o campo - Carga Horária Semanal – o proponente deverá apresentar a carga horária 
destinada exclusivamente ao atendimento dos usuários do SUS. 
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4. Infra-Estrutura Operacional 

 
4.1 Capacidade de Produção SUS - Hospital Psiquiátrico Especializado  Nº leitos 

ofertados ao 
SUS 

Leitos masculinos para transtornos mentais e comportamentais a partir de 18 anos   
Leitos femininos para transtornos mentais e comportamentais a partir de 18 anos  
Leitos masculinos com transtornos mentais e comportamentais decorrentes do uso 
de substâncias psicoativas a partir de 18 anos 

 

Leitos femininos com transtornos mentais e comportamentais decorrentes do uso 
de substâncias psicoativas a partir de 18 anos 

 

Leitos masculinos para população infanto juvenil com transtorno mental e 
comportamental incluindo os decorrentes do uso de substâncias psicoativas na 
faixa etária de 12 a 17 anos (onze meses e vinte e nove dias) 

 

Leitos femininos para população infanto juvenil com transtorno mental e 
comportamental incluindo os decorrentes do uso de substâncias psicoativas na 
faixa etária de 12 a 17 anos (onze meses e vinte e nove dias) 

 

 
4.2 - Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de 
Setembro de 2017 - Anexo XXV para Hospital 
Psiquiátrico Especializado. Unidade/ambiente. 

 
Quantidade 

Enfermaria para intercorrências clínicas  
Camas "Fowler"  
Oxigênio  
Aspirador de secreção  
Nebulizador  
Bandeja ou carro de parada  
Sala de curativos ou carro de curativos  
Área externa para deambulação e/ou esportes  
Sala de estar com televisão e música   
Sala de jogos  

 
 
 
 
 
Responsável do estabelecimento pela declaração de dados constantes nesta Ficha Técnica: 
 
 
_______________________________________________________________ 

(Carimbo e assinatura) 
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ANEXO III DA MINUTA DO CONTRATO HOSPITAL PSIQUIÁTRI CO ESPECIALIZADO 

 

      

PROGRAMAÇÃO MENSAL E ANUAL ESTABELECIDA PARA A CONTRATAÇÃO DE LEITOS DE PSIQUIATRIA 
HOSPITAL XXXXX 

LEITOS DE INTERNAÇÃO INTEGRAL EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO ESPECIALIZADO PARA  ADULTOS  

Nº. de Leitos Adulto 
em Hospital 
Psiquiátrico 

Nº de diárias/mês Componentes do 
Repasse 

Valor da 
Diária R$ 

Programaçã
o 

Financeira 
Mensal de 

até R$  

Programação 
Financeira 24 (vinte 
e quatro) meses de 

até R$ 

XXX XXXX 

Decreto nº 
854/2018 

                  
22,90  XXX XXX 

Teto MAC - 
SIH/SUS/DATAS

US 

                  
82,40  XXX XXX 

Resolução nº. 
156/16, 339/16 E 
200/17 SESA-PR 

                  
49,70  XXX XXX 

  TOTAL                  
155,00  XXX XXX 

LEITOS DE INTERNAÇÃO EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO ESPECIALIZADO PARA INFANTO JUVENIL   

Leito infanto-juvenil 
em Hospital 
Psiquiátrico 

Nº de diárias/mês Componentes do 
Repasse 

Valor da 
Diária R$ 

Programaçã
o 

Financeira 
Mensal de 

até R$  

Programação 
Financeira 24 (vinte 
e quatro) meses de 

até R$ 

XXX XXXX 

Decreto nº 
854/2018 

87,60 XXX XXX 

Teto MAC - 
SIH/SUS/DATAS

US 
82,40 XXX XXX 

Resolução nº. 
156/2016, 339/16 
E 200/17 SESA-

PR 

130,00 XXX XXX 

  TOTAL  300,00 XXX XXX 

INCENTIVO À PARCERIA ENTRE HOSPITAIS FILANTRÓPICOS SEM FINS LUCRATIVOS E O SUS - INTEGRASUS - CONFORME  
PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº. 06 DE 28 DE SETEMBRO d e 2017 

  

Componentes do Repasse 

Programaçã
o 

Financeira 
Mensal R$  

Programação 
Financeira 24 (vinte 
e quatro) meses R$ 

Incentivo INTEGRAUS  
*TETO MAC - Recurso 

INTEGRASUS - Portaria MS nº. 
3168/2017 

9.873,17 236.956,08 

  
TOTAL  GERAL ESTIMADA MENSAL E ANUAL XXX  XXX 

*SOMENTE PARA HOSPITAL RELACIONADO NA PORTARIA MS Nº 3168/2017. 
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Rua Francisco Torres nº 830 – Edifício Laucas – Mezanino 

Centro - CEP. 80.060-130 – Curitiba / Paraná 
Fone: (41) 3350 9349 – Fax: (41) 3350 9365 

E-mail: cms@sms.curitiba.pr.gov.br 

ANEXO IV DA MINUTA DO CONTRATO HOSPITAL PSIQUIÁTRICO ESPECIA LIZADO 
 

 
 
 

 
 
 
 
 

 

Resolução nº 28, de agosto de 2018. 

Aprova o incentivo Municipal e edital de 

chamamento para leitos psiquiátricos em 

hospitais especializados. 

 
O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Curitiba – Gestão 2015/2019, em sua 340ª 

Reunião Ordinária, realizada em 08 de agosto de 2018, no uso de suas competências regimentais 

e atribuições conferidas pela Lei Municipal nº 7.631 de 17 de abril de 1991, e suas alterações 

posteriores, e 

Considerando aprovação do incentivo municipal para complementação das diárias de 

leitos em hospital psiquiátrico e aprovação do edital de chamamento para os leitos psiquiátricos 

em hospitais especializados foi apreciado na comissão de assistência à saúde, comissão saúde 

mental e apreciado e aprovado em plenária; 

Resolve: 
 

 

Art. 1º Aprova o incentivo municipal e edital de chamamento público para 

credenciamento de serviços hospitalares na área de assistência à saúde mental em regime de 

internação integral em hospital psiquiátrico especializado ao sistema único de saúde – SUS 

Curitiba, conforme anexo. 

 

 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Curitiba, 08 de agosto de 2018. 
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Rua Francisco Torres nº 830 – Edifício Laucas – Mezanino 

Centro - CEP. 80.060-130 – Curitiba / Paraná 
Fone: (41) 3350 9349 – Fax: (41) 3350 9365 

E-mail: cms@sms.curitiba.pr.gov.br 

Rua Francisco Torres nº 830 – Edifício Laucas – Mezanino 

Centro - CEP. 80.060-130 – Curitiba / Paraná 
Fone: (41) 3350 9349 – Fax: (41) 3350 9365 

E-mail: cms@sms.curitiba.pr.gov.br 

 
 

  
 
 

  
 
 
 
 

 
 

Adilson Alves Tremura 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Curitiba 

 

 

Homologo a Resolução nº 28/2018 – CMS – nos termos do Art. 1º, § 2º da Lei Federal 8.142, de 28 de dezembro de 
1990. 

 

 

Márcia Cecília Huçulak 
Secretária Municipal da Saúde de Curitiba 
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DECRETO Nº 854 
 

Institui Incentivo Financeiro Municipal para 

complementação de diárias na área de Saúde Mental 

para internação integral em leitos de Hospital 

Psiquiátrico Especializado, para atendimento aos 

usuários do Sistema Único de Saúde de Curitiba. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições legais que lhe foram conferidas pelo inciso IV do artigo 72 da Lei Orgânica do 

Município de Curitiba, com base no Protocolo nº 01-090296/2018, 

considerando a Seção II, Capítulo II, do Título VIII da Constituição Federal, artigos 196, 197, 

198, inciso I, 198, §1º; 

considerando a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que define como 

competência do gestor do Sistema Único de Saúde no âmbito municipal a organização das 

ações e serviços de saúde; acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do 

Sistema Único de Saúde (SUS); 

considerando o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei 

Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema 

Único de Saúde - SUS,  o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 

interfederativa; 

considerando a Lei Complementar 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o 

parágrafo do artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a 

serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e 

serviços públicos de saúde; 

considerando a Portaria de Consolidação nº 3, de 28 de setembro de 2017, que trata da 

Consolidação das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde, Rede de Atenção 

Psicossocial; 

considerando a Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017, que trata da 

Consolidação das normas sobre as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de 

Saúde; 

considerando a Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017, que trata da 

Consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para 

as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; 

considerando a Portaria GM/MS 3.588, de 21 de dezembro de 2017, que altera as 

Portarias de Consolidação nº 3 e nº 6, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre a 

Rede de Atenção Psicossocial, e dá outras providências, retificada com efeitos 

operacionais a partir da competência Fevereiro/2018; 
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considerando a Resolução nº 28, de 8 de agosto de 2018, do Conselho Municipal de Saúde 

de Curitiba que aprova o incentivo Municipal e edital de chamamento para leitos 

psiquiátricos em hospitais especializados; 

considerando que no âmbito do Sistema Único de Saúde o gestor pleno do SUS poderá 

estabelecer recursos da fonte própria para o custeio de ações e programas prioritários que 

atendam às necessidades de saúde da população, em consonância com o Plano Municipal 

de Saúde e a Lei de Diretrizes Orçamentária Anual; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica Instituído o Incentivo Financeiro Municipal para complementação de diárias na 

área de Saúde Mental para internação integral em leitos de Hospital Psiquiátrico 

Especializado, para atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde de Curitiba, 

condicionado à Avaliação de Desempenho com base em Metas e Indicadores Qualitativos e 

Quantitativos. 

Art. 2º O Incentivo Financeiro Municipal aos Hospitais Psiquiátricos Especializados 

contratados com o SUS e vinculados ao SUS Curitiba tem por objetivo apoiar técnica e 

financeiramente, a fim de fomentar a mudança no modelo de atenção à saúde, por meio da 

qualificação da atenção que possa garantir internação integral na Área de Saúde Mental de 

qualidade à população de Curitiba. 

Art. 3º Os Hospitais Psiquiátricos Especializados que receberão o incentivo deverão atender 

os seguintes requisitos: 

I - estar em conformidade e realizar todas as atividades e procedimentos de Saúde Mental 

referidos nas Portarias de Consolidação do Ministério da Saúde nº 3, nº 5 e nº 6, de 28 de 

setembro de 2017, Portaria GM/MS 3.588/2017 retificada com efeitos operacionais a partir da 

competência Fevereiro/2018 e Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, 

Medicamentos e Órtese e Prótese e Materiais Especiais do SUS - SIGTAP; 

   II - estar com o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) ativo e atualizado; 

   III - prestar atendimento integral aos usuários do SUS na especialidade de psiquiatria, 

garantindo o cuidado adequado, o apoio diagnóstico e terapêutico aos eventos agudos e a 

internação dos casos indicados ao hospital; 

   IV - oferecer, de acordo com a necessidade de cada paciente, as seguintes atividades: 

a) avaliação médico-psicológica e social; 

b) garantia do atendimento diário ao paciente por, no mínimo, um membro da equipe 

multiprofissional, de acordo com o Plano Terapêutico Singular; 

c) atendimento individual (medicamentoso, psicoterapia breve, terapia ocupacional, dentre 
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outros); 

d) atendimento em grupo (grupo operativo, psicoterapia em grupo, atividades socioterápicas); 

e) preparação do paciente para a alta hospitalar, garantindo sua referência para a 

continuidade do tratamento em serviço territorial com programa de atenção compatível com 

sua necessidade (hospital- dia, centro de atenção psicossocial, ambulatório, unidade básica 

de saúde), sempre com o objetivo de promover a reintegração social e familiar do 

paciente e visando prevenir a ocorrência de outras internações; as altas hospitalares 

devem ser comunicadas à Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba; 

  V- providenciar em caso de falta de leito de enfermaria, em situações de urgência e 

emergência, acomodação adequada ao paciente, até que haja disponibilidade de leito, 

respeitada a capacidade operacional; 

VI - atender os pacientes com transtorno mental e comportamentais incluindo os decorrentes 

do uso de substâncias psicoativas, independente de suas limitações físicas e/ou 

comorbidades estáveis; 

VII - manter grupo técnico de trabalho em Humanização e seguir as diretrizes da Política 

Nacional de Humanização do SUS - PNH; 

VIII - atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 

mantendo sempre a qualidade na prestação de serviços; 

   IX - cumprir as Metas e Indicadores Qualitativos e Quantitativos estabelecidos para o  

repasse do incentivo. 

Art. 4º Para o recebimento do Incentivo Financeiro Municipal os Hospitais Psiquiátricos 

Especializados deverão possuir contrato de prestação de serviços ao SUS celebrado com o 

Município de Curitiba, através da Secretaria Municipal da Saúde, onde estará 

estabelecida a programação física e orçamentária mensal e os requisitos para o 

repasse mensal do Incentivo Financeiro. 

Art. 5º Para a população a partir de 18 anos o quantitativo de leitos em Hospitais Psiquiátricos 

Especializados a serem contratados é de 280 leitos, que perfaz o total de 8.400 diárias. Para 

os Hospitais Psiquiátricos Especializados contratados com o SUS o Incentivo Financeiro para 

complementação de diária será de até R$ 22,90, com repasse condicionado ao cumprimento 

de metas e indicadores estabelecidos e avaliados pela Comissão de Acompanhamento e 

Avaliação do Desempenho do Contrato. O recurso do Incentivo Financeiro Municipal aos 

Hospitais Psiquiátricos Especializados contratados para atendimento de pacientes a partir de 

18 anos perfaz o montante mensal de até R$ 192.360,00, recurso oriundo do Tesouro 

Municipal. 

Art. 6º Para a população infanto-juvenil de 12 a 17 anos o quantitativo de leitos em 

Hospitais Psiquiátricos Especializados a serem contratados é de 10 leitos, que perfaz o total 
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de 300 diárias. Para os Hospitais Psiquiátricos Especializados contratados com o SUS o 

Incentivo Financeiro para complementação de diária será de até R$ 87,60 por diária, com 

repasse condicionado ao cumprimento de metas e indicadores estabelecidos e avaliados pela 

Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Desempenho do Contrato. O recurso 

Incentivo Financeiro Municipal ao Hospital Psiquiátrico Especializado para atendimento 

de pacientes de 12 a 17 anos perfaz o montante mensal de até R$ 26.280,00, recurso 

oriundo do Tesouro Municipal. 

Art. 7º O montante mensal do Incentivo Financeiro Municipal para complementação de 

diárias aos Hospitais Psiquiátricos Especializados para atendimento da população infanto-

juvenil e de adultos é de até R$ 218.640,00, recurso oriundo do Tesouro Municipal. 

§1º O repasse mensal do Incentivo Financeiro para os Hospitais Psiquiátricos Especializados 

contratados com o SUS está condicionado a Avaliação de Desempenho com base em 

Indicadores e Metas Quantitativos e Qualitativos. 

§2º O repasse mensal do Incentivo Financeiro Municipal para os Hospitais Psiquiátricos 

Especializados contratados com o SUS dar-se-á de acordo com as condições estabelecidas 

no instrumento contratual. 

§3º Instituir a Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Desempenho do Contrato. 

Art. 8º Os recursos orçamentários objeto deste decreto correrão por conta do orçamento 

próprio da Secretaria Municipal da Saúde, junto à dotação orçamentária. 

Art. 9º A Secretaria Municipal da Saúde manterá o Conselho Municipal de Saúde informado 

sobre o montante de recursos previsto para transferência aos Hospitais Psiquiátricos 

Especializados contratados com o SUS Curitiba, bem como constará no relatório de 

prestação de Contas o montante de recursos aplicado nas ações e serviços em saúde, 

conforme legislação vigente. 

Art. 10. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

          Rafael Valdomiro Greca de Macedo                       Márcia Cecília Huçulak 
Prefeito Municipal                                    Secretária Municipal da Saúde 

 
 

 

 

 

PALÁCIO 29 DE MARÇO, 15 de agosto de 2018. 
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PORTARIA No- 3.168, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2017 

 

Estabelece o remanejamento de recursos do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação (FAEC) para 
o Limite Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar dos Estados e 
Municípios, destinados ao custeio do Incentivo de Integração ao Sistema Único de Saúde – 
INTEGRASUS. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 

 

Considerando o art. 18, da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece que 
os recursos do Fundo Nacional de Saúde, destinados às despesas com as ações e serviços públicos de 
saúde, de custeio e capital, a serem executados pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios serão transferidos diretamente aos respectivos fundos de saúde, de forma regular e 
automática, dispensada a celebração de convênio ou outros instrumentos jurídicos; 

 

Considerando o Título III da Portaria nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida das 
normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e serviços de saúde 
do Sistema Único de Saúde; e 

 

Considerando o Capítulo II da Portaria nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, Seção VI que trata 
do Incentivo à Parceria entre os Hospitais Filantrópicos sem fins Lucrativos e o SUS INTEGRASUS, 
resolve: 

 

Art. 1º Fica estabelecido o remanejamento de recursos no montante anual de R$ 16.125.183,60 
(dezesseis milhões, cento e vinte e cinco mil cento e oitenta e três reais e sessenta centavos) do 
Fundo de Ações Estratégicas e Compensação (FAEC) para o Limite Financeiro de Média e Alta 
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar dos Estados e Municípios, destinados ao custeio do Incentivo de 
Integração ao Sistema Único de Saúde-INTEGRASUS, dos estabelecimentos de saúde constantes no 
anexo a esta Portaria. 

 

Art. 2º Fica estabelecido que as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde deverão firmar contrato 
ou termo aditivo para o repasse de recursos aos respectivos estabelecimentos de saúde. 

 

. 3º Em caso de atraso ou interrupção do repasse dos recursos do Incentivo INTEGRASUS por parte 
do Gestor local do SUS para os estabelecimentos de saúde listados no Anexo a esta Portaria, o 
Ministério da Saúde suspenderá a transferência desses valores ao Teto Financeiro de Média e Alta 
Complexidade dos Estados e Municípios, fazendo também o desconto dos valores eventualmente 
não repassados em competências anteriores, em conformidade com o Capítulo II da Portaria nº 
6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, Seção IV, art. 303, que estabelece o prazo de até o 5º dia útil, 
após o Ministério da Saúde creditar na conta bancária do fundo estadual/distrital/municipal de 
saúde, para que os gestores efetuem o pagamento dos incentivos financeiros aos 
estabelecimentos de saúde que prestam serviços de forma complementar ao SUS. 

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência do 
montante estabelecido no art. 1º aos Fundos Estaduais e Municipais de Saúde, em parcelas mensais, de 
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forma regular e automática, conforme estabelecido no anexo a esta Portaria, mediante processo 
autorizativo encaminhado pela Secretaria responsável pelo Programa de Trabalho. 

 

Art. 5º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério 
da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 Atenção à Saúde da População 
para Procedimentos de Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000. 

 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 7ª 
(sétima) parcela de 2017. 

 

RICARDO BARROS 
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ANEXO V DA MINUTA DO CONTRATO - HOSPITAL PSIQUIÁTRI CO ESPECIALIZADO 

DOCUMENTO DESCRITIVO ANUAL 2018-2019 

1. CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 

O estabelecimento de saúde, xxx CNES: xxxx  está inserido na rede de 
estabelecimentos de saúde credenciados ao Sistema Único de Saúde - SUS/Curitiba para 
atendimento de pacientes na Área de Assistência em Saúde Mental em Regime de Internação 
Integral em Hospital Psiquiátrico Especializado para atendimento da população adulta. 

2. IDENTIFICAÇÃO  
 

Nome Empresarial:  
 
Nome Fantasia:  
 
N.º C.N.P.J.:  
 
N° CNES:  

Endereço:  

CEP:                 Cidade:              Estado:  

 
Responsável Técnico 

 

Nome:                                                   CBO:  

N.º do Registro no Conselho de Classe:  

 
Infra-Estrutura Operacional: 

 
Capacidade de Produção SUS - Hospital Psiquiátrico 
Especializado  

Nº leitos ofertados ao SUS  

  

  

  

  

 
3 – CONSIDERAÇOES GERAIS 

         Este Documento Descritivo integra os objetivos da celebração do Contrato XXX, oriundo do 
Edital de Credenciamento XXX, Processo 01-080842/2018 que visa à prestação de Serviços 
Hospitalares na Área de Assistência em Saúde Mental para os usuários do SUS/Curitiba.  
        Cabe ao contratante em conjunto com o contratado definir as áreas de atuação, os indicadores 
assistenciais, as metas quantitativas e qualitativas a serem atingidas e a forma de 
acompanhamento e monitoramento do contrato, visando a efetividade na prestação dos serviços, 
em conformidade com a Portarias de Consolidação do Ministério da Saúde nº 03, nº 05 e nº 06 de 
28 de setembro de 2017, Portaria MS 3588/2017 retificada com efeitos operacionais a partir da 
competência Fevereiro/2018 e com os fluxos do Programa de Saúde Mental de Curitiba. 
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4 - FLUXOS DE ATENDIMENTOS  
         O HOSPITAL atenderá os pacientes encaminhados pela Central de Leitos Psiquiátricos (CLP) 
da Secretaria Municipal da Saúde (SMS) de Curitiba. Serão considerados leitos disponíveis ao SUS 
Curitiba, os leitos vagos identificados pela CLP. Os pacientes encaminhados para o internamento 
terão sua condição clínica previamente avaliada nos pontos de atenção de origem. No momento do 
internamento devem portar documentação pessoal, encaminhamento médico e exames clínicos 
realizados. 
          A CLP na regulação das vagas verificará a procedência do encaminhamento para posterior 
direcionamento ao internamento. Em casos que o paciente não tiver familiar ou responsável, a CLP 
repassará esta informação para a Coordenação de Saúde Mental que viabilizará as articulações 
necessárias para a continuidade da assistência após alta hospitalar. 
        Nos casos em que o estabelecimento, não puder dar continuidade assistencial ao paciente 
recebido através da CLP, deverá acolhê-lo, acionar a mesma Central com encaminhamento de 
justificativa técnica via e-mail da impossibilidade do internamento para ciência, avaliação e 
orientações da CLP quanto ao redirecionamento na continuidade à assistência.   

Os serviços prestados pelo hospital garantem a realização de todos os procedimentos 
necessários para o atendimento integral das necessidades clínicas dos pacientes, incluindo exames 
laboratoriais zelando pela qualidade e resolutividade.   

Na identificação de realização de procedimentos de maior complexidade aos pacientes 
internados o hospital deverá acionar a Rede de Urgência e Emergência com apoio da CLP.  

O Hospital deverá alimentar o sistema e-Saúde que regula os procedimentos hospitalares 
disponibilizados à SMS, sistema este que integra todos os serviços da rede do SUS de Curitiba na 
admissão e alta. 

O Hospital deve notificar as previsões de altas à CLP, com antecedência de, no mínimo, sete 
dias para que possa ser garantida a continuidade assistencial do paciente em outros serviços da 
Rede de Atenção Psicossocial do Município. 
          O HOSPITAL deverá Inserir no Sistema E-saúde da Secretaria Municipal da Saúde de 
Curitiba a Alta Hospitalar com orientações quanto à continuidade do cuidado do paciente nos 
equipamentos disponíveis do município (UBS, CAPS, Hospital Dia, Ambulatórios), informando a 
prescrição medicamentosa e outras orientações prestadas ao paciente e/ou familiar ou 
responsável. 

               
4.1- Competências do hospital na assistência à saúde:  
          A viabilização dos atendimentos no HOSPITAL será realizada em conformidade com sua 
disponibilidade de vagas e critérios técnicos de priorização, condições clínicas dos usuários, a 
capacidade instalada contratada e a garantia do atendimento às Urgências e Emergências, com as 
seguintes atribuições:  

a. Atender a Lei Federal 10.216/2001, nas situações de internamento 
involuntário, encaminhando a documentação para o Ministério Público e Central de Leitos 
Psiquiátricos/Coordenação de Saúde Mental/Departamento de Atenção à Saúde/SMS em até 72 
horas após o internamento. 

b. Discutir com as equipes de Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, Equipes 
do Consultório de Rua (e-Rua), Unidade Básica de Saúde - UBS e/ou Núcleo de Apoio às Equipes 
de Saúde da Família – NASF, bem como demais integrantes do Sistema de Garantia de Direitos 
(judiciário, abrigos, FAS, Conselho Tutelar, entre outros) os casos clínicos mais complexos 
identificados pela CLP para elaboração de estratégias de continuidade de cuidados, antes da alta. 

c. Realizar os procedimentos de saúde mental relacionados no Anexo I do 
Contrato, de acordo com as Portarias de Consolidação do Ministério da Saúde nº 03 e nº 05 de 28 
de setembro de 2017, Portaria MS 3588/2017 retificada com efeitos operacionais a partir da 
competência Fevereiro/2018 e com os fluxos do Programa de Saúde Mental de Curitiba, os quais 
estão sujeitos a alterações conforme as necessidades apresentadas pelo Ministério da Saúde. 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

 
d. Manter o prontuário integrado, organizado e com anotações legíveis e 

atualizadas dos profissionais, com plano terapêutico singular, interdisciplinar em conformidade com 
as normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde e Conselho Federal de Medicina. 

e. Não utilizar e nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 
experimentação. 

f. Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e 
igualitário, mantendo sempre a qualidade na prestação de serviços de acordo com as diretrizes da 
Política Nacional de Humanização (PNH). 

g. Atender aos pacientes portadores de transtorno mental, independentemente 
de suas limitações físicas e comorbidades estáveis. 

h. Manter o serviço de internação psiquiátrica ininterruptamente durante todos 
os dias da semana, ofertando a efetiva quantidade de leitos disponíveis diariamente para a 
internação compreendida no horário das 08:00 às 17:00 horas.  

i.  Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões 
técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto no Contrato. 

j. Implantar as ações previstas na Portaria de Consolidação do Ministério da 
Saúde nº 05 de 28 de setembro de 2017, Capítulo VIII - Segurança do Paciente. 

k. Permitir o acesso dos familiares à equipe assistente formada por médicos, 
enfermeiros e demais profissionais da equipe multiprofissional. 

l. Disponibilizar informações sobre as intervenções e realização de 
procedimentos terapêuticos e diagnósticos solicitando ao usuário consentimento, de acordo com 
legislações específicas. 

m. Notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com legislação 
específica. 

n. Disponibilizar a informação dos prontuários ao gestor local quando solicitado, 
bem como aos usuários ou responsáveis, de acordo com o Código de Ética Médica. 

o.  Articular e realizar a discussão de casos, sempre que necessário, durante o 
internamento do paciente em leito integral de psiquiatria que apresente vulnerabilidade social, com 
os profissionais do CAPS, NASF, UBS, e-Rua, Coordenação da Saúde Mental e Fundação de Ação 
Social – FAS, bem como demais integrantes do Sistema de Garantia de Direitos (judiciário, abrigos, 
Conselho Tutelar, entre outros) a fim de evitar que permaneça no hospital, mesmo em condições de 
alta, por não ter moradia. 
                         p. Participar das Políticas Prioritárias do SUS. 

                        q. Desenvolver protocolos assistenciais a serem adotados e aplicados na 
assistência hospitalar e apresentar à SMS.  
                            r. Para todo internamento efetivamente realizado deverá ser emitido um Laudo de 
Solicitação de Internamento Hospitalar - AIH, no sistema e-Saúde onde, obrigatoriamente constará 
a identificação do atendimento SUS, serviço onde foi gerada a indicação do internamento. Estes 
laudos deverão ser apresentados à SMS, através de seu sistema informatizado, no prazo máximo 
de 24 horas do atendimento inicial, para avaliação da SMS, considerando que todos os 
atendimentos serão de caráter emergencial. Todos os laudos médicos de solicitação de AIH, que 
preenchem os critérios técnicos, serão autorizados pela SMS e ficará sob responsabilidade do 
HOSPITAL a validação para geração do nº da AIH para fins de faturamento no SUS. 

 
4.2- Competências gerenciais do HOSPITAL na Assistência : 
             A execução do Contrato XXXX deverá contribuir para o aperfeiçoamento dos processos de 
Gestão Hospitalar, assim como para os processos de Gestão do SUS, de modo a maximizar os 
recursos alocados em benefício da população usuária do SUS. 

 A Direção do HOSPITAL deverá, através dessa estrutura, contar com meios que lhe 
permitam acumular informações estratégicas que propiciem a aplicação de ferramentas gerenciais 
adequadas para a correção de problemas identificados, assim como para o aprimoramento dos 
serviços e o cumprimento das metas contratualizadas. Para isto, deve: 

a. Assegurar o desenvolvimento de educação permanente para os seus 
trabalhadores. 
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b. Manter em local acessível aos usuários a composição das equipes 

assistenciais e equipe dirigente do hospital. 
c. Dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos 

serviços de acordo com o estabelecido no instrumento formal de contrato e nos parâmetros 
estabelecidos na legislação específica e devidamente atualizados no Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde – CNES.  

d. Comunicar às equipes técnicas de áreas envolvidas diretamente com a 
realização das pactuações do Contrato, os compromissos e metas do mesmo, implementando 
dispositivos para o seu fiel cumprimento. 

e. Garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao 
corpo clínico. 

f. Manter a infraestrutura física, técnica e de pessoal qualificada nas 
quantidades e qualidades constantes no documento de habilitação documental e técnica, conforme 
consta no Termo de Vistoria Anexo II, o qual é parte integrante deste contrato. 

g. Alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação 
vigente, incluindo a notificação de eventos adversos relacionados à assistência em saúde. 

h. Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 
(CNES). 

i. Disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes 
federativos contratantes os dados necessários para a alimentação dos sistemas citados no 
Documento Descritivo. 

j. Notificar o contratante, na pessoa do Gestor Municipal do SUS, por escrito, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a impossibilidade de execução dos serviços e viabilizando 
prontamente a solução do problema nesta correspondência. 

k. Permitir e facilitar o trabalho do contratante na realização do 
acompanhamento, supervisão, fiscalização e auditoria de ações desenvolvidas pela 
CONTRATADA . 

l. Notificar o contratante, na pessoa do Gestor Municipal do SUS, de eventual 
alteração de sua razão social ou de seu controle acionário e de mudança em sua diretoria, contrato 
ou estatuto, bem como alteração da composição da equipe profissional, enviando ao contratante, 
no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data do registro da alteração, cópia autenticada do 
Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas e cópia do quadro funcional com planilha de horário dos 
profissionais, quando for o caso. 

m. Manter o Serviço de Ouvidoria ativo e garantir a gratuidade das ações e 
serviços de saúde contratualizados aos usuários do SUS. Colocar em local visível, o Banner do MS 
sobre a gratuidade do atendimento.  

n. Promover atividades que corroborem para a melhoria da Saúde do 
Trabalhador. 

o. Manter Comissões de Assessorias Técnicas com relatórios da atuação, 
obedecendo a periodicidade da legislação vigente: 

- Comissão de Controle de Infecção Hospitalar - Encaminhar os relatórios 
relacionados ao controle de infecção hospitalar emitidos pela CCIH ao Centro de Epidemiologia da 
SMS de acordo com rotina já estabelecida. 

- Comissão de Revisão de Prontuários - Manutenção dos prontuários 
integrados e organizados, contendo anotações completas e legíveis dos profissionais. 

- Comissão de Revisão de Óbitos - Manter a Comissão de Revisão de Óbitos 
para análise de óbitos ocorridos por faixa etária e medidas adotadas.  

-     Apresentar periodicamente análise dos óbitos evitáveis. 
- Iniciar a implantação do Núcleo de Segurança do Paciente – NSP. 
- E demais Comissões de acordo com legislação vigente. 
 

5 - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
O XXXX receberá mensalmente, conforme ANEXO III, a importância referente aos serviços 

contratados, efetivamente realizados, de acordo com os valores unitários e incrementos 
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estabelecidos no Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e 
Órtese e Prótese e Materiais Especiais do SUS – SIGTAP, recurso proveniente do Fundo 
Nacional de Saúde. As diárias serão complementadas por Incentivo Financeiro do 
FUNSAÚDE/Fundo Estadual de Saúde/SESA/PR e por recursos próprios do MUNICÍPIO, com 
repasse condicionado ao cumprimento de indicadores e metas estabelecidos e avaliados pela 
Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Desempenho do Contrato.  

 
II. O montante mensal de até  R$ XXXX (XXXXX) para XXXX (XXXX) leitos, correspondente a 

XXXX (XXXXX) diárias, com o valor unitário da diária de internação em leito psiquiátrico integral 
de até R$ XXXX (XXXX), que perfaz o montante para a vigência de 24 (vinte e quatro) meses de 
até R$ XXXX (XXXX), composto da seguinte forma: 
 

a) O valor mensal de até  R$ XXX (XXXX), recurso oriundo do Fundo Nacional de Saúde/MS com 
transferência ao Fundo Municipal da Saúde de Curitiba. O pagamento do procedimento será de 
acordo com a produção aprovada no Sistema de Informações Hospitalares – 
SIH/SUS/DATASUS por diária tendo como referência o Sistema de Gerenciamento da Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos e Órtese e Prótese e Materiais Especiais do SUS – SIGTAP, 
para a realização dos seguintes procedimentos:  

� XXXX, exceto CID F01 a F09; 
� XXXX, exceto CID F01 a F09; 
� XXXX, exceto CID F01 a F09. 

 
b) Complementação de diária, conforme Decreto Municipal nº 854/2018, ANEXO IV, no valor de 

até R$ XX (XX) que perfaz o valor mensal de até  R$ XXX (XX), recurso repassado ao 
HOSPITAL pela Secretaria Municipal da Saúde de acordo com o percentual atingido nas metas 
e indicadores pactuados entre o Gestor Municipal e o HOSPITAL, conforme avaliação de 
Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Desempenho do Contrato de acordo com o 
percentual atingido. O recurso oriundo do Tesouro Municipal; 

 
c) Complementação de diária no valor de R$ XXX (XXXX) que perfaz o valor mensal de R$ XXX, 

conforme Resolução SESA PR nº 339/2016 e nº 200/2017, será repassado ao HOSPITAL de 
acordo com o atingimento de metas estabelecidas na Resolução SESA PR nº 156/2016, Artigo 
7º, conforme avaliação da Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Desempenho do 
Contrato e habilitação de serviços especializados registrada no Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde – CNES, ANEXO IV. O recurso para pagamento ao HOSPITAL é 
oriundo do Fundo Estadual de Saúde/FUNSAUDE com repasse ao Fundo Municipal da Saúde 
de Curitiba, de forma regular e mensal, para fins de efetivo pagamento pelo MUNICÍPIO, através 
da Secretaria Municipal da Saúde ao HOSPITAL credenciado; 

 
d) O valor mensal de R$ XXX (XXXX) para o Hospital XXXX relacionado na Portaria GM/MS 3168 

de 23 de novembro de 2017, ANEXO IV, referente ao recurso Incentivo de Integração ao 
Sistema Único de Saúde-INTEGRASUS, repassado conforme transferência mensal do Fundo 
Nacional de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde de Curitiba.   
 
6 – AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DO CONTRATO 
             As atividades e indicadores de avaliação da Gestão serão monitorados pela Comissão de 
Acompanhamento e Avaliação do Desempenho do Contrato, através de visitas no papel do Auditor 
da Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba in loco e dos instrumentos de avaliação, conforme 
anexos V e VI do presente Contrato. 
             As metas e indicadores serão analisados mensalmente pela Comissão constituída por 
representantes da SMS/Departamento de Atenção à Saúde – Coordenação de Saúde Mental, 
Centro de Controle, Avaliação e Auditoria – Auditoria Hospitalar, representantes da Direção do 
HOSPITAL, da 2ª Regional de Saúde/SESA, do Conselho Municipal de Saúde segmento usuários, 
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do Conselho Regional de Secretários Municipais de Saúde, conforme designação pelo Gestor 
Municipal. 
       
 
6.1 - ATIVIDADES REFERENTES À AVALIAÇÃO  
             Visando a segurança, efetividade e eficiência na qualidade dos serviços, o HOSPITAL deve 
acompanhar resultados internos de avaliação no que se refere ao cumprimento de metas e a 
resolutividade das ações e serviços, por meio de indicadores qualitativos estabelecidos no 
Contrato.  
 
6.2 – DOCUMENTOS E RELATÓRIOS NECESSÁRIOS PARA O ACOMPANH AMENTO E 
AVALIAÇÃO  
             Os principais relatórios gerenciais, referentes à atividade assistencial desenvolvida pelo 
HOSPITAL no SUS, para a apreciação da Comissão de Acompanhamento do Desempenho do 
Contrato serão obtidas dos seguintes relatórios:  

a. Relatório do SIHD: distribuição por procedimento realizado (AIH’s aprovadas 
por complexidade e financiamento) - Fonte CCAA; 

b. Relatório SIHD – resumo dos valores aprovados - Fonte CCAA; 
c. Relatórios SIHD – Valores Brutos de Produção - Fonte CCAA; 
d. Resumo de Faturamento Hospitalar por hospital - Fonte CCAA; 
e. Relatório SIHD ou relatório DATASUS/TABWIN: avaliação dos indicadores 

Taxa de Ocupação e Média de Permanência - Fonte CCAA; 
f. Espelho de AIH - Fonte CCAA; 
g.  Histórico da CLP (E-SAÚDE) - Fonte CPL; 
h. Taxa de mortalidade institucional - Fonte HOSPITAL; 
i. Relatórios de Avaliação de metas qualitativas e quantitativas realizados pelo 

CCAA/Auditoria e DAS/Coordenação de Saúde Mental – Fonte CCAA e 
DAS/Saúde Mental; 

j. Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES atualizado - Fonte 
CCAA; 

k. Documentação enviada da Previsão de Alta, Justificativa Técnica, Ata da 
Discussão de Casos Clínico Complexos Indicado CLP, Relatório da Ouvidoria 
Interna, Ata do Grupo Técnico do Trabalho em Humanização Desenvolvido de 
acordo PNH e Pesquisa de Satisfação do Usuário ou Familiar até o dia 15 de 
cada mês - Fonte HOSPITAL  

           Para a avaliação mensal de produção do Contrato, serão consideradas as informações dos 
sistemas nacionais (MS/DATASUS/TABWIN). 
 
6.3 – METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO 
          As metas estabelecidas, bem como os indicadores de desempenho encontram-se 
discriminadas no Anexo I deste documento descritivo, respectivamente, e serão monitoradas pela 
Comissão de Acompanhamento e Avaliação de Desempenho do Contrato que será constituída por 
representantes da SMS/Curitiba, representante do Conselho Municipal de Saúde de Curitiba, 
representante da 2ª Regional Metropolitana de Saúde, representante do Conselho Regional de 
Secretários Municipais de Saúde – CRESEMS Paraná e representantes da CONTRATADA. 
         Mensalmente a Coordenação de Saúde Mental em conjunto com o Centro de Controle 
Avaliação e Auditoria reunirão documentação comprobatória do cumprimento das ações relativas 
às metas e indicadores. 
          Após análise da documentação e estabelecimento do resultado da avaliação de desempenho 
a Comissão se reunirá para a apresentação e validação do instrumento de avaliação com o 
percentual atingido pela CONTRATADA  com assinatura dos integrantes.  
          A Comissão informará a Direção do Centro de Controle, Avaliação e Auditoria através de 
relatório padrão os percentuais atingidos na avaliação de desempenho e valores devidos para 
pagamento ao HOSPITAL.  
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7 - VISTORIA TÉCNICA SEMESTRAL   
         Semestralmente representantes da SMS/Curitiba da Comissão de Acompanhamento e 
Avaliação de Desempenho do Contrato realizarão Vistoria Técnica na CONTRATADA  conforme 
anexo II do contrato e CNES, a fim de verificar o cumprimento do estabelecido no processo de 
contratação. 
        Os representantes da SMS/Curitiba da Comissão de Acompanhamento e Avaliação de 
Desempenho do Contrato emitirão relatório do constatado na Vistoria Técnica. 
       O relatório da visita técnica será repassado à CONTRATANTE na reunião seguinte da 
comissão para a ciência e adequação quando necessária. 
 

8-  FLUXO DE ACESSO AO HOSPITAL PSIQUIÁTRICO ESPECI ALIZADO 
• Todas as solicitações de internamento em Hospital Psiquiátrico Especializado serão 

reguladas pela Central de Leitos Psiquiátricos – CLP via E-saúde, com a necessidade 
de atualização diária do quadro clínico do paciente informado via telefone pelo 
solicitante ao regulador da CLP, quando da não disponibilidade de vaga;  

• Caberá ao Regulador da CLP realizar diariamente a regulação das vagas disponíveis 
priorizando e qualificando as solicitações conforme estratificação de risco e 
orientação do ponto de atenção mais adequado; 

• Após identificada a vaga em Hospital Psiquiátrico Especializado o regulador informará 
ao solicitante a disponibilidade desta vaga;  

• O solicitante deverá providenciar o transporte, presença da família, documentação do 
paciente e a Guia de Autorização direcionando-o ao Hospital Psiquiátrico 
Especializado. 

 
9- FLUXO DE INTERNAÇÃO NO HOSPITAL PSIQUIÁTRICO ESP ECIALIZADO 

• Caberá ao HOSPITAL manter o serviço de internação psiquiátrica 
ininterruptamente durante todos os dias da semana, ofertando a efetiva 
quantidade de leitos disponíveis diariamente para a internação compreendida no 
horário das 08:00 às 17:00 horas; 

• Apresentar justificativa técnica por e-mail à CLP quanto à recusa no internamento 
de pacientes encaminhados; 

• Em caso de falta de leito de enfermaria, em situações de urgência e emergência, 
o hospital deverá providenciar acomodação adequada ao paciente, até que haja 
disponibilidade de leito, respeitada a capacidade operacional; 

• Realizar o Registro da Internação até 24 horas após a geração do número de 
reserva pela Central de Leitos Psiquiátricos. 

 
10- PARTICIPAÇÃO NAS POLÍTICAS PRIORITÁRIAS DO SUS 
 

a) HUMANIZAÇÃO: 
• Estabelecer práticas de atendimento humanizado em consonância com a 
Política Nacional de Humanização - HumanizaSUS; 
• Manter a política de acompanhantes, quando necessário, para idosos, menores 
de 18 anos e para Pessoa com Deficiência, conforme legislação vigente; 
• Promover atividades que colaborem para a melhoria da Saúde do Trabalhador; 
• Disponibilizar nos setores de atendimento caixa de sugestões para os usuários 
do Serviço; 
• Manter as áreas físicas adequadas com sinalização e informações sobre o 
serviço; 
• Manter a Ouvidoria em funcionamento; 
• Disponibilizar e aplicar junto ao usuário ou familiar o formulário para avaliação 
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da satisfação do usuário mensalmente com amostra de 30 a 50% de usuário 
internados. 
 

b) GESTÃO: 
A CONTRATADA deverá atender as seguintes condições: 
•   Manter registro atualizado no CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde; 
• Manter registro em prontuário único com 03 (três) evoluções e duas prescrições 

médicas semanais, assinadas e carimbadas e evolução (individual ou grupal) semanal 
de outras categorias profissionais, assinadas e carimbadas, de modo a assegurar a 
evolução diária dos pacientes; 
• Participar das avaliações dos programas de qualidade quando instituídos pelo 

Ministério da Saúde e ou pela SMS;  
• Atender as definições do modelo de regulação do gestor; 
• Inserir no Sistema E-saúde da Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba a Alta 

Hospitalar com orientações quanto à continuidade do cuidado do paciente em ponto de 
atenção de menor complexidade com prescrição medicamentosa e das orientações 
prestadas ao paciente e/ou familiar ou responsável; 
• Realizar o registro da internação até 24 horas após a geração do número de 

reserva pela Central de Leitos Psiquiátricos - CLP; 
• Disponibilizar 100% dos leitos através da Central de Leitos Psiquiátricos – CLP. 
• Manter projeto terapêutico institucional e projeto terapêutico singular, este último 

descrito em prontuário; 
• Manter Registro próprio de todos os óbitos de pacientes ocorridos nas 

dependências do hospital, informando-os à SMS, através de relatório circunstanciado; 
• Enviar relatório das previsões de alta com antecedência mínima de uma semana 

para CLP, com indicação da continuidade do tratamento de cada usuário; 
• Realizar discussão de casos clínicos complexos indicados pela CLP com as 

equipes dos CAPS e/ou NASF, bem como demais integrantes do Sistema de Garantia 
de Direitos (judiciário, abrigos, FAS , Conselho Tutelar, entre outros), registrado em livro 
ata; 
• Apresentar justificativa técnica quanto houver recusa no internamento de 

pacientes encaminhados pela CLP; 
• Atender as definições do Sistema Nacional de Auditoria e do Sistema  
       Municipal de Auditoria. 

 
11 - VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 O contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses a partir da assinatura das partes, 
podendo prorrogar-se, sucessivamente, por igual período até um máximo de 60 meses, 
mediante assinatura de Termo Aditivo entre as partes, para cada período de prorrogação, desde 
que não haja comunicação formal em contrário por quaisquer das partes. 

 

Flávia Celene Quadros                                            Tânia Maria Santos Pires 
Diretora do Departamento de Atenção à Saúde          Superintendente de Gestão em Saúde 

 
 
 
 

Flavia Vernizi Adachi                                                      CONTRATADA 
Coordenadora de Saúde Mental                                    Diretor do HOSPITAL 
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ANEXO I DO DOCUMENTO DESCRITIVO - HOSPITAL PSIQUIÁT RICO ESPECIALIZADO 
 
 

Hospital ___________________________________ 

Mês de Competência_________________________ 

Data da avaliação _____/______/______ 

 
 

Parâmetros para Avaliação de Desempenho na Área da Assistência de Saúde Mental em Regime de Internação Integral em 
                                 

HOSPITAL PSIQUIÁTRICO ESPECIALIZADO 
 

Indicadores a serem monitorados  Fonte  Parâmetro  Pontuação  Pontuação 

Alcançada 

1-Realizar o Registro da Internação 

até 24 horas após a geração do 

número de reserva pela Central de 

Leitos Psiquiátricos (CLP). 

CCAA 100% das 

Reservas 

 

500 

 

99% a 80% 

das Reservas 

 

400 

 

Menor que 

80% 

 

300 

 

2-Disponibilizar 100% (cem por cento) 

dos leitos para Central de Leitos 

Psiquiátricos - CLP. 

(conforme art. 7º da Resolução SESA/PR 

nº 156/2016) 

CLP/DAS 100% dos 

leitos 

 

500 

 

99% a 80% 

dos leitos 

 

400 

 

 

Menor que 

80% 

 

300 

 

3-Registrar em prontuário único, com 3 

evoluções e 2 prescrições médicas 

semanais, assinadas e carimbadas, e 

evolução (individual ou grupal) 

semanal de outras categorias 

profissionais, assinadas e carimbadas, 

de modo a assegurar a evolução diária 

dos pacientes.  

(conforme art. 7º da Resolução SESA/PR 

 

 

 

CCAA 

100 - 90% dos 

pacientes 

auditados* 

 

500 

 

89% a 80% 

dos pacientes 

auditados* 

 

400 

 

79% a 70% 

do pacientes 

auditados* 

 

300 
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nº 156/2016) Menor que 

70% 

0  

4-Prestar atendimento integral ao 

usuário do SUS, na especialidade de 

psiquiatria garantindo o cuidado 

adequado, o apoio diagnóstico e 

terapêutico, dentro dos limites 

previstos na AIH, aos eventos agudos 

e internação dos casos indicados ao 

hospital.  

(conforme art. 7º da Resolução SESA/PR 

nº 156/2016) 

 

 

 

 

 

 

CCAA 

100% dos 

pacientes 

auditados 

com avaliação 

clínica 

registrada no 

prontuário* 

 

 

 

500 

 

99% a 80% 

dos pacientes 

auditados* 

 

400 

 

79% a 70% 

do pacientes 

auditados* 

 

300 

 

Menor que 

70% 

0  

5- Manter Projeto Terapêutico 

Institucional e Plano Terapêutico 

Singular, este último, descrito em 

prontuário.  

(conforme art. 7º da Resolução SESA/PR 

nº 156/2016) 

 

 

 

 

CCAA 

100% de 

prontuários 

com PTS* 

 

500 

 

99% a 80% 

de prontuários 

com PTS* 

 

400 

 

Menos de 

80% de 

prontuários 

com PTS* 

 

0 

 

6-Manter Registro próprio de todos os 

óbitos de pacientes ocorridos nas 

dependências do hospital, informando-

os à SMS, através de relatório 

circunstanciado. 

(conforme art. 7º da Resolução SESA/PR 

nº 156/2016) 

 

 

 

CCAA 

 

 

100% dos 

óbitos 

 

 

 

500 
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7-Enviar relatório das previsões de alta 

com antecedência mínima de uma 

semana para CLP, com indicação da 

continuidade do tratamento de cada 

usuário. 

 

 

 

 

CLP 

100% das 

previsões de 

alta enviadas 

 

500 

 

99 a 80% das 

previsões de 

alta enviadas 

 

400 

 

Menos de 

80% de 

previsões de 

alta enviadas 

 

300 

 

8-Realizar discussão de casos clínicos 

complexos indicados pela CLP com os 

profissionais do CAPS, NASF, UBS, e-

Rua, Coordenação da Saúde Mental e 

Fundação de Ação Social – FAS, bem 

como demais integrantes do Sistema 

de Garantia de Direitos (judiciário, 

abrigos, Conselho Tutelar, entre 

outros) registrado em livro ata. 

 

 

 

 

CLP 

100% dos 

casos 

discutidos 

 

500 

 

80 a 99% dos 

casos 

discutidos 

 

400 

 

 

Abaixo de 

80% 

 

300 

 

9-Em caso de falta de leito de 

enfermaria, em situações de urgência 

e emergência, o hospital deverá 

providenciar acomodação adequada 

ao paciente, até que haja 

disponibilidade de leito, respeitada a 

capacidade operacional. 

(conforme art. 7º da Resolução SESA/PR 

nº 156/2016) 

 

 

 

 

CLP 

 

Sim 

 

300 

 

 

 

 

Não 

 

 

 

0 

 

10-Apresentar justificativa técnica 

quanto a recusa no internamento de 

pacientes encaminhados pela CLP, 

conforme critérios previamente 

estabelecidos.  

 

 

 

 

CLP 

100% de 

justificativas 

pertinentes 

 

300 

 

Um caso de 

recusa 

injustificada 

 

0 
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11-Criação e manutenção de 

Comissões com a apresentação de 

relatórios de suas atividades, 

obedecendo a periodicidade 

estabelecida em legislação vigente.  

(conforme art. 7º da Resolução SESA/PR 

nº 156/2016) 

 

 

 

 

 

 

CCAA 

Comissão de 

Controle de 

Infecção 

Hospitalar 

 

 

100 

 

Comissão de 

Revisão de 

Prontuários 

 

100 

 

Comissão de 

Revisão de 

Óbitos 

 

100 

 

12-Manter a Ouvidoria em 
funcionamento com apresentação de 
documentação comprobatória. 
Apresentar a resolução das 
queixas  encaminhadas pela SMS 
(Ouvidoria/CAU e DS)  dentro de no 
máximo 20 dias após a ciência.  
O número de queixas deverá ser 
inferior a 0,2% do total de 
atendimentos do Hospital.  
Manter relatório com data, horário e 
nome da pessoa  para qual foi feito o 
contato referente à queixa, para 
consulta da Comissão se necessário. 
Apresentar relatório mensal com o 
número de registros de ocorrências 
(queixas, elogios, sugestões...) pela 
Ouvidoria do Hospital . 
 (conforme art. 7º da Resolução SESA/PR 

nº 156/2016) 

 

 

 

 

 

Prestador/

Ouvidoria 

da SMS 

Sim 300  

 

 

 

 

 

Não 

 

 

 

 

 

0 

 

13-Manter grupo técnico de trabalho 

em Humanização e seguir as diretrizes 

da Política Nacional de Humanização 

do SUS-PNH por meio de 

apresentação da ata das reuniões 

realizadas. 

(conforme art. 7º da Resolução SESA/PR 

nº 156/2016) 

 

 

 

 

Prestador 

 

Sim  

 

300 

 

 

 

Não 

 

 

0 

 

14-Disponibilizar e aplicar junto ao 

usuário ou familiar o formulário para 

 

 

 

Sim 

 

300 
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avaliação da satisfação do usuário, 

semestralmente com um amostra de 

30% a 50% dos usuários. 

(conforme art. 7º da Resolução SESA/PR 

nº 156/2016) 

 

Prestador 

 

 

Não 

 

 

0 

 

 

 

 

15- Inserir no Sistema E-saúde da 

Secretaria Municipal da Saúde de  

Curitiba a Alta Hospitalar com  

orientações quanto à continuidade do 

cuidado do paciente em ponto de  

atenção de menor complexidade com 

prescrição medicamentosa e das 

orientações prestadas ao paciente e/ou 

familiar ou responsável. 

 

 

 

 

CLP/DAS 

 

Sim 

 

300 

 

 

 

Não 

 

 

0 

 

TOTAL 

   

6100 

 

Observações: Todos os Percentuais da tabela supra referem-se aos quantitativos físicos. 
* Sendo auditados no mínimo 10% dos prontuários. 
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Tabela de Valoração do Desempenho 
 

 
 

Faixas de Pontuação Percentual do Valor Variável 

4.901 – 6.100 100% 

3.701 – 4.900 95% 

2.501 – 3.700 90% 

1.301 – 2.500 85% 

≤1.300 80% 
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